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trat ivo

ESTATUTo Dos FUNCToNÁnros pÚsl-rcos Do tluurcÍpro DE JAcTARÂ

rÍrulo r

DAS DrsPosrções rnrlri.irNAREs

Art. 1e - Este Estatuüo regula o regime jurí di c o-admini s

dos funcionários púutlcos do Muni.cípio de Jaciara.

Art. 2l - Para efeito deste Estatuto:

I - funcionário púulico é a pessoa regularmênte

lnvestida em cargo púuIico de provimento efeti

vo ou em comissao;

I1 - cargo é o conjunto de atrlbuições, deveres e

responsabi 1i dade s cometidos a um funcjonário ;

fII - classe é o agrupamento de cargos da mesma natu

reza e responsab i Ii dade semelhante de atribui-

ções ;

fV - categorla funcional é o coniunto <ie atividades

desdobradas em classe, iCentj.ficadas pele natu

reza e peio grau de conhecimento profissional

exigidos Para seu desêmPenho;

V - grupo é o conjunto de categorias funcionais, se

gundo a corelação e afinidade entre as ativida

des de cada uma, a natureza do 'rrabalho e c

grau de conhecimentc profissional necessá:^ic '

ao oesempenho das res-Dectivas atribuições'

§1e - O ca:'go púlLico é criacjo por lei, cor' den3;ina

çãc ?:'á;:1a. quatrt:taiivc e Yena:mentos aeitcs'

§2e - os veia:aentos cics ca:-gcs compiê€n3êÍr, rÍr'eis

básicos e pao:-ões de :^efe:'ê::c:e., ?.eviarentÊ ::):a:3s'

§'3r - aeiune:ação é a :'::::buiçãc,-:rensal :er'':::'á:-:a'

oevj.da ac 1u;:cicná:ic 3=1c e:ê::vo exe:cic:c :t ca:'

go em co;:issão cu e:e::.\'c, cc=2:^e€i:€r':;o c "'a::-:2-

Rua Junrcê l26l Fone 461166O e 461 167l
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^6+ 
ão

poderá ser:
I

II

Art. 4e

cos.

Art.
das deverão

quisitos legai s

Art '
di.ferentes dos

dos em leis ou

5! - Os cargos referentes a

providos exclusivamente Por

respectivos,
6e - É vedado ao funcionárlo
próprios do seu cargo e que

regulamentos.

rao ocorrer
no estrlto
mudança de

profissões regulamenta-

quem satisfizer os 19

o

O cargo publico, quanto a forma de provimento,

efetivb, quando exiSida habilttação em concur-

so púb1ico para o respectivo provimento, en

classe única ou inlêia1 de categorla funcional;

em comissão,. quando expressamente declarâdo êtÍt

le1, sendo de llvre provlmento e exoneração pe

Lo PrefeÍto ou Presidente da Câmara Municipal ,

em suas respectivas áreas de jurisdição.

É vedado o exercicio gratuito de cargos púufl-

en c argo s

como tals
ou serviços
sejam defj.ni-

PAúGRAFo ÚNrco - os desvios de função somente pode

com a aceitação expressa do funcionário,

interesse do serviço, não implicando em

condição funcional '

TÍTULO II
DO PROVIMEI{TO E DA VACÂNCIA

CÁPlTULO I
DO PROVII,IEI{TO

sEÇÃo i
DÀS DISPOSIçõES GERAIS

sereo prcvi cios po: :hrt. 7e - Os ca:8os públiccs

I - nomeaçãc;

1I

lri
IV

- progressão íuncionel;

- ascensão funcLcnal;

- reintegração;
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JACIARA: Ei{ERGIA E DESENVOLVIi,IENTO

SEÇAO II
DC COI.ICURSO

(

Art. 9e - Â paitxei:'â lnvestidura erl

Éfetivo efêtuer-se-á r,eciÍante concu!'so púc1ico

provas € tf -uU.LOS,

re: to

cargo de provimento

de provas ou de

?.r.PJ.G?iio Úl;ico - I:o ccncu:'sô pe.a p:'ov.inentc de

-,!ce:-to ie nivel univeas::a:^:c :iave! e. ne:essa:-:ei-en

te, p!'ova cie tí:ul os.

Ê.:'t. lC - .i aircveção er- concu: s: públ:co :ãi ::: -= c'--

noneação, r.âs es!e, quaicc se dea, aesps::a:á a c:-:3: ce

Rua Junrcê l26l tone46l1660e 461 ,671
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V - aprovei tamento ;

VI - reversio;
VII - reaciaPtação.

Art. 8o - Compete ao Prefeito e eo Presidente da Câmara

I,tunicipal , conforme o caso, prover, por ato específico, os carSos,

-respeitadas as prescrições Iegais.
PARÁCRAFo Úwrco - o ato de provinento, dd que tra-
ta este ArtiSo, deverá conter, nece ssari amente , as

seguintes i-ndicações, sob pena de nulioade e res-

Ponsabilidade de quem der Posse:

I - denomin,aeão do cargo vago e demais elerrentos

de ldentificação, o notivo da vacàcia e o no

me do ex-ocupante, se ocorrer a hipótese em

que possErm ser atendidos estes últimos elemen-

tos ;

II - nome completo do interessado e forma de E)rovl-
mento;

III - fundanento legal;
IV - j.ndicação de que o exercíc1o do cargo se taíâ

cumulativamente co:i outro cargo municipal , qu'!
' do for o caso;

v'- caracterização da nomeação em caráter efetivo
ou em comÍ ssão.
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classlficação dos candidatos habil i tados.

§ 1e - Te:'á preíerência para noneação, en caso cie

empate na classificação, o candidato Jâ pertencen-

tencente ao serviço público do Municipio e, haven-

.do mais de um com este requisito' aquele que con

tar maior tempo de efetivo serviço Prestado ao Ue

.anicipio.
§ 2-' - Se ocorrer empate de candidato não perten-

centes ao serviço púotlco do titunicípio, decidir-se-

á ern favor daquele de maior idade civil'

Art. 11 - Observa-se-ão, na realização dos cÔncursos

sem prejuizo de outras exigências ou condições regulamentares' as

seguintes normas gerai s :

' I - não se publicará edital para provimento de

. qualquer carSo enquanto vigorar o prazo de va

lidade de concurso anterlor para o mesmo car-

go, se ai.nda houver candidato aprovado a não

convocado para a inves t i dura;

II - lndependerá de fimite de idade a inscrição de

servidor feceral , estadual ou municipal , ea

concurso púttico do t4unicíPio;

III - os concursos serão realizados quan<io a Adminis

tração julgar oportuno e terão validâde por

3 (três) anos, a contar da publicação da homo

logação, prorrogáveI por mais de 1 (um) ano ,

a critério do Chefe do Executivo;
as qual ifi cações

especifi cações
IV -- os editais deverão conter

regulsitos constantes das

cargos obieto do concurso '

P.1.?úGPÁFO últrco - Iião será aberto con:u'so !a:^e o

p:eenchinento de ca:'gc pú:1: cc e:l:ue'::i-c hiuvi:^ íu:'

cionário de igual cateEoaia e:: c!sp3:':'lli:a::'

e

dcs

Ârt. 12 - os orgâos e er,:ic=3es :z ;.a:'-:r':s::a:ã: i-:l:-

Rua Jurucê 126l tue461l660 e 461 167l -
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ca Municlpal , inclusive fundações instituidas ou mantidas pelo po

der púb1ico, proporcionarão aos portadores de deficlênc1a fisica
e limitaçao sensorial condiçoes especiais para participaçao em

concurso de provas, teste de seleção ou outras formas de recruta-
nento de pessoal .

PAúGRAFo Únrco - As condições especiais, de que

tratâ este Artigo, constarão obrigatori amênte do

edital de concurso ou de outros atos de chamamento

e serão concedidas a requerimento do interessado ,

formul-ado quando da inscr'Íção, instruído com ates-

tado médico que indique a natureza e o grau de de

ficlência física e da limitação sensorial -

Art. 13 - A deflciência física e a limitação sensorj-al

não constituirão impedimentos à posse e ao exercíclo de cargo ou

função pútIica, salvo quando conslderedas incompatíveis com a na-

tureza das atividades a serem desempenhades-

§Ie- Â incompatib i I i dade a que se refere este Arti
go será declarada por Junta I'ládlca Especial ' cons-

' tituída por médicos especializados e por têcnicos
'' ern educação especial da área correspondente à defi
' ciência ou à limitação diagnosticada'

§2e - Da decisão da Junta t'iédica Especial não cabe

rá rect'-r"=o.

Art. 14 - A deficlência física e a limitação sensorial

não servirão de fundamento à concessão de aposentadoria, salvo

se adquirldas posterio:'mente ao ingresso no serviÇo púb1ico, obse:-

vâcias as disposições legais pertinentes-

Â!"t. 15 - O t4urricipio estimutará a c: iação e o Gesenvcl

vinento de protrana de reabilitaçãc p:'ofissional pa.e os se!\'idr-

res poriâio!'es de cleficiência físlca ou liÍ:.r'-eçãc sensorial .

SECÃO Iii
DÁ POSS:

Ârt. 16 - Posse é a investidura e;

PREFEITO GERALDO VERNIANO
V !\JACIARA: ENERGIA E DESENVOLVI TO

Rua Juntcê l26l forc 461 166O e 461 ,671
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PARAGRAFO UNICO - Nao havera posse nos casos pr evl s

P.À.R-É, G Êr. FC Úlif C: - Se a i.: pôtese f c: a c

venha ou pcssa scc:'Evi: e3uÍuje;ãc lrcT
./pcsse, esta se! a s'-.:s--a3e ê:e qu3. ae?!3

e quÊ

bice

Rua Jurucé 126l 166O e 461 t67l
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tos nos incisos II a VII, do Art. 7e.

Art. L7 - Só poderá ser empossado em cargo público qrrem

satisflzer aos .seguintes requisitos, cumulativamente:

I - ser braslleiro nato e naturalizado;
II'- ter idade compreendida entre fB (dezglto)anos

completos e 60 (sessenta) incompletos, ressal

vadas as disposiçães I egai s;

III - estar em gozc dos cireitos políticos e não

possuir antecedentes criminais;
IV - estar q'ui te com as obrigações mi1Íteres e

eleitorais;
V - ser ju).gado apto em exame de sanidade iisica

e mental;

vI - atender aos requisitos especiais para o ciesem

penho do cargo e possuj.r a habilitação legal

exigida, quando for o caso.

§]e - A prova das condições a que se referem os in

cisos I, II, III e Iv, deste Arti8o, será dispensa

. da nos casos de reinte'gração, reversão e readapta-

ção, ou quando se tratar de ocupante de cargo cu

emprego PúbIico do I'lunicíPio.

§2e - Quando se tratar de provimento de cargo em

comissão, o limite máximo de idade prevista no ítem

II, deste Ârti8o, será de setenta (?o) anos incom

pletos.
Ârt. 16 - No ato da pÔsse, o candida*-o deverá decla:-a:,

por escri-.c, se é titul.ar de outro carEo, iunçao ou enpi'egc pu':!

co ou !::§ado.
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Art. 19 - Sao competentes para dar posse:

i - na Prefeltura da cidade de Jaclara:
a) o Prefeito, aos Secretários;

b) o Secretárlo de Administração, aos demais

nomeados para cargos de provimento em co-

mj. ssão ;

c) o Diretor do órgão de Administraçâo oe res

soal , aos nomeados para cargos de provimen

to efetivo.
fI - na Câmara MuniciPal de Jaclarâ:

a) o Pne§idente da Câmara, aos nomeados Para

cargos de provlmento em comissão;

b) o Dlretor do órgão de Administração de Pes

soa} , aos norneados para carSos de provimen

to efetivo,
Art. 20 - O funcionár"io declarará, no ato da posse' os

bens e valores que constituem seu patrimônio'

Art. 21 - A autoridade que der posse verificará, sob pe

na de responsebl l i dade , se foram satisfeitos os requisitos para a

investi dura

Art. 2? - A posse verlficar-se-á no prazo de 30 (trinta)

dies, contados da publicação do ato específico de provlmento'

§ Ie - A requeriÍnento iustificado do interessado '
este prazo poderá ser proFogado por mais cento e

vinte ( 12O) dias.

§ 2e - Se a posse não se der dentro do prazo pte-

visto, o ato de ncneagão fica:á au--omati'camente se;

et e: cc.

§ 3 t - É f a:r:l 'wài? z ?csse Po:' procu:-açãc ,'o.uê:r33 o

nc::;3eoc estiv3:- a:-:set:ie co !1uni'cipio e ' eii cascs

espesieÍs, a .iu:=c c3 a":ro: iiaie co=pe:ei'-..€'

iY
?§o3À?ôaro

<a ^ t..
a

ES:.i31C

Rua Jurucé 1261 Forc 461 e 461 167l
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Art. 23 - Estágio probatório ê o período lnicial de 2

(dois) anos de efetivo exêrcicio do funcionário nomeado por con-

curso púbIico, para cargo de provinento efetlvo'

A?t.. ?4 - Os requisltos a serem apurados no p':ríodo de

estágÍo probatório são os seguÍntes:

I - idoneidade moral;

II - di sciplina;
III - Pontualidade;
fV - assi.duidade;

V - eficlênc ia.

Art. 25 - O supeiior imediato do funcionárlo suieito ao

estágio probatório, 90 (noventa) dias antes do tármino deste in-

formará ao ôrgão de Administração de Pessoal sobre o funcionârio'

tendo em vj-sta os requisitos enumerados no Artigo anterior'

§1e - À vista da informação referida neste Artlgo'

o órgão de Admlnlstração de Pessoal emitirá pare-

cer conclusivo.

§2e - Desse parecer, se contrário à permanência do

funcionário, a este dar-se-á vista, pelo prazo de

LO (dez) dias, para apresentar defesa, por escrito'

§3e - O parecer e a defesa, esta ú1tima se existen

te, serão julgados pela autoridade competente' pro

cedendo-se ou não à exoneração do funcionário'

§4e - A apuração dos requisitos de que trata o Ârt'

24 deverá processar-se ern rito sumário, de modo

que a exoneração do funcionário possa ser feita â!

tes de fináo c período <ie estágio probatório'

§5e - O supel^io: imediato que cie:xar ie p:'es-"ar e

infor';ação p:'evisie neste ârtigo coneierá inf:'açãc

oi sclpl ií}a., f 1.a,1dc su jeito à pe;ral : cade p:-3\'i sta

no ;.rtigc l9â, iesiÊ :slatuto.

§61 - O tár:.::ro dc ;.! azo de es-.ág:c E:-:5elô:-:' ' sÉ::

Rua Junrcê 126l to Ê 461 1660 e 461 167l
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' to automático de sua estabilÍdade no serviço púbIi

co do Município.

Art. 26 - O funcionárlo estável fica di-spensado de novo

estagio, quando nomeado para outro cargo.

SEçAO V
DO EXERCÍCIO

Art. 27 - Exercício é o periodo de efetivo desempenho

das etribuiçoes de determinado cargo.

Art. 28 - O início, a interrupção e o reinício do exer-

cícÍo serão anotâdos no registro cadastral do funcionário.
pAúcRAFo rlnico - o início do exercício e as al te

rações que neste ocorerem serão comunicaaas, petl
' titular do órgão em que estÍver lotado o funcioná-

. rÍo, ao órgão de Administração de Pessoal .

Art. 29 - Ao titular oo órgão para onde for designado o

funcionário compete dar-Ihe exercicio.
Art. 30 - o exercício do cargo terá iníclo dentro do

prazo de 30 (trinta) dias, contados:

t - da data da posse, no caso de nomeação;

II - ria date da publicaçao oficlal do ato, nos de

maLs casos,

§le - A requerlmento do lnteressado, e a 3uizo da

autoridade competente, o prazo estabelecido neste

Artigo poderá ser prorogado por 30(trinta) dias.

§2e - Â p:.ogressão e ascensão funcionais não in-
te:'roftieÍ o exercício, que é contâdo a pertir da

ca--à ce luDtlca?ac oo aro : especiivô.

§3! - C, furcio::ário, quancio aias:eic e;ri virtuiE ic
d:spcs-.c nos j iens I, Il e iiI cic ;.r-!!9f, 76, ceve-

:'e en!râ:^ €!: exe:'c:cio irneciatai:e:lie a:3s c --3:';:-

nc co alas;ei:entc.

t. 3l - O fun:ict:ario so pociera ie:- =).e:-c:?ic n: a:Eac
)

Rua Juntcê I Fone 46116, e 46t 167l
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§1e - Atendida sempre a conveniência do serviço, a

AdÍnÍnistração, pocierá altera!^ a iotação do funcio-

nár'io, ex-officio ou a pedido, observada a legis

lação em vigor.
§2-' - A inobservância do disposto neste ArtiSo

âcaretará sanções para o funcionário e a direção

ou chefia responsavel .

Art. 32 - O funcionário não poderá ausentar-se do l'luni-
!.cipio, para estudo ou mlssao de qualquer natureza, côm ou sem ven

cimento, sem právia autorização ou desiSnação pelo Prefeito ou

pelo Presidente da Câmara Municipal , conforme o caso.

Art. 33 - O funcionário estável, autori,zado a afastar-se
para estudo ou aperfeiÇoamento fora do Município, com ônus pare

os cofres municipais, ficará obrigado, após a conclusão do estudc

ou aperfe i çoamento, a prestar serviço ao I'tunicipÍo pelo menos por

mais 2 (dois) enos, na forma prevista neste Estatuto.

Art. 34 - O funcionário, mediante sua concordância por

escrÍto, podera ser colocado a disposiçao de qualquer outro orgac

da União, cio Distrito Federal , dos Estados, de Terrltórlos,<ie I4u-

nicípios e de suas -entidades de administração indireta ou funda-

çoes, com ou sem onus para o líunicÍpio.
Art. 35 - O número de dias que o funcionário afastado

do lrlunicípio, nos termos do Artigo anterior, gaster em viagem pa-

ra reassumir o exercício, será considerado, para todos os efeitos,
cono de efetivo exerc í cio.

PÂúcRÂFo Úxrco - o prazo â que se refere este Âr-
t1gô não pocierá se. superior a 7 (sete) ciias, co:',-

taoos a pertir da iispensa ou exoneragãc, nes-"a ú:

i:na hipotese eÍr: se ::'e'.anoo de ca! gc de cc;.:ssa3.

36 - C funcioná:io p:'eso p!'eventlvar.'rente o-J eí. í:'a

PREFE]TURÂ TUillcIML DE JÂCIARA
mATO GROSSTO

a

a

trante !

clona1 ,

no qual

Fronuncj.aic pcr c:'ime co:luÍ ou Cenuncj.âic pc! c:-i!'r€ i;r-
ou, ainoa, ccnieaaCc po:" cI^ime inafrançáve) en ;:-:3essc
nao ha.ia i:-onurc:a. s€ra efastacc cic exer::crc ;3 cerÊc

PREFEÍTO GERALDO VERNIANO
\Y

IJACIARA: EXEBGIA E DESENVOLVI TO

Rua Jurucé 1261 tone 461166O e 461 1671
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ni stração .

a

até sentença flnal transitada em iulgada.

SEÇAO VI
DÂS GARANTIAS

tação de

valor do

mantido

ri zada.

Art. 37 - O nomeado para cargo cujo exerciclo exiia
garantia terá assegurado, pelo Município, o desconto

prârnio de seguro de fidelidade funcional' que podera

pela própria administração, ou aJustado com en;idade

38 - O responsâvel Por alcance ou

lsento da ação administrativa ou

o valor da garantia seJa superior

PREFETN'BA IIU]{ICIMI DE J'TCIARA
I/IATO GRC}SSO

pre s

do

ser
aut o

desvio de mate-

criminal que cou

ao preJuízo veri

À 7.f

rial nao fi cara

ber, alnda que

ficado.
Art. 39 - Serão periodicamente discriminados' por decre

to, os cargos suJeitos à prestação de garântia e deterÍij'nada as

importàcias, para cada caso, revistos e atualizados os valores

sempre que houver a elevação dos vencirnentos desses cargos'

SEÇÃO VII
DA SUBSTITUIçÃO

Art. 40 substituição dePen<ierá sempre

§I! - O substltuto Percebera a

seu vencimento e o do substltu

meiro dia de substi tui ção -

de ato da Admi

diferença entre o

to, a partir do Pri-

§ 2e - Mesmo gue não se3a previs-'a a substÍtuiÇac '

poderá esta ocoarer, medja'lte eto da autoridacie

coÍ::petente, pro"'acas as necessioacies e a converi â:

c:a cio ser'\'içc.

§ aç - Ltendidc c inie!^ess: cie Í.c::-lnl's::^a;ãc' c t:

tular de aê.Eo ce cl:eção ou che:i a çcàet'Z se: ii-

sit;'laoo pare respc:rier cu=ulêiiva;:ren-'e ' p:: cJ:l-c

ca:'go oe n:smâ netuaeze, aíê que s€ "'t'j:: =.i? z r''

meacão do ressec'-ivo titular, er r.esse c:1s3

JACIÀRA: EHERGIA E DESENVOLVIMENTO
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bera o vencimento

hierarquia.
Art.41 - Â reassunção

cessar, de pronto, os efeÍtos da

co:'respondente ao cargo de maior

do cargo, pelo seu titular, faz

substi tuição.

SEÇÃO VIII
DA PROGRESSÃO FTJNCIONAL

Art. 42 - Ao funcionário efetlvo conceder-se-â na forma

deste Estatuto e de acordo com regulamentaçao específica, Progre s

mereci-são Funcional , observados os crÍtérios efternadamente de

mento ou antiguidade
PAúGRAFO ÚNICO - A Progressão de que trata este

Artj.So é a elevação do funcionário à classe lmedia

tamente superior à que pertence, dentro da mesma

cateS,orla funcional .

Art. 43 - As linhas de Progressão Funcional serão -defi-

nidas na regulamentação a que se refere o Artigo anterior'

Art. 44 - llão concorerá à progressão Funcional o fun-

cionário em estágio Probatório.
Art. 45 - A Progressão Funcional dependerá da exi'stência

de'cargo definitivamente vago e obeciecerá à ordeií rigorosa de

classificação obtida em processo seletivo, salvo no caso do crité

rio de antiguidade, quanto a esta última exigência'

Àrt. 46 - O funcionário suspenso Preventivanente poderá

concorrer à progressão Funcional , mas ficará sen efeito o ato que

a conceder se, da verificação <jos fatos que determinararn a suspen

são preventiva, resultar pena de suspensão, salvo em se t:-a-'andc

<ie ap1l cação c:e e-rrtiSuic:ade.

§1e - C fuacionário só perce'cerá o vencineJito ccr-

respc:rCente à nora classe dep3is.de cjeclarâda e

inp: ocedâ:r::a ie Penal i dade -

§2! - iiô caso de se: verificade a proceiâ::e:a cê

pena de suspensãc, o funclonârio não ccngar:::-á L

Rua Junrcê l26l tutE 4611660 e 461 ,671
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Progressão Funcional durante o prazo de 365 (trezen

tos e sessenta e cinco) dias, contados a Partir da

data subsequente à do término do cumprimento da Pe

nal i dade .

§3a - O funcionâr1o classificado para a Progressão
. 

Funcional que vler a sofrer pena de suspensão, per

derâ o direito à cfassificação, só podendo concor-

rer novamente à Progressão Funcional depoi's do prg

. zo previsto no Parágrafo anterior.

Art. 47 - Declarada sem efeito a Progressão Funcional '

expedir-se-á novo ato eÍn behefício de quem haja direito'

§IQ - O funcionário que tenha sua Progressão Fun-

cional concedida indevidamente não ficará obrigado

a restituir o que' em decorrência, houver pecunie-

riamente recebido' exceto em caso de comprovada má

fá.
§2e - Na hipótese do Parâgrafo anterior' o funcio-

nárlo, a quem cabla a progressão funcional , será in

denizado da dÍferença de vencimento a que tiver dl

. re i to.
Art. 48 - O funcionárlo que não estiver no exercício do

cargo, ressalvadas as hipóteses consideracias como de efetivo exer

cício por este Estatuto, não poderá concorrer à Progressão Funcio

nal .

Art. 49 -
á ae gos (trezentos

o interstício minimo para Progressão Funcional

e sessenta e cinco) dias.

SEçÂO
DT. }.SC'}:SÀO

1X
FUIiCIOIIAL

do

do

cargo

trupo r

mesmo

i e"t. so - Lsce::sãc Funci onal é a passa.gern cie ocupãi-r-e

efetivo, pertencente a catetc:ie funci'onal de de-'e:':ir'a-

para cergo l;iais elevâic que in:3Ere cateEorja funcioral

ou de outro trugoi na !o:r'> :este =s-'atutc 
e de a::':::
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com regulamentação especí fi ca.

. §Ie - ?. mudença de grupo só se dará de classe flnal

ou única de uma categorj-a funcional para classe ini

cial ou única de outra'

§2e - As linhas de Ascensão FuncionâI serão deflni-

das na regulamentação ae que trata este Artigo'

Art. 51 - Não concorrerá à Ascensão Funcional o funcioná

rio em estág1o probatório.

Àrt. 52 - A designação para cargo provido mediante Ascen

são Funcional dependerá, sempre, da existência de vaga deflnitlva
\-

e obedecerá, rigorosamer\e, à ordem de classificação' conforrne es-

tabelece a regulamentrç ã\spuc í f ica de gue trata o Artigo 50' des

te Estatuto.
Art. 53 - O funcionário suspenso prevent i\iamente poaeiá

concorrer à Ascensão Funcional , mas fj-cará sem efeito sua designa-

ção para o novo cargo se' da verificação dos fatos que determina-

raJn â suspensão preventiva, resultar suspensão'

§1P - O funcionário somente iniciará o exercícic no

novo cargo ciepois de decl'arada a improcedêncj'a da

Penalidade

§2e - No caso de ser verificada a procedência da pe

na, o ato de designação será considerado nulo' e o

funcionário só pocierá concorrer novamente' à Ascen-

são Funcional , depois de decorridos 365 (trezentos

e sessenta e cinco) dias, contados da data subse

o-uente à do tármj-no do cumprimento da penelidade '

Artigo 54 - O funcionário classificedo pa:'a Ascensão Fun

clcnâl cue 'ier a sofrer pena <ie suspensão não será designadc pa!'a

c novc ca:'go, sô pociencic conco:r'er ncva'ente àquela Ascensãc cieco:'

ricc o p:^azc p:'evisto nc § 2r do t'rtigc ante'ior'

L!'t. 55 - Decla:-ada sen efeito a iesignaçãc' exped:r-se-

novo etc eI; benelício de quem haia dlreito'

Â:'1. 56 - O funciona:'io que nao estive: nc ere:':icic ::

ca:'go, ressalvaCas as hipóteses consiCeradas ccmc ie e:et:1'c e>:E:-

Ru Jurucé 126l Fotc46116@e 461 1671
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cício por este Estatuto, não poderá concoger à Ascensão Funcional .

Art. 57 - Na Ascensão Funcional' serão rigorosamente

observados o níveI de escola:.idade e a habilitação profissional ne

acessarios ao exercicio do novo cargo.

Art.'58 - O interstício mínimo para Ascensão Funcional é

730 (setecentos e trlnta) dias- -

SEÇÃO X
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 59 - Aeintegrâção é o rej'ngresso no serviço publico

do funcionário llegalmente demltido ou exonerado, com ressarcimen-

to dos prejuízos decorrentês do afastaaento'

§1e - Â reintegração decorrerá seÍnpre de decisão

administrativâ ou judi ciária'

§2e - A decisão administratlva que determinar a

reintegração do funcionário será sempre proferida

em recurso interposto tempestivamente pelo ifrteres-

sado, ao Prefei to ou ao Presidente da Câmara t'ilunici

pal .

Ârt. 6P - A reintegração será felta no cargo anterjormen

te. ocupado, observadas as seguintes óondições:

f - se aquele houver sido transformado ou transpos

to, no cargo resultante da transformação ou

t ranspos i ç ão ;

II - se extinto' e'n cargo de venclnento equivalente'

respeitada a habil l tação profisslonal'

Árt. 6j - O funciotrário reintegradc será su'cmetido e 1ns

peção nádica e al3senia:o quando def init j.ve:'.'ejite incaDaz, cor. to-

cios os di:^eitcs e §a-r,taEens.

: lr) -:-: j-, -j'r : - -,-.:.;-jr,l U

no rle fu

!.:'t. 6? -
eionârio e

;.p:^ove 1 -- a:::.: c e - Fêi 
^.-êce?- 

a-ú f Ér..ê-

pa.a 3ar8c : tia
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te quanto a natureza e

mente ocupado.

§1! - O aproveitanento do funcionário será obriga-

tórÍo:
f - quando for restabefecÍdo o cargo de cuia

.-

extinçáo decoreu a disponibl l i dade ;

II - quando houver necessidade de prover o cargo

anteriormente declarado desnecessário,

§2e - O aproveitamento dependerá de comprovação de

capacidade física e mental .

§3e - Para eieito do disposto neste artigo conside

ra-se também equivalente ao carSo anteriormente

ocupado pelo funcionário o que resultar de sua

transformação ou transposição posteri or.
Art. 63 - Havendo mais de Llm côncorrente à mesma Y^g ,

terá preferência o de maior tempo em dlsponibilidade e, no caso

de empate, o de maior tempo de serviço púuIico.

Art, 64 - Será tornado sem efeito o aproveltamento e

cassada a disponibilidarie se o funcionárlo não tomar posse no"prg

zo..Iegal , salvo rnotivo de alta relevância ou em caso de doença

atestada em inspeçao medica procedide pelo Municipio.

§ls - Â cassação de di spoiibi 1i dade , prevista nes-

te ArtiEo, será sempre precedida de inquárito acimi

ni strât ivo .

§2e - Provada a incapacidade definitive em ins-
peÇâo nedice sere o fun:iona:'io apcsentâdo.

retribuição pecuniária básica, eo anterior

sEÇÃo xir.
F.'VEPS:qODT.

.1.:. 65 - Êe:,'e:'sãc é

funcj onári o apcseniaic, qua:ro'-

da apcsen',.ado:':.e.
-.^;^F.r.r;.üRÂFO UIiiCO

o reinE: esso no serviÇc

',o:naccs insubsi sten'-es

-, r_^ l i ^- aêPu!: r !! ev

frua Jurucê l26l FotE 461 1660 e 461 l67t
Fara o-ue a :'eve:'sac se efel:ve e
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necessarlo que o

inspeçao medica,

Àrt.66-Areversão
a aposentadoria ou naquele que

posição posterior,
Art. 67 - A'reversão

Ârt. 68 - Determinada

te inquerÍto administrativo, a

não tomar posse dentro do Prazo

Estatuto.

aposentado seJa Julgado apto

procedlda pelo MunicíPio.

far-se-á para o cargo em que

resultar de trstsforrnação ou

se deu

trans

far-se-á a pedido.

Art. 69 - Readaptãção á a investidura de funcionârio em

outro cargo mais compatível com sua capacidade física ou inte-

lectual , definitivamente va§o; â pedj.do ou ex-offício, a critórj'o

exclusivo da Admini stração '
--§le - A readaptação não sera feita pa:'a cargo de

classe intermediária ou finaI .

§2e - A readaptação é, nece ssari amente , precedida

de inspeção mádica, de avali'ação de desempenho fun

cÍona1 e de prova de capacitação quanto às atrlbui

. çoes do novo cargo.

a reversao, sera

aposentadoria do

estabelecido no

CAPÍTULO II
DA VACANCIA

A vacãrcia cio cargo decorrera de:

exone raç ao ;

oetnl ssao ;

p:'ogressão funcional
ascerrsão funa!onal;
apcse n ta Côai a :

f aieci.:-"ento;

Daa-s3-a a ezole:'ê?ac:

a pedi do;

cassada, medi an-

funcionário que

Artigo 22, deste

Art.

t

70

I
II

IlI
1\'

\r1

\r1r

71

Í

reeca!taiec i
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II

Art. ?2

I
II

frI

IV

Fo thas I9

ex-offício:
a) quando se tratar de provimento de cargo ern

coml ssao ;

b) quando não satisfeitas as

gio probatório;

c, quanoo o lunclonarlo nao

do cargo no prazo legal .

A vaga ocoruerá na data:

imediata à do falec imento;

imediata àquela em que o funcionário completar
70 (setLnta) anos de idade;

cia publicação do ato que aposentar, demitir ,

exonerar, readaptar ou conceder progressão ou

ascensao I unc 10na1s ;

em que transitar em Julgado a sentença que

anule o provimento ou declare a perda do'car-
go.

condiçoes do esta

assuml,I' o. exerc1c].o

TiTULO III
DOS DIREITOS E OtsRIGAÇõES

çoes

Art.
previ s t es

?3-
neste

I-

CAPÍTULO I
DA DUNAÇÂO DO TRABALHO

Á duraçâo normal do

Estatuto, será:

de 4 (quatro) horas

ras semanâis, para

trabalho, salvo as exce-

rl

§l
q

de cl asses que exi j e.r" formação de

r'10 r ;

- de t (oito) hcra-s ciiáries ou 40

aas senanâ!s, par-a f unc i o;:á:'i os

das ienai s cL asses.

- i. s eE:e.:'râ a que se re:ere esie

cjnco) djas, excluidos os sabaaos

diarias ou 20

funci onár-1os

(vinte) ho-

inte g rante s

nr-vel supe-

( qua:'ênta ) hc

lnteg!'arrtes

l: 1iÊc se:'á :e
e 0 3;:ilê3s.

Rw Juncê l26l FotE46l1660e /16l ,671
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§2e - Excetua-se do disposto neste Artigo o traba-
tho executado por funclonário em serviço externo
que, por natureza, não possa ser aferido por unida

de de tempo.
'§3e - A duração normal de trabalho poderá, extraor
di.nariamente, ser. prorrogada ou reduzÍda, a crité-
rj-o da Administração.

§4e - Para os serviços essenciais, que exijam tra
balho aos sâbados e dias úteis, incfusive os consi

derados de frequência facultati-va, será estabeleci

da escala mensal de revezamento.

Art. 74 - A Administração, na hipótese de prorrogação da

de trabal,ho, estlpulará retribuição pecuniária suplemen-

acordo com o disposto neste Estatuto.

CAPÍTULO II
DO TEMPO DE SERVIÇO

75 - O tempo de serviÇo computar-se-a em dias.

PAúGRAFo Úffco - o número de dias será convertido

em anos, considerado o ano como 365 ( trezentos e

sessente e cinco) dias i
76 - Será considerado como de efetivo exercício o

virtude de:

j orn ada

tar, de

Art.

Art.
afestamento em

I
II

III
r\'

Y:

VII
vi I:

férias;
casaflento;

luto;
licençe por aciciente em servlço ou doença pro

l L ss l onal i

mclástia comprovace que, a cri.tÉrio da Junta

i.:éiicâ Especlal , ir;rpeça o corpa:ecineáto ec

se:'viço eié o I j,nite de dcis (2) arcs;
1ÍcenÇe à funcionârie Eestante i

Serviço iii I : tai;

-lúri e ou:ros serviÇcs c:rigató:'ios poa Leii

Rua Jurucê 126l FotE 4611660 e 461 167l
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IX

XI

XII

xrlI

XIV

xv
' Art. 77

compu t ar- se -a
I

II

IIl

Folhas 2L

- missão oflcial ou estudo, quaÍdo o afastamen-

to houver sido autorÍzado pela Adrninistração;

- exercício em out!'o cargo, inclusive de provi-

mento eÍn missão ou emprêgo, em órgão da União,

alos Estados, Muni cípios e dos Teri tôrios e

respectl'vas administrações indiretas e funda-

ções mantidas pelo Poder Público;

- l- i cença-prêmio;

- desempenho de comlssões ou funções previstas

em 1ei ou regulamento;

- desempenho de mandeto efetivo da União, dos

Estedos, dos Municípios e cios Territórios;

- expressa determinação legal;

- faltas abonadas.

- Para efeito de aposentadoria ou dlsponibilide

integralmente:

- o tempo de serviço previsto na forma do Arti-
go anterior;

- o tempo em que o funcionário esteve em dispo-

nlbilidadei

- o período de trabalho prestado a instituj'ção
de caráter privado que tiver sido trânsforne-

da em órgão da admÍnistração direta, indireta

ou fr:ndaçáo mantida pelo Poder Publico;

IV - as horas extraordinárias convertidas em dias

na forma do Ártlgo 75, deste Estatuto;

V - o período de serviço prestado a entidâde cie

direito p!'ivado, ou na quel'ioa<je de eutônomo,

devidahente conp:'ovacio pela p:'evidên:ia so:i-

al meCia:rte ce:': i c ão;

Vi - as férias não gozadas, contadas ei; cjc!:^c'

PÊ.il.GRÂiO Ú;;fcO - o i.i:pc de sen'iço não p'es:a::

ô l''lrrn i (.iDiô .soÍlên'Le Sef
R@ Jutld 126l tuE 4611660 e 461 167l
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Art ,

mente prestado.

CAPÍTULO III
DA ESTABILIDADE

Art. 79 - O funcionârio ocupante tle cargo de provimento

efetivo somente adquire estabilidade após 2 (dois) anos de efeti-
a-vo exercicio prestado excfusivamente ao líunicipio.

§1e - A estabilÍdade diz respeito acs serviços pú

blicos e não ao cargo.

§2e - O dispbsto neste Artigo não se aplica, em

qualquer nipótese, aos cargos de provimento em co-

mrssao.

Art. 80 - O funcionário estáveI somente poderá ser demi

tido em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou me

diante processo administrativo em que the tenham sido assegu'rados

amplos melos de defesa.

CAPÍTULO IV
DA DISPONIBILIDÂDE

' Art. 81 - Declarada a desnecessidade do car8o, este se-

rá extinto e o fnncionário estável posto em disponibilidade, coor

retribuição pecuniária proporcional ao seu tempo de serviço.

§]e - Â extinção do ca:-go ser'á feita por lei.
§2e - .Â. retribuição pecuniá:'ia, rnencionada neste

Artigo, cievidâ ao funcionárj.o posto em disponibili
ciade, será calculacia na r azào de 1/35 (um t:'inta e

cinco avos) por âno cie sen'iço, se dc sexo masculi

na. ou 1/30 ( u:- t:'in:-e avcs;\ , se cc sexo f.ernininc,

aciesciCa dc sa:a:'io-fam11ia integ:al e do ad!cio-
nel por tenpc ci€ serr.iço a que fizer jus o ser'.'j-
do:, ne data da cisFsnibil.idedê-
63! - r. rei::D::i çãc ge:un:á:'ia se:'á calculaca iz

Fha -htnnê 126l hte 46í Í66O e 461 167l
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razão de I/3O (um trinta avos) por ano de serviço,
se do sexo masculino, e l/25 (um vinte e cinco
avos), se do sexo femj.nino, para os integrantes do

magistério l,lunicipal , e, de 1/25 (um vinte e cinco
avos) para os ex-combatentes, acrescida cio salário-
fanilia integral ê do adicional por teripo, de servi

ço a que fizer jus o servidor, na data da disponi-
bi 1i dade .

CAPÍ,TULO V

DA EPOSENTNDORIA

a2 - o funcionário será aposentado:

I - por invali dez;

II - compul sorianente , aos 70 (setenta) anos de

i dade ;

IlI - voluntari amente :

a) após 35 (trinta e clnco) anos de 
"".rrrno ,

se do sexo masculino;

b) após 3o (trinta) anos de serviço, se do

sexo feminino;,.

, c) após 25 (vinte e cinco) anos de serviço ,

se ex-combatente, conforme previsto na

Constitulção Federal;

d) após 30 (trinta) anos de serviços efeti-
vamente pÍ'estadc em funções de magistério,

se do sêxo mascul j.no e após 25 (v j.nte e

c:nco) anos de seiviçc se <io sexo feminino.

§1! - Â a?osentâdô!'ie pcr inveliiez será senpre p:'e

cedida cie licença para :ratê.,'nento de saúce po: pe-

:-ioco nãc infe.io:' a 24 (,':.rfte e quatro) ;,-,eses, sal

vo qua:.lâo laudc néClcc co:13lui!, enie:-:oa;:.er.::

àque1e p:ezo, pela incapa3iCeCe deíin:tiva ;a:a (

sêrvico :úul i co.
Rw Junrcé 126l tutE4611660e 461 167l
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§2! - Para e concessao da aposentadoria por invall
dez, a lnspeção será realizada por junta 

"orportl
de, pelo nrenos' 3 (trâs) médicos ao órgão competen

te do l.Íunicípio.

§3s - I'la hipótese do inciso II, deste Artigo,o fu!
cionário será automaticamente efastado do serviço

a partir da data em que completar a idaoe-iimite.
§4e - Â redução dos linites de idade e tempo cie

serviço para aposentadorj.a voluntária e compulsória,

será discipli.nada em Iei federal .

Art. 83

I

II

Os proveltos serao:

integrais, nas hipóteses previstas nos lncisos

II e III, do Artigo 82, ou quando o funcloná-

rio invalidar-se em consequência de acidente

ocorrido em serviço, bem como por áo1éstla

profissional ou doença greve, contagiosa . ou

lncuravel;
proporcionais, quando o funcionário contar ne

nos de 35 (trlnta e cinco) anos de serviçc, se

do sexo masculino,. ou 30 (trinta) anos, se dc,

sexo feminino, salvo a hipótese da letra "d",
do Ârtigo anterior.

§te - Equipara-se a acidente, para os efeitos ies-
te Artj.go, a agressão e lesão sofridas e não provc

cadas pelo funcionário, em decorrência do exercício
de suas atjvidades, devidamente co;;lprovadas en ir,-
quérlto administrativo.
§2e - Entencie-se pcr nolástÍa prc,fj-ssional a que

d:corre:' das condi ções do se: vi ço ou cie f a--cs ne I 
=

oc o:'ri cios.

§3e - Consideia:-"-se ic€naas g:-âves e cuL3:'culcs: '

ativa. e aiienaÇZo i-,rêFrtâ1 . a ::eoplas:a ;:el j.t:rã a€

qualquer ;ratureza. a cegueira total ou prcsre-cs:\'e..

Prp .htnnê '1261 hrg 4611660 e 461 167l

I
a



a

a a
PREFETruBÂ MUilICIPNL OE JACIARA

mAÍo GROSSO

vJACIARA: ENERGIA E DESENVOLVI TO

deP

Fo thas l>

p!'a, e paralisia, a cardiopatia geral , o rnal

arklson e as colagenoses com lesões sistêmicas

Art .

ses e! que for
em ativi ciade .

ou de musculatura esqueletica.

§4a - Ao funcionário ocupante de cargo de provimen

to em comissão aplicar-se-á o disposto neste Arti-
go.

84 - Os proventos serão reajustados nas mesmas ba

concedido aumento de vencimentos dos funcionários

i.ninter:'uptamen

ccn: ss i o:iadO

PARÁGRAFo Únfco - Fica assegurada a paridade por

transposição ou transformação aos aposentados, en

relação ao cargo que ocupavaln ou equivalente, para

efeito de reajustamento de proventos.

Art. 85 - Os proventos, na hipótese prevlsta no Ârtigo
83, iriso II, serão proporci.onais ao tempo dê serviço à razão de

1/35 {um trinta e cinco avos) por ano de serviço, se funcióário
do sero masculino, e,de 1/3O (hum trinta avos), se de sexo femini

no.

PAúGRÂFo Únrco - os integrantes do I'Íagistónio I'lu-

icipal terão os proventos, na hlpótese do Artigo
83, inciso II, proporcionais ao tempo de serviço à

razão de 1,/30 (um trinta avos) por ano cie serviço.
se do sexo mascullno, e, l/25 (um vinte e cincc

avos), se do sexo feminino.

Art. 86 - Âposentar-se-á com proventos calculados na ba

se do vencj.mento de cargo em comissão que exerce o funcionár:c
efetivo oue:

à ca--a ce epose r --acic:'i a venha,

ie. dese;ceniaio o rjre s:::o ca! 8o

he mals ce 3 (c1ll3o, aias.
à oata ca apôseÍliaio:ia es:eja
Ca:'§C err CO:;l Ssai e qUe i at:eS '
ni,eSo ea:^gc e:-.' cc:.: ssão e que,

Ra Jurucé 126l FotE 4611660 e 461 167l
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desempenhado cargos comissionados por mais de

8 (oÍto) anos, consecutivos ou não.

PÂúGRÂFo Únfco - o disposto neste Arti-go não se

.aplica aos casos em que o funcionário ha.ia optado

pelo vencimento do cargo efetivo.
Art. 87 - Computar-se-á, no cálcul-o dos provenlos, o va

lor de gratificações que o funcionário, ao aPosentar-se, vier per

cebendo há mais de dois (2) anos, sem interrupção.

§1e - Excetua-se do disposto neste Artigo a grati-
ficação de Natal , percebida anualmente.

§2e - Dispensar-se-á o período carencial , de que

trata este Artj.go, quando o funcionârio se aposen-

tar por invalidez defini tiva'

CAPiTULO VI
DAS FÉRIAS

Art. 88 - O funcionàrio gozarâ trinta (30) dias consecu

tivos de 1er]as, por ano.

Art. 89 - O ôrgão de Administração de Pessoal flxará

anualmente, a escala de férias, a vigorar no exercício.seguinte'
. PAúGRÁFo Únfco - Excepcionalmente, a critério da

administração, a escala geral de férias poderá ser

alterada, para atender a necessidade eventuais de

sêrviço.
Art. 9O - 0 funcionário adquire direito a férias após

cada doze (12) meses de efetivo exercícÍo, com di.reito ac vencf-

mento ee todas as vantagens do cargo que estiver ocupando'

Ârt. 91 - É vecada a acunulação <ie fé:las, salvo Dor in'

pe:'iosa necessidade cio ser'.'iço. atÉ o má>:irnc cie ciois (2) i:e: íocios,

a'Lesraoa, <ie cÍício, pelo cheie co órEão e:-- oue es:iYe. :o-''=t c

func l onári o.

Ârt. 92 - o goeo cie fárias nãc será ii--e: r'-,;;Icc' l.: ;-ra

rogressão ou ascensec func!cnaig-tivo de

Bua Junné 126l tutÊ 4611660 e 461 167l
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CAPÍTULO VTI
DAS LICENÇAS

SEÇAO 1

DISPOS]çôES GEBAIS

Art. 95 - Conceder-se-á licença:
I - para trata$ento de saúde;

II - por motivo de doença em pessoa da família;
III - à gestante, para repouso;

fv - para serviço militar;
V - para acompanhar o côn;uge ou companheiro, fun

cionário púulico civil ou rnilitar;
VI - para tratar de interesses particulares;

vLl - premlo.

PAúGRAFO ÚnfcO - O copceito de companheiro ou com

panhelra equipara-se ao de cônjuge pai'a os efei.tos
deste artigo.

Art. 96 - São competentes para conceder licença:
I - Para tratar de interesses particulares, o Pre

feito e o Presidente <ia Câmara l'lunicipel , con

forme o caso;

11 - nos <iemais cascs. c ó: gão conperente da Âcir,,:-

ni s t:'aç ãc .

a,o e>:e:'cicio, nc pr-:neiro dia uti.l suas3..'.jeÍlter .essalsacio o dis-
postc no L:i18s 9E , ies'.e Es-"atulo.

PiP-iCR4:O UI{ICC - O pe::dc ceYe:-e se: e;:-.:::.:ã::
poa esc: ito e até c:to (8) Cies en:3s dc -çÉ:.i-:l':3

k!i. 97 - Expi.ada a licer.:a. c funcionário

Rua Junné I tutE 4611660 e 461 167l
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Art. 93 - A remuneração pecuniária relativa ao pe: íodo

de lerlas sera paga ante c ipadamente , desde que requerida.
Ârt. 94 - É vedada, em qualquer hipótese, a conversão

de fórias em pecúnia, salvo aos ocupantes de cargo em comissão

quando titulareis de direito adquirido.



a

a PREFETruRA MUillGIPAt Í'E JAICIARA
MATO GROSSO

tí D
I N IPREFEITO GERALDO V IANO

JACIÀRA: ENEBGIA E DESENVOLVIMENTO

FoLh as 2A

do prazo de licença, e, se indefirido' contar-se-a,

como de licença, o período compreendido entre a

data do término e a do conheclmento oficial do

. 
despacho.

Art. 98 - As licenças dê que tratam os incisos I, I1 e

III, do Artigo 95, dependerão de inspeção realizada por Junta Mé

dica EspeciaL composta de, pefo menos, três (3) médicos.

PAúGRAFO inurco - A licença dependente de inspe-

cao mêdica, na forma deste Artigo, sera concedida

pelo prazo indicado no laucio.

SEÇÃO II
DA LICENÇA PARA TRATAI,IENTO DE SAÚDE

Art. 99 - A lj.cença para tratamento de saúde poderá ser

concedida a pedido ou ex-offício, dependendo de inspeção mêdica,

que devera se realizar, sempre que necessarlo, onde o r unclona

rio se encontrar.

PAúGRAFO ÚNIco - A LicenÇa deverá ser requerida

no prazo de vinte (20) dias, a contar da primeira

fal ta ao serviço.
Art. tOO - Na hípotese cio f,u:tcionário se encontrar em

outro l,lunicípio ou unldâde da Federação, deverá instruir seu pe-

dido de licença'corn laudo fornecido pelo órgão mádico oficial
respectivo.

Ârt. 1O1 - O funcionárlo não pocierá permanecer em Ii-
cençe pera tratamento de saúcie por periodo superior a vinte e

quatro (24) meses, exceto nos cascs considerados recuperáveis,hi
potese err. ÇuÉ nedj ante nova inspeçac medlca. e iicença podera

excepcioralnente, ser p!'orrogâoa una única vez, a-'é ccze (12) nre

F.{RÀcR}.io ú:::cc - Expirecios os

neste Á:'t jtc, c fun:io::ár'io que

será sub;-"e -,. i ci a ncva :rsp:çãc
inval iciez ceílni tiva.

prezos prevl stos

não se recupe.ar
e aposerr-.acc pot

Rua Jurwê í261 tutE 4611660 e 461 167l
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Ârt. 1o2 - o funcionárlo' no curso da licença, poderá

ser exarninado, a requerimento ou ex-offício, ficancio obrigado a

reassumir seu cergo, no primeiro dia úti1 subsequente, se for con

siderado apto para o trabafho, sob pena de se apurarem como fe1-

tas os dias de ausencia.

Art. IO3 - Observar-se-á, no processamento da l1cença

para tratamento de saúde, o devitlo sigilo sobre o diagnóstico.

Art. 104 - O funcionârio, no curso da licença de trata

mento de saúde, abster-se-á de exercer qualquer atividade remune

racia, sob pena de cassação imediata da licença, com perda tctal

do vencimento e vantegens çoriespondentes ao período já gozado ,

até que reassuma o exercício do cargo, sem pre;uízo de outras pe

nalldades previstas neste Estatuto.
Art. 1O5 - O funcionário, no curso da licença para -Lre

tamento de saúde, perceberá integralmente o vencimento e vante-

gens do cargo que exercia à data cia concessão da licença.

SEÇÃO lII
DA LICENçA POR }íOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FÂMILIA

Art. 106 - O funcionário pocierá, com vencimentos e

vantagens integrais, obter licença po.r motj-vo de doença em pessoa

de sua famíIia gue conste como seu dependente, desde que prove

ser indispensável sua assistância pessoal e esta não possa ser
a-prestada simul tane arflente com o exercicio do cargo.

§1e - Comprovar-se-á e doença nedi.ante inspeção

médica procedida pelo órgão municipal coraPetenie

ou ates'Lado médico reconhecidc pelo mesmc órgãc '

§2e - L licença cie que trata este Artigo nãc

ex:eoerá a vln:e e q.retr^c (24) meses.

Ârt. 1o7 - Er nenhu,Ía h:pó:ese pooerá se!" prorl:ogace a

lice'iÇa de que coE j ia o .Â.r'::EC anle:^icr.



a

a

a

a PREFEM'RA tIUNrcIML I'E JACIARA
itATo GROSSO

D
I N n-iPREFEÍTO GERALDO V IANO

JACIARA: ENEBGIA E DESENVOLVIMENTO

Fo thas 30

SEÇÃO V

DÂ LICENÇA PARA SERVIçO }'IILITAR

Art. 111

tar oDrlgatorLo e

concedida licença
proprl a.

- Ao funcionário convocado Para

para outros encargos da segurança

com prazo e remuneração Previstos

o serviço ml1i. -
nacional , sera

em legisl ação

Prazo

aI da

deste

nao

. §Ie - A licença será concedida à vista do documen-

to oflcial que comprove a convocação.

§2s - Descontar-se-á dos vencimentos a importàcia

que o funcÍonârio perceba na quaticiade de inco:'pc-

rado, na forma regulamentada em legislação próp:'ia'

§3e - Ao funcionário é facultado optar pelo esti-

pêndio como mi I i te!'.

.ê.rt. 112 - Concecjer-se-á ao funcioná:'j.o ciesÍnco:-pc:^alc

superior e t:'inta (3O) dias pa:'e reassumir o ' ev'e:-:í::c

go seí p:-e-iuízo ios vencinentos.

Ârt. Il3 - Âo funcionárjo' oficial ou asp::'é'i:e a cli::

rva, aplicar-se-ão as ciisposições dcs É'r::Eos -11 e -'3':'e

EstaEuto, du:ante os estáEic p:'evisios pela :3E: =''a'L: -'-""-

Rua Junrê 126l turc461166oe 461 167l

C

Art. 1OB - À funcionária gestante será concedida, median

te inspeção rnêdica, Iicença por noventa (go) uias, prorrogável até

trinta (gO) alas, com vencimento e vantagens integrais do cargo

que exerça à aata da sua concessão.

PAúGRâFo Únrco - A licença de que trata este Art j'

go será concedida a partlr do oltavÔ 130; mês de

gestação, salvo prescrlção nádica em contrário'

Art. 1O9 - Na hipôtese de o fÍIho nascer prematurarfiente ,

antes de concediCla a licença, o início desta será contado a partir

da data do parto.
Art. llo - Para amamentar o próprio filho, até 6 (seis)

meses de idade, a funcionârla terá direito, durante o expediente ,

a um descanso especial de 1 (uma) hora'
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SEÇÃO VI
DA LICENÇA PANA ACOMPÂNHÀR CôNJUGE

Art. L14 - Ao funcionário estável, independentemente do

sexo, sera concedida licença sem vencimento para acompanhar o con

juge ou companheiro, funcionário público civil ou milità:', ou ser

vidor da administração púUtica direta ou indireta e fundações
. ^^ídesignedo,ex-officio, para servir fora do l4unicipio.

§le - A ]icença dependerá de requerimento, instruí
do com documento que comprove a designação, "e.,ol
váve1 de dois (2) en dois (2) anos, até o limite
maximo de quatro (a) anos.

' Ãôoy.- - Assegurar-se-4, nas mesmas condiçoes deste
. ÀrtÍgo, lj.cença a qualquer dos cônjuges, quando o

outro exercer mandato eletivo fo:-a do I'lunicípio.

SEçAO VII
DA LICENÇA PANA TRATAR DE INTERXSSES PARTICULARES

Art. 1t5 - O funcionário estáveI poderá obter licenÇa

sem vencimento, a critério da Admini6tração, para tratar de inte-
resses particulares, pelo prazo máximo de quatro (4) anos.

PARÁGRÂFO UNICO - O interessado a8uardara, em

exercício, a concessão da licença.

Árt. 116 - Ao funcionário somente poderá ser concedrde

uma unica vez nova licença para tratar de interesses particulal es'

depois de deco:'ridos dois (2) anos do término cia anterio..
Âr.-. 117 - C funcicná:'ic pccerá, a qualquer ienpc,iesis

tir dâ 1i cenç a.

Art. llE - Cua::dc o in-,.e:'tsss cio sen'iço c exig::'. a l:

cençe poÕere se:. cassada, e qualcue:' '!e:-,:pc, a c: i--a:-jc exalusivc

da êcni ni stra aa.

P.À.AÂCFJ.FO 1: cença.

.ro te:'á o p:azc de -.:in:a (33) i:as la:a .:a:-s--

a

PREFEÍTO GERALDO VERNIANO
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rnlr o exercíclo, contados á Partir
cial do ato resPectivo '

da expedição ofi

SEÇÃO VIII
DA LICENÇA-PRÊMIO

Art. 119 - Ao funcionário, após cada cinco (5),anos de

efetivo exercício prestadO exclusivamente ao'I*lunicípio, conceder-

se-á, automaticanente , licença-prêmio de trâs (3) meses'

§le - A licença-prêmio poderá, a requerimento do

interessado, ser gozada em até três (3) períodos'

assegurados todos os direltos e vantagens do car-

go que estiver ocupando à data em que entrar em

gozo deste benefício '
§2e - O direito à licença-prêmio poderá ser exer-

c j. tado a qulaquer temPo'

Art. I2O - O primeiro quinquênio de efetivo serviçô é

contado a Partir da data em que o funcÍonârio assumiu o seu cargo

efetivo e, os seguintes, a pertir do dia imedlato ao térmlno do

quinquênio anteri or.

. Art. 12I - A licença-prâm1o'não será concedida se houve'

o funcionário rro quinquênio correspondente:

I - sofrido qualquer pena disciplina:' resultante

de inquérito acininistretivo' salvo se ocol'rer

prescri ção ;

II - faltado ao serviço' sem justÍficativa' em pe

ríocios de tenpÔ que, sonados, atiniem Í:iais

cje trinte (30) Clas;

ill - gozadc licença pa:'e trata!' de inte:'esses par

tl cul ares .

P.É.RÁGFÁF'o Úi;ico - Veriflcanci-se qualque:' cas jii-

pôteses p!'ev!s'.as nesr€ .É,rtigo, se:á in:ciec3 à

contageÍi, de novc qu:'-'quânic Ce €fÊtÍY'' e>:e:-::l:c '

Rw Jurucê 126l turc 461166O e 461 167l
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a) do dia em que o funcionário reassumlu o exerci-

cio, após cumprir a penalidade imposta, ou con

clusão ou interupção voluntária do prazo de du

. ração de licença, no caso dos incisos I e I11 '
resPe c t ivamente ;

b) do dia imediato ao da últj.ma falta ao serviço,a
que se refere o inciso II, deste Parágrafo.

Art. l-22 - o funcionário que contar, pelo menos, quinze

(15) anos de efetÍvo serviço ao I'1unj.cípio, poderá optar pelo gozo

da metade do período da licença-prêmio a que tjver direito, rece-

bendo a outra metade em pecúnia, equivalente ao vencimento e vErn-

tagens a que fÍzer jus.
Art. 123 - Será assegurada a percepção da importâncla

correspondente ao tempo de duração da licença-prêmio deixada de

gozar pelo funcionárlo em caso de fal-eclmento, ou quando a conta-

gem do aludido tempo não se torne necessária para efeito de'aposen

tadoria, obedecido, para este fim, o disposto no Artigo anterior.

§ta - Na hj.pôtese de falecimento, e havendo cúvj-

da quanto a quem deva receber, o beneficio de oue

rata este Artigo seÉá pago à vista de Alvar á Ju-

.dic i aI .

§2e - I,ie hipótese de infiuir para aposentadoria ,

será asseg,.,rada a contagem, pelo dobro, para esse

efeito, cio Período de licença-prêmio deixacio de

gozar pe 1o funcionário.

§3e - IÍa ocorrência cias hipóteses prevj.s"as nes:e

Ârtigo, c paÊa-nento se:'á efetuado de une só vez.

Câ.DiTULC
IJCIi,EI{?O E D;,S

vtti
vÂit?Ê.G:r{s

2 Êr' 1)L Â I êa- áar q r1ê
^ 

i !:ên: a1< earriêr,tÊ aarieaâc

a

qt^ial i

DÀS irsPos:çoES GaRÀ.1S
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a

concedidas as

Art ,

ou proventos.

v amente

§1!-Ototaldas
a trlnta por cento
proventos . .

§2e - O limite de q
poderá ser ef evado

quando se tratar de

de bens fungívei s,

ou reconhecidos.

Art, 126 - A consignação

como garantia cie:

Fo t has

seguintes vântagens :

I - d.Iar1 as ;

II - sal ári o-famí 1i a ;

ItI - grati fi cações;

IV - adicional por tempo de serviço.
125 - É permitida a consignação sobre re.,"irentos

consignações não poderá exceder
(3O%) dos venclmentos ou dos

ue trata o parágrafo anterior
até sessenta por cento ( 60"Á) ,

aqursr.çao oe casa proprrâ ou

em estabe lec imen tos oficiais

j

II

ITI

IV

em folha poderâ servir exclusi

quantias devidas à Fazenda eúolica;
contribuiçoes pare rnontepio, pensao, apcsen-

tadoria, seguro de vida, assistência médica,

e para orgaos representativos da classe de

funcionários civis;
cotas para conjuge, ascencienre ou descenden-

te, em cumprlrnento de deci.são judicial;
contribuiçoes para aquisiçao ie casa propria,
negociada atrar,és cie órgãcs cficiais e d€ ou

tros 1n-res:'antes do sis+-enã liranceiro de

heD l teÇac i

con::'i'ouiÇões -1.a.a a:::isrçãc it .,ens fu:,3i-
ve!s. eí estabeiecir:,enac c:ic j al o'.: :'econhe-

cico.
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SEÇÃO II
DO VENCIMENTO

Art. 127 - Vencimento é a retribuição mensal pecuniária

base devida ao funclonário pelo efetivo exercício de cargo en co-

missáo ou efetlvo, acrescida do adÍcional por tempo de serviço.
PAúGRAFo únrco - o funcionário ou servldor nomea

do para cargo em comissão poderá optar entre o

vencinento do cargo em comissão e o vencimento ou

saIário do cargo efe:ivo ou emprego público de

que seja tj.tul.er. ficando-1he assegurada sempre a

percepçao das vantagens anteriormente recebidas e

sessenta por cento (60%) da gratificação de regi-
me especial de trabalho que couber ao respeetlvo
cargo em comi ssão.

Art. I28 - o funcionârio perdeíá o venc j.mento do cargo

efetj,vo quando no exercício de mandato eietlvo remunerado, obuO"-

cldo o disposto em legislação federal
Art. 129 - O funcionárÍo perderá:

I - o vencimento do dia, se não comparecer ao

serviço, salvo motivo justificado ou Áofás

tia comprovada;

II - um terço (1/3) do vencimento do di.a, quando

comparecer ao serviço com atraso máxino de

uma (l) hora, ou quendo se retirar antes de

findo o período de :rabalho;
. III - um terco (1/3) do vencinento durante o aias-

tar,entc po: no:ivc ce pr - sãc p:'€\,entiva, pro

nú:rcia por c:-1r.le c c:i':ut-, ou ienúncia pol' cr^iilt€

ccnui ou por crine funcj cnal , ou "i.,ou, aon-

ienaçãc po:^ crjme inafiançáve1 ei: p:^o:esso nc

qual haja p:onuncia , coÍ ai:et:o a ci lz:e:'-

ça, sÉ eLsoiv!o3, ou se fc: p:'ovica a :-e.':sã:

Bua Juntcê l26l tune 461166O e 461 167l
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crimj"nal , no caso de condenação definitiva;
fV - doi-s terços (2/3) do vencimento, durante o

afastamento decoffente de condenação, por

sentença definitiva, a pena que não determi

ne ou acamete a perda do cargo.

Art. 130 - Nenhum funcionário, ativo ou inativq, pode-

ra perceber vencimento ou proventos inferiores ao salario-minimo

em vigor no l,lunicípio,
Art. 131 - Serão abonadas até três (3) faltas, durante

o mês, por motivo de doença, comprovada mediante atestado medico,

ou odontológico, ou em decohrência de força maior, a critério do

titular do órgão onde o funcionário tiver exercício.
PAúGRAF0 Únrco - o funcionário, para os efeitos
deste Artj.go, deverá requerer o abono no prazo

máx1mo de quinze (15) dias, a contar da primeira
falta ao servi ço,

Art. 132 - As reposições e indenizações à Fazenda Muni

cipal serão descontadas do vencimento ou proventos em parcelas

mensais, não excedentes à sua décima parte.

. PAúGR-AFo Únrco - Ao funcionáriô exonerado, demi

tido ou com licenÇa sem vencimento deferÍda não

sei'a permitido o pagamento parcelado da reposi-

çao .ou indenizaçao.

Art. 133 - Não se acimitirá vinculação ou equlparação '
de qualquer natureza, para efeito de vencimento dos funcionários

do servÍço publico municlpal .

SEÇÃO III
DAS DIÁAIAS

Art. L34 -
em ob.ie to de sen'iço,
nização das despesas

tação e pousada.

Ao funcj.onárlo que se deslocar do

conce<ie:'- se-ao diarias, a titulo
cie vi gen, assin compreendÍ das as

I':uni ciF:c,
Àê ; r ^a-

de al lnen
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§I! - A crltário da Administração, poder-se-á apll

car o disposto neste Artigo aos casos em que o fun

cionário se desLocar em razão de curso ou esÍág:'o

comelato com as atribuições do respectivo cargo'

§2e - As importâncias correspondentes às ôiárias

' serão pag,as arteiipadanente ao funcionário'

Art. I35 - O arbitramento das diárias será estabelecido

em regulamentação específica, considerados o 1ocai, a natureza,as

condições do serviço e o cargo do funcionário.

Art. 136 - O funcionário que se desLocar do I'tunicípio'

na forma do Artigo I34, fará ius, alóm das diárias. ao page$ento

das despesas correspondentes ao traÍIsporte, na forma da regulamen

tação no artigo .anteri or '

SEÇÃO IV
DO SALÂRIO FAMÍLIA

Art. 137 -
rio ativo ou lnativo:

I-
II_

' 111 -

IV

VI

vit

§1!

o sa1ârio-famitia serâ concedido ao funciona

por filho menor de vinte e um (21) anos;

por filho ÍnváIido ou excePcional;

por filha solteira sob sua <iependência econô

mica , que não exerça função remunerada;

por filho estudante, menor de vinte e clnco

(25) anos, que frequente curso secundario ou

superio. e que não exerça atividade remunere

da

- pela espcsa ou coripanheira, que não exerça

atividade renune:'aCa ;

- peio as:enie:-.'r-g, ser. renciinento pró;'r'io, g'Je

viva às expenses do iuncionár io.

- peic espcss ::ruàI!co cia funciona::a' que:lc'

vi ve r às e>:?ensas cie s:a -

- O funcicná:ic c-ue ' por qualque:' í-'ctivc ' :':-':

aÀr,l
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.viver ern conpanhia da esposar perceberá o salário-
famí1ia a ela correspondente, salvo decisão Judi-
cial era contrário.

. §2e - É considerado filho, para os efeitos deste

Artigo, o de quâlquer condição, inclusive c adotl

vo e o enteado, a estes equipado o menor que, com

provadarnente e mealiante autorizaÇão judicial ,viva
sob a guai'da e expensas do funcionârio.

§3e - Quando o pai e mãe forem funcionários a vi-
verem em comun, o sa1ário-familla será percebido

pelo pei; se nao viverem em comum, ao que estiver
os dependentes sob sua guarda, e, se ambos os ti-

' verem, de acordo com a distribuição numérica dos

. dependentes sob guarda.

§4a - Ao pai e à mãe, para efeÍto de percepção em

nome dos dependentes, equiparam-se o paoastro, a

madastra e, na falta destes, os representantes le

Eais dos incapazes e as pessoas sob cuia guarda e

'' manutençãc estiverem confiados, por autorização

. judiciel .

§5! - Entende-se por companheirâ a mulher soltei-
ra , viúva, ou separada judicialmente ou divorcia
da, que viva, no mínimo, há cinco (5) anos sob e

dependência econômica do funcionário solteiro,viú
vo, sepa:'ado iudicialmente ou divorciado, enquan-

to persistir o irnped:mento legaL Ce qualquer un

cieles Pa:'a o cesalento.

Ar-e . 138 - C, saláric-fanilia ser'á pagc nc i'alor cie 5%

(cincc po:' cento) cic saiá:'ic-r.ínlno vigente nc i';u::ici::o' eince

que c íu.:!onà:^i.c, pca mc--ivc legal ou disa:pl:na:, :iac esie,ia oer

^zâôÊÀ.. r,â ô nento ou D!'cl'entos.

PÂFicF-:.ra Ú:;tco -

Rua Jurucê 126l 461166O e 461 l67t
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tigo 138, o sa1ârio-farnilia será pago em dobro.

Art. 139 - No caso de falecimento do funcionârlo, o salâ

rio-famí1ia continuará a ser pago aos seus beneficÍários.
PAúGRAFo ÚNrco - Se o funcionário faleci.do não

' houver habilitado ao saIário-famí1ia, este será pa

go aos beneficiárj-os, mediante requerime.rto. atenl
didos os requesitos necessários à sua concessão.

Art. 14O - O salário-famíIia será isento de qualquer tri
buto municipal e nao servirâ de base para qualquer contribuiçao ou

indenização, ainda que para fins de previdênci.a social .

Art. 141 - Quando o funcionârio, em regime de acumulação,

ocupar mals de um cargo, somente perceberá o salário-famítia pelo

exercício de um deles.

Art. 142 - o direito à percepção do salárlo-famí1ia ine-

xiste qu'ando um dos cônjuges, ocupando cargo, emprego púutlco ou

privado, ja perceber essa ventagem pelos respectivos dependeptes'

Art. 143 - O sa1ário-famíIia será devido a partir da da-

ta cjo início do exercício do funcionário que ingressa no serviço

púUlico, com relaçao aos dependentes existentes.
PAúGnAFo ütrco - Quaflto aos dependentes superveni

entes à data referida neste Artigo, o sa1ário-famí

lia será devido a partir da data em que ,,."""."i
ou que se configurar a dependência'

Art. 144 - Vtsrifica<io, a qualquer tempo, a inexatÍdão ou

fatsidacie rios ciocumenros apresentaoos, ou a falta de comunlcação

dos fatos que deterÍnínam e perda oo direito ao sa1ário-famÍ lia
será revista sua concessão e dete:minaCe a reposição da impcrtà-
cia !ncievica.'rente paga, alérn de tcraias as p:'ovidências c!'iminais

e dis:iplina:-es caf ii'e j.s.

srÇÃo v
DÂS GPTTIiICACõES

Ar:.. l1E - Concecie:'-se-a t! atificaçao:
I - cis funçãc;
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' .I1 - de serviço ex traórdinár'i c ;

III - de representação;

Iv - de risco de vida e saúde;

V - de regime esPeci.a1 de trabalho;
' vI - pela participação, como integrante ou auxÀ

Iiar, em comissão, eln grupo especiat de tra
balho, em grupo de pesquisa, de apoio ou de

assessorarnento técnico e em órgão de del"lbe

ração coletiva;
VIÍ - de produtividade;

VIII - de monitoragem, em cursos especiais ou de

treinamento a servldores muni cipeis;
IX - para diferença de caixa;
X - de Natal ;

' XI - por outros encargos previstos em lei' inclu
sive gratificação Especial aos Procuradores

Judiciais.
PAúGRAFo Únrco - I,ião acarretará a perda da gra-

tificação o afastamento cio servj'do. municipal nos

casos previsto no artiSo 76 ciesta Lei-
' Art. 146 - GratifÍcação de função á a retribuição pecu

niária mensal pélo desempenho de encargos adicionais, representa

dos pela execução de tarefas específicas, determinaOos pela aaml

nÍ. s traç ão .

Art. 747 - Â grâtlficação de serviço extraordinário po

oera se r:
' I - paga por hore de trabalho p!'c:!'ogado ou ar-

tecipadc;
aabi traaia previ ej-.rente ,

não puCe- se. ef e!"i da

_oe I a Ádíi,inls!:-açac, se

po:' un! caie ce tempc.

no in:isc I, a g:-a"i-

nc nâs a cirque:',:a

t:

§lr - Ii

fi cação

(5O) horas ce t.axalhê.

a hipótese prevl stã
,:ao pooere excÉ3er
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§2e - Na hipótese prevista no inciso I1, a Srati
ficação não poderá exceder a dois terços (2/3)do

vencimento mensal cio funcionârio '
Art. 148 - O valor-hora' para efeito de pagamento rie

gratificação dé serviço extraordinârio, será obtido dividindo-se

ô vencimênto meÍtal do funcionário:
f - pelo fator cento e quarenta (140).qüandc se

tratar de trabalho diurno;

If - pe1.o fator cento e dez (11O)' quando se tra

tar de trabâlho noturno;

I11 - pelo fator noventa (9O), quando se tratar

Ae traU.f f,o de funclonário ocupante de car-

go que exija formação de nivel universitário'

Art. 149 - A grâtifÍcação de representação será atribui

da a Secretários, Chefes de Gablnete, Diretores de Diretoria' D1

retores de Departamento e Assessores do Poder Executivo, e a ti

tulares de órgãos equivalentes, da Câmara Municipal .

PARÁGRAFo ÚrurcO - A gratlficação de representação

pocierá ser tambán atrlbuida a funcionários com

exercício nos Gabinetes cios titulares dos ôrgãos

' mencionados neste ArtÍgo, a critério da Adminis-

rraÇao.

Art. 150 - Concecier-se-á a gratificação prevista no in

ciso I o Artigo 145, quando o funcionário exercer âtividades '

em locais ou circunstàcias que, comprovadamente , tra8ain riscc cie

vida e saúde, cie acordo com a legislação específica regulacicra

da ma--éria.

Àrt. 151 - í. g! atificação cie regime Êspeciei de trâba-

tho, que com:reenoe a p:-estação cie se: \'i!c e;i '-=ipo cornp l eme:l -' a:"

tempo integral ou eÊ tenpo integial corx cedicação e;c1usiva, ê a

:'e:ribuiçãc pecuniá:-ia ;rensal cjestiiada a ir:crene:'ta:' c fun:: c::a

Ínentc dcs ó:'gãos oe Ác;:inis--:açãc e se i3st:na a ca:'Ecs qu: r ;3'

n?tv:eza , exi j am o óêsenpenho de ativicaoes té:nicas, :ler':ii:-

PREFEITURA IIUillcIML DE JACIARA
mATO GROSSX)

PREFEITO GERALDO VERNIANO
V \\ TORGIA E DESENVOLVIJACIARA:
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cas

toe
ou de pesqui sa,

fi scal i zação.

§1e

Folhas - 42

bem como aos de di reçao, chefia, assessoralnen

Â gratificação prevista neste Àrtigo pode-

rá ser concedido a outros funcionários, em casos

especiais e por prazo determinado, a cíitário
exclusivo da Administração e na forma prevista em

sua regul aJnentaçao,

§2e - Ao funcionário, inclusive ocupante de car-

go de provimento em comissão, suieito ao regime

de tempo integrâ1 com dedicação exclusiva,é'proi
bida exercer outro cargo, funçao, profissao ou

ernprego, púbtico ou Particular.
§3e - Excluem-se das limitações referidas no Pa-

rágrafo anterior as seguintes atividades' desde

que não prejudiquem o exercíclo regular do cargo.

a) as que se destinem à difusão de idéias e co-

nhecimentos técnicos, sem vinculação .rpa"g.-
tícia;

b) a etaboração de pareceres clentificos e de

resposta a consultas sobre assuntos especiali

zados;

c) o exercício ern órgão ae deliberação coletivâ,
quando resultar de Índicação do governo fede-

ra1 , estadual ou munlcipal , ou de e1e1ção pe-

Ia respectiva categoria funcional i

d) a particlpação em conissão exaÍiinadora de con

curso;

e) o exe:-cicio <je atlvidades docente, quancio ha-

ja compet:biljdade de hc:'â:io e co:'reIação cor'

c ca.go cie funcroná:ic.
[4E -;ice asseÊurace a estati]ica:: ilna:',ae::-a.

quanEc a Eie:ificaçác, cie qualque: naiu:'€:a, pe:'

cebidas ininie:-:'up-.anente há oi tc ( t ) a:'ros ;'elc
fuaci onári o.

Bua Jurucê l26l FotE 461166O e 461 6n
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Art. 152 - A gratificação pela participação como inte-

grante ou auxiliar, em comissão, em grupo especial de trabalho '

em grupo de pesquisa, de apoio ou de assessora'nento tôcnico e em

órgão cle deliberação coletiva é a vantagem contingente e acessó-

ria do vencimento, atribuída por teÍnpo certo e na forma disposta

em reguL ajnenteçao.

Art. 153 - A gratificação de produti'vidade destina-se

a estimular as atividedes de tributação, arrecadação e fiscaliza

ção fazendária, na forma prevista em sua regulamentação'

Art. 154 - A gratificação de monitoragem em cursos es-

peciais ou de treinanento e servidores municipais será cOncedida,

por tempo determinado a funcionário, desde que esta atlvidade

não se5a inerente ao exercício do seu cargo'

Art. 155 - A grati'ficação para diferença de caixâ, no

valor mensal de até ZO% (vínte por cento) do respectivo vencimen

to, será atribuída ao funcionârio que pagar ou receber em Ínoeda

corrente, como decorência de suas atribuições'

Art, 156 - Os servidores do Município, inclusj've os

ocupantes do cargo de provlmento em comissão, os inativos'pensic

nistas e beneficÍários, perceberão uÍna gratificação de Netal'cor

respondente a um doze (l/l» avos do vencimento e vantagens devi

dos em dezembro de cada ano, por mês de serviço prestado durante

o respectivo exerc ic i o.

. Ârt. 157 - Os encargos prevlstos no inciso XI c:o Arti-

go 146 destê Estatuto, destinarn-se exclusivarnente a casos especi

ais e são concecjicios a funcionários ná fo:ma cue cispõe a Lei.

FÂFriGil.FO ÚitlCO - É. grâtif:caçãc especial refe:'1

oo nc inciso Xi do .''.rtj'gc 14ê ces-'e ;statutc' 
'

ir,erente acs cargcs cie Procuraso! 'iuCicjã1 '

Â.-'. l5E - Âs 5:'atiÍrcações ce fur:çãc : ce sá:-\'iÇos

ey,t:.ao:-ciráiics nãc pcie:ãc se. e-u:-ibuícâS ã o3upâ:rte ce ce:'Âc dÉ

provimento en co;:,: s-=ã:

Art. 159 - Âs S,retificaçoes PI.e"'istas

Rua Junxé I ture 46l1660e 461t67t
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são vantagens contingentes e acessôl'ias do vencimento e sua con-

cessão condiciona-Se ec interesse da Admlnistração e aOs requÍSi

tosfÍxa.losemLei.'somentepodendoserpercebidascumu].ativamen
te, na forma em que dispuserem suas respectivas regul amentaçõe s '

Art..160 - Os afastamentos decomentes de férias,licen

ça-prêmlo, licenças à gestante ou para tratamento de saúde não

interroperão a percepção das gratificações previstas neste E;te-

tuto .

PAúGRAFo Únrco - I'la hipótese de casos especiais,

a critério da Adrninistração, poder'-se-ão estabele

cer outros tipos oe afastamento não motivadores

de interupção da PercePção das gratificaçães.

AJ'IEXO

DO ÂNICIONÂL POR

vI
TEMPo DE SERVIço

te, a

po de

to do

te de

se-a

oito (8)

qual quer

Art. 161 - Ao funcionário conceder-se-á, automaticamen

cada qui.nquônio de efetivo exercício, um ediclonal poí tem

serviço, comespondente a dez por )ento (1O9á) do vencimen-

cargo que estj.ver ocuperrdo a data da concessão, até o limi

cinco (5) quinquênios.

PAúGRAFO Úlvf CO - Paia fins deste Ârtigo conside

ran-se de efetivo exercício os casos previstos '

no Artigo 76 e os incisos III e V do Artigo 77'

Ârt. 162 - O adicional por tempo de serviço incorporer-

ao vencimento do cargo efetivo, para tocios cs efeitos'

CâPÍTULO X

DAS CONCESSOÊS

Âri. 163 - o íuncio;'lári.o poierá íal-,-ar ao servico at'ê

dias consecutivos, ser' p: eu.iuizc' ci'3 venclr;iento ou d€

direito o:.1 vâ:ltã!,êrr legai pc: ;ctivo cie:

f - cesa.ne:-,-.o1 â Con-uâa da =eta de reallzaçãc

da cerinânl a

tos cif is; '
f el Pe i raênto

civil, ou religi.csa coi: efei-

Í'r
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dentes, descencientes ou i rmaos .

Art. 164 - O tÚunicípio custeará as despesas com trant fa

ção do corpo do funcionârio que falecer no deserflpenho de missão

oficlal fora do t{unicípio, desde que solicitada pela famíIia'

Art. 165 - À taníria do funcionário falecÍdo, inclusive

a do inativo, conceder-se-á auxíIio-funeral correspondente a um

mês de remuneração ou provento, quando requerido pelos 'herdeiros

ou, na ausência destes, pela pessoa que houver efetuado a despesa

do sepul tamento.

§1e - Em caso de acumulação, o auxíIio-funeral se

ra pago somente em razao do cargo de maior remune

ração do funcionário falecido.

§2e - O processo de pagamento de auxilio-funeral

terá tramitação sumária, devendo estar concluído

no prazo máximo de quarenta e oito (aB) horas' con

tado da apresentação do atestado de óbito no 'ór-

gao de pessoal , incomendo em pena de suspensao o

resPonsáve1 Pelo retardarnento.

Ârt. 166 - Ao funcionârlo estudante, de curso regular
ministrado en estabelecimento de ensino médio ou superior, permi-
tlr-se-á fatiar ao serviço, sem pre5uízo do vencimento e das v.:!
tagens, nos dias de exaÍnes parciais, finais ou vestibulares, me_

diante co,aprovação fornecide pelo respectivo órgão de ensino.
PAúGRAFO Útqf CO - Ao funcionário de que trata es-

. te Ârtigo concecier-se-á, sem prejuízo da duração
semanal. de trabalho, horário que }he permita fre
quência : eauLar às aulas.

Â: t. 167 - O funcioná:io pocierá ausenta.-se <io l,lunici-,r
pr.c, a c:-1te:-j.c ce .Ê.dtrií:st:ação. pa.e íissao of icial ou.de estu-
do que aguarde co::.eragãc. co: e a::\.:caie que exe:.ç 1.

§l ç - O junc jorá:-j.c, r:a hipótese de estucjc, ceve

rá conprovar a írequênaie e o âprovejiaÊnenEc.

§2Ê -O afasta--enrc, eÍ quajo.ue: hipó:ese, ::ãc pc-
.iorá exce:ie. dp Ccrs í2) aloq e qr-,

tun Jun*ê 126, tutE 4611660 e 461 167l
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transcurso cie igual

do novo afastamento

Art. 168 - O funcionário
especifica ci l spuser, optar

período poderá ser autoriza

da mêsma natureza.

efetlvo podera, na

pelo reglme da l eg i s1aç ao

forrna em

que lei
trabalh i st a.

se ts
te ra

que

Art. 169 - O funcionârio efetivo que ocupar' durante

(6) anos ininterruptos, cargo de provÍmento em comissao

assegurado o direj-to à iemuneração correspondente ao cargo

assim exercla, ao completar o Eencionado período de tempo'

§Ie - Na hlpótese de ser exonerado do cargo em

comissão, o funcionârio de que trata este Arti-
go voltará a exercer o cargo efetivo de que é

titular.
§2e - O dÍsposto neste ArtÍgo aplica-se apenas

aos funcionários do Quadro Permanente da Prefei

tura e à disposição da Câmara Municipal , bem co

mo aos do Quadro Pernanente da Câmara Municipal

e à dlsposição da Prefeltura.

CAPÍTULO XI
DA ASSISTÊNCIÂ E DÁ PREVIDÊNCIA

Art .

nário e à sua

Art .

L70 - O lvlunlcípio Prestará
- l-.lamrl1a.

assl stênc i a ao func i o

17r

I

IÍ
II1

IV

v

Entre as for,-nas de assistência, incluen-se:

asslstenc:.a meo:.ca, dentá:'ia, hospitalar e

allinentar, aIén de outras julgadas necessá

ri as;
previciência, seEu!'o e assistência iur'ícica;
Íj.:ia-'::re,;etrc para aqui sição cie imáveL ies

ilnaic à :'e s i:ênc: a;

cu:'scs d€ a:,e: :ei çoa::l?n:o e esPec i al izz;-ac

profi ssi onai ;

cen'.:-os cc=un::ár: cs e ou!:as f c r;:'as := ce

e a nrre' l r:i a
frta Jurucé l26l ture 461166O e 461 1671
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A"-" - !72 - Os serviços

cia, mencionados neste CaPí tulo,
prios do }lunicípio ou em convênio

de assi stência
serão r,rantidos

com o Estado

e de previ dên

por orgaos pro-

e a un]. ao .

CAPÍTULO XII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art. l-73 - É assegurado ao funcionário o direito de

requerer ou representar.
Àrt' L74 - O requerimento, dirigido à autoridade com

petente para decidi-1o, será obrl gatori amente examinado pelo ór

gão de Pessoal , que o encaminhará à ciecisão final'

PAnAGRAFO ÚnfCO - O requerimento deverá ser cie-

cidido no prazo de 30 (trinta) dias, improrrogá

veis.
Art. f75 - o pedido de reconsideração será dirlgido '

no prazo de 30 ( trinta) dias, à autoridade que houver expedj'do

o ato ou proferido a primeira <iecisão, vedada sua renovação'

PAúGRAFo Únrco - o pedido de reconside:'ação de

,e:á ser decidldo dentro do prazo <je 20 (vinte)

dias impro:'rogáve i s '

Art. 176 - Caberá recursô:

I - quando o pedido de reconsideração não for

decidido no Prazo lega1 ;

1I - do indeferj.mento do pedido de reconsidera-

ção;

III - das decisões sobre os recursos sucessiva;ren

te interPostos.
P-r,?.ÀGPiFo Úl;rcO - O reru: so se:-á dirigicio, no

p.azc ie 3C (tr1n-.a) dias, à autoridâde imecra-

.e'z,ittr:'ç€ supe:io! à;uela que tiver expeôioc (

a-Lo ou pl'oieaicic a iecisão e' sucessivaiente'e!:'

esca1a asceiiente, às Cena:s ãuto:^iüâoes'

177 - O,9ecicc. de :'eco:rsÍc:eração e c :'ecu: sc :'ã:

terão efeito susPe;is l vc e re'-:'oa6i:ão, se Providos nos seus efe:

Rua Jurucê l26l Fone 46116@ e 461 167l

PREFEÍTO GERALDOVERN



a

a a PREFE]TURA II UNICIPAT DE JACIARA
MATO GROSSO

a

PREFE]TO GERALDO VERN IANO
tYt TOIA E DESENVOLVIJACIARA:

tos parcieis ou -r,otâis 
'

Art. 178 - O

tiva prescrevera:

Art.
da publ icação

reservada, da

cial .

quan do

'tam-se

do dia

ato imPugnado.

pleitear na esfera administra

Folhas 48

à data

direito
oo

de

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos que de

corran demissão, cassação de aposentatioria

ou rie disponibil idade e decesso de vencÍmer:

tos e vantagens;

II - em 12O (cento e vinte) dias, nos demais ca

sos .

179 - O prazo de prescrição contar-se-á da data

do ato impugnado e, quando este for de natureza

data em que o interessado dele tlver clência ofi-

Art. f8O - O pedido de reÇonsideraçao e o recurso

cabívels, interompem a prescrição urna única vez'

PAúGRÂFo Únrco - 'e prescrição interrompida re

começará a viger da ciata do ato que a interrom-

peru, ou do último ato ou termo do respectivo

processo.

Art. 181 - Os prazos estabelecidos neste Estatuto con

continuamente, com exclusão do dla do começo e inctusão

do termo final .

PAúGP.ÂFo Únrco - os prazos que se vencereÍn em

sábado, ciomingo, dia feriado santificado ou con

siderado de frequência facultatlva' terminarão

no Drineiro dia útil subseouente'

TÍTULO
DO REGII,I'

IV
DISCIPLiIIÂR

CÍ.PiTU;O I
DÂ ÂCt,i':LrLAçÃO

i,r"- )eZ - É veda<ia a a:u;u1ação

I - a <ie 2 (ccis) 3arEÔs

Ii - a cie I (ur,) ca.go de

reÍirune l'a oa , e):c€:c:

rie p: cÍesso:;
professc:'co:-- c -.: 

-- :.c

Rw Juncê 126l tutÊ 46116@ e 461 167l
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- cargo tácnico ou científico;

III - a 6e 2 (dois) cargos privativos de mádico;

IV - a de Juiz com o cargo de Professor'

§le - Em qualquer dos casos, a acumulução somente

ê permltida quando haia correlação de

compatibllldade de horários'

§2a - A proibição de acumular se estende a

funções e empreSos em autarquias' empresas

cas e sociedades de economis mlstâ'

§31 - A proibição de acumular não se aplica aos

aposentado§ quanto aos exercícios de provimento em

comissão ou emprego

zado .

§4e - A ressalva do Parágrafo anterior nao se

aplica aos aposentados por invalidez definitiva '

quanto a provimento de cargo em comissão' -

Art. 183 - O funcionário não poderá exercer mais de um

u integrar mais de um órgão de deliberação co
cargo em comlssao' o

letiva, saIvo, neste último caso' quando for intes'rente nato'

Art. 184 - Verificada ern processo adninistrativo a acu-

'ovada a boa-fé ' o funcionário optara por um
mulaçao ilitica e provasa a u..'cr-rç

dos ca:'gos, se não o fizer dentro de 15 (quinze) dias' sera exone

rado de qualquer deIes, a critêrio da ÁoministraÇão'

§1e - o funcionário' constatad a a mà fé' será ae-

mitidodetodososcargoserestituiráoqueti
ver percebido indevida'nente ser* preluizo de ação

Pe al i nc l dente '

§2e - Se a a:unu1ação proibida e:lvofver cargc' iun

çãc ou eri-or'ego êttl oü-r'Íã enti dade es-'a"a1- ou p'aia-

esta'uai, será o funcionârio deritidc <io cargo n!

nÍ ciPal .

CÂF i TLiLO I:
DC EX:3CÍCIO DE !...ÂJiDÂTO EL:?]YC

mate ri as e

cargos,
púuri-

púb1:.co técnico ou esPeci a1i -

Bua Juncé l26l torc 461166O e 461 167l
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Art '
eletivo, ficará

Fo1tss 5C

185 - O funcionârio efetivo, investicio e"n manciato

afastado do exercício do cargo.

§1e - Tratando-se de vereança do I'iunicíplo de Ja

rcê-1a cu-ciara, o funcionario er-et1vo pooera exe

mulativamente com o cargo' descie que haia compati

bilidade de horar.ro, optando, en caso contrario ,

pela remuneração do cargo ou pelos subsiCios'

§2e - O funcionário efetivo, quando no exercício

do mandato d€ P:'efeito, deverá afastar-se do seu

cargo, optancic pela sua remuneração, sem prejuizo

da verba dq representação que couber ao Chefe do

Executivo.

Art. 186

I
II

CAPÍTULO III
DOS DEVERES

São deveres báslcos do

exação acimini strativa;
assiduidade;

pontualidade;

ci sc reção ;

urbani dade ;

observância às normas

funcionario:

legai s regul amenta

lir
IV

1'

VI e

vr1

VIlI

v.

obediência às ordens superi.ores, salvo

do manifestamento i ) egais;

representaÇão à auto:'i ciacie superÍor

Írregularidades de que tj-ver ciência,

zão <io ca!'go i

observâncla, nas

po! :a':ten'-o ao:]c: z

f u:,c: oia:^: c Pu:::
coi aco:'aç ã.: Pa:a

Ços, s'-:Ê:::n5C Z

o uan-

sobre

em ra-

:'eiaçães de trabâ1ho, de

enie cor sua qual i oace

cc e ce clcacac:
c ap=:'feiçoâ?3r,-ro cos se

:::-::f ', ou c;r€::e::"::a-:as-\
I êer- ne c es saa: as;

c oÍrt

cie

r;eC: casas

Rrc Jurucê 126l tutE 4611660 e 461 ,671
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Art. 187

I

II

III

VI

VII

vili

Fo lh as 51

manutençâo de s1Ei1o sobre

de que tenha conhecimento,

documentos e

em razao oo

fatos
c argo ,

CAPÍTULO IV
DAS PROIBIçOES

- Ao funcionario e proibido:

- acumular dois ou mais cargos, funções ou em

pregos públicos, salvo as exceções pre,ristaf
em Lei;

- referir-se, a autoridade ou atos da Adnj.nis-

tração púb1ica de modo depreciativo, em lnfor
macao, parecer ou despacho, podendo, porem,em

trabalho assinado, criticá-1os do ponto de

vista doutrinário ou da organização do servi-
ço;

- retlrar, sen autorização da autorldade compe-

tente, documento ou objeto de trabalho ' 0l,"
não the pertenÇa;

- promover manifestação de apreco ou desapreço

e fàzer circular ou subscrever listas de dona

tlvos no recinto do trabalhoi

- valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ,

em detrimento da dignidade da função;

- coagir ou aliciar subordi.nados, com objetlvo
cie natureza polí ti co-part i ciári a;

- participar de gerencia ou adminisrraçao cie em

presa come!'ciaL ou inciust:'ia1 ;

exe:'cea cor,ercio ou paatlcipe:- de

côrerai al r ev.ceto coíic aalonista,
coÍ:,eni: ta:'i c.. nao se apl i c anoc es

vc acs a!ose:t:ados;
plei tee:, crno p!'ocuaeicr ou :.it"É

-i u:,-,-o às r€pe..ii ções pútl i cas. sa

cotistâ ou

te cisD3sÍtl

...,.,

s: --:-a'!a:' cie peacep ão de ven: i:entss, aÉ::i.:ne

Rua Junrcé 126l forc 166Oe 461167l
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x

XI

XII

XTII

xIv

xv

xvI
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reÇao ou vantagens de parente consanguineo ou

afim até o segundo grau;

praticar usura, em qualquer ces suas formas;

receber propj-nas, comissoes, presentes ou van

tagens iIícitas, em razáo do cargo ou função;

cometer a pessoa estraúha à repartiçio, fora
dos casos previstos em 1ei, desempenho de en-

cargos que the competlr ou a seus suborCina

dos;

pronover, dlreta ou indiretamente, a paraliza

çao do§ serviços publicos, ou deLa parti.cipal;
aceitar comissão, emprego ou pensão de Gover-

no estrangeiro, sem prévia autorização do Pre

sidente da Repúb1ica;

aceitar contrato com a Administração Munici-

pa1 , quando não autorizado em lei ou íegula

men to ;

comparecer ao serviço em estado de embriaguez

ou apresentar-se nesse estado, habitualmente,

em pub 11c o .

civil

cÂPÍrul-o v
DÂ REPONSABILTDADE

Art. 188 - O funcionário responde administrativa,
e penalmente pelo exercicio irregular de suas at!'ibuiçoes.

Art. 189 - Á responsabi I l ri ade aeministrativa resulta de

atos ou omissoes que contravenhaJi. o su:;r:'imento dos deveres, atri.-
buÍçôes e responsat,ili ciaies qus as leis e os regulamentos cor,:etar"

' .c seia elrdiia pelo ressarcimento cio dano.ac:unclonaalor e nê

trt. 193 - i. .3sp3nsac:ii.dade cifil ciecorie Ce prc.ei:-

nenrc, cioloso ou culposã, que Ínpo!'te e::- prÊiuizo a Faze;:da i:u5i3:-
pal ou e tercel !-os.

€19 -:^- à'-:saCo a :e.ce i :-os , o fun:ic:iá::c

Rua Junnê l26l tutE 46r 1660 e 461 t67l
z ? àzenÇe l.:Jni c :9al e:i
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Sressiva, proposta dePois de transitar em JuISado

a decisão de ú1tina instância que houver condena-

do e Fazenda a indenizar os terceiros preiudica

dos .

'§2e - Se o prejuízo resultar de al cance , desfalque ,

remissão ou omi s-são em efetuar recolhimentos ou

entradas, nos prazos Iegais, o funcionario sera

obrigado a repor a importância respectiva de uma

só vez, independentemente de outras cominações 1e

gais, estatutárias ou regul amentares.

Art. 19I - A respo.nsabi 1i dade penal abrange os crimes e

as contravençóes lmputadas ao funcionârio.

Art. 192 - Considera-se Ínfração disciplinar o ato prg

ticado pelo funcionário com violação dos deveres e das proibições

decorrentes do cargo que exerce e deste Estatuto.

PAúcRAFo ÚNrco - Â rnfração é punível, por Êção

ou omissão, i ndependen temente de haver produzido

ou não resultado preiudlcial ao serviço.

Art. 193 - São penas disciplinares, em ordem c!'escente

de gravi ciade :

adve rtênc i a

repreensao ;

mul ta;
suspensao ;

destituição
oen]. ssao ;

cassação de

dade .

verbal;

de funçao;

aposentadoria ou de disPonibili-

I
II

rrI
rv
v

VI

vIi

p É. P-:.c F-i ao Ú'tircc - I'ta epl icação cas

nares se: ao co:lsiieraaas a natureza

da ínf: aaao alen cie canos cue iela
e ser\.içc pub).ico. e cs aj.iteaecen'-es

penas discipli
e a 8!'avi decie

p: oYi e:'e|i Pare

ric f u;ic i. oná-

Dt,- htnr.Â 12Êl hm 46116á10 e 461 167l
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Art. 194 - Não se apticará ao funcionário mais de uma

pena disciplinar por infração ou infrações acumuladas que seiar

aprecladas em um so processo, mas a auto:'idade poderá decidir, en

tre as penas cabíveis, e que melho:' atenda aos interesses da dis-

ciplina e serviço.
Art. 195 - Â pena de repreensão será aplicada por escri

to, em caso de desobediência ou falta de cumprimento dos 'deveres

funcionais.
Art. 196 - A pena de suspensão que não excederá de 30

(trinta) dias, será aplicada nos casos de falta grave ou reinci-
dência, bem como transgressão dos incisos 11, III, fX e XlI do Ar

tigo 187.

§1! - O funcionárlo, enquanto suspenso, peraárá

todos os direitos e vantagens decorrentes do exer
a.cicio do cargo, exceto o sa}ário fanilia.

§2a - Quando houver conveniência do serviço, .a 
pe

na de suspensão poderá ser convertide em multa,na

base de 5O93 (cinquenta por cento) por dia de ven-

cimento, obrj.gado o funcionário a permanecer em

exercicio.
. Art. 197 - São motivos determinantes da destituição de

funçao:

I1

atestar fafsarnente a presteção de serviço

ex trecrolnerr o;

nao cumprir ou tolerar quE nao se cumpra e

jo:'nada de trabal-ho;
promcver ou tolerar o desvio lrregular cie

1

IIl

vl

função;

.eta:'aar a lnst:'ução ou o a;rcjaaento dc prô-

coaErr ou aiiciar suborijnadcs, coÍ o:,jetj.'.'.
_^___r:_r^.O€ ne-,U:-e 2a pO.[ ] t I CO-pa:- E j car] a;

ci=iv.a:^ cie piester ac crEec de pessoal e '-:.-

fornação ce que :rata o Ârtigo 25 deste
Rua Juncé 126l turc 461166O e 461 167l
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tuto.
Art. 198 - A pena de demissão será aplicada nos casos de:

I - crime contra a Admlnistração Pública,nos ter
mos da Lei Penal;

'II - abandono de cargo;

III - incontinência púltica escandalosa e embr]â-

guez habitual;
fV - insubordinação grave em serviço;

v - ofensa fisica en serviço contra funcioáârio

ou paiticular, salvo se em legítima defesa;

VI - aplicagão irregular dos dinheiros públicos;

VII - 1esão aos cofres púbticos e dilapidação do

patrimônio públ ico;

VIII - revelação de segredo de que tenha conhecimen

to em razão de suas atribuições;

IX - corrupção passiva, nos termos da lei penal;

x - reincidência em falta que deu origem à apli-
cação da pena de suspensão por trinta (3o)

dias;

' il:=;,";;""';,u::'::::,:T,;"."=." l=.1.]l'
to;

' XII - perda da nacionalidede brasj-Ieira;

XIII - sessenta (OO) dias de faltas ao serviço em

período de tioze (12) meses, sem causa justi-

ficada, desde que não configure abanciono do

c argo .

. PÁ?"A.GRÁFO úiilco - Ccnside:a-se abardono do ca:gc

a ausância ac se'\'içc se; justa causa' ppr nais

de 3O ( t!'inra) c:as co:lse3utivos'

.â!'t. I99 - O ato de der'issãc n'encio;ia:-á seÍnpre ã 
'ausa

Câ aplicação da penalidaCe e o dispositivo LeEal en que se Íur':a-

rne:1tou.
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PAúGRAFo tltfco - O funcionário indici.ado em in

quérito não poderá ser exonerado a pedido, en-

quanto não concluído o processc administrativo

en que se comprove a sua inocência'

Art.' 2OO - Será cassada a aposentadoria ou disponibi-

nos segulntes casos:

I - falta puníveI com a pena de demissâo, qua!

do praticada ainda no efetj.vo exercício cio

cargo:

II - aceitação i1ega1 de cargo, provada a má-fê;

IIl - aceitação de comissão, emprego ou pensão

de Governo estrangelro, sem prévia autori-
zação do Presidente da RePública;

IV - prática de advocacia administrativa ou usu

râ, em qualquer de suas formas.

Art. 2OI - São competentes para aplicação das ppnas

I

II

II]

o Prefeito ou Presidente da Cânara Irtunici-

pa)-, dependendo da vinculação funcional ,em

qualquer" caso, Ê , p:"ivâtivamente, nos ca-

sos de demissão e cassação de aposentado

ria ou disponiblli dade;

os Secretários e diriSentes de órgãos a es

tes equiparados, em todos os casos, exceto

os previstos como competência privativa ric

inciso anteri ol';

cs Dire'.oaes de Departarnento, nos de cascs

cie aci'ertênc1a, rep:'eensão e suspensão a-'é

oi -.c (8) iias.

§1e - Da apli.caçãc ce penalidaoe caberá peClc:

i€ recons:ae:ação e recu:'sor na fo:ra deste Es-

§2e -;- eu-.oricacle superio!^ cabe a fa.uliads ce

a

PREFE]TO GERALDO VERNIANO
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agravar, atenuar ou cancelar a pena imposta por

autoridade suborcllnada.

§3e - A pena de multa será aplicada pela autori

dede que lmPuser a susPensão.

Art.. 2O2 - As penalidades apllcadas deverão constar

do assentamento individual do funcionário.
Art. 203 - Prescreverão:

I - em un (t) ano, as infrações suieitas às

penas de advertência e de repreensão;

tI - em dois (2) anos, as infrações suieitas à

pena de suspensão;

III - em q,lãt"o ( a ) anos, as inf rações suieÍ tas

à pena de destituição de função, denissão

e cassação de aposentadoria ou disponibiii
dade .

§IP - A falta prevista como crime prescrererá '

com este.

§2e - O curso da prescrição comeÇa a fIui.r Óe

data do fato punível disciplinarmente e se in-

terromper pelo ato que determinar a instauração

do inquérito acimini sirativo.
Ârt. 2O4 - Será obri gatori amente precedida de inqué:'i

to âdministrativo a aolicação das penas de suspensão por mais

de quinze (15) dias, de destjtuição de função, demissão e cassa

ção de aposentadoriâ ou dl sponlbi 1i dade . \

TITULO V

DO PRO:ESSO DISClPL]].iÁR

C.!.PÍTULO i
DO R]TO PROC:SSUÂL

Â euto!-: iede ad:;]i.n:sil-ati.ve

J

rio qu€ t i ve:'

205 -
clencte

ou o funcio::á-
pucllcc mu:-.:

cLpal deverã to::ier as

raç ac .

ce i:'reguleridade nc serv

provi ciânci as necessá:i as

I ço

para sua

.t.206 C paoaessc ad:::inist:'ativo cot:.?teenie

Brc Jun*ê 1261 tune 461166O e 461 1671
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dicância e o inquériro administrativo.

Art. 2O7 - São competentes para dete!'mina: a instaurã

ção do processo administrativo:
I - o PrefeÍto e os Secretários Municipals ou au

toridades de mesmo níve] oa Câmara IÚunicipal ,

quando se tratar de inquérito administrativo;

II - as mesmas autoridades referidas no :nclso ân

terior e os Diretores de Departamento ou au

toridades de igual nível da Cârnara Municlpal

quando se tratar de sindicância'

Art. 2OB - A sindicância será instaui'ada o-uando a falta

funcional não se reveJar eíidente ou for incerta a autoria'

§1e - A sindicância será procedlda por ttois (2)

funcionários designados peta autoridade que cieter

minar sua instauração, sendo um deles nominado en

carregado, que indicará o secretário.

§2e - A sindicância deverá ser concluída no'prazo

de 15 (quinze ) dias, podendo ser prorrogada uma

única vez, Por igual Período.

Art. 2O9 - Da sindicância pode:'á resultar:

f - o seu arquivamento, quando comprovada e ine-

xistência da i rregul ari ciade ;

Ii - aplicação <ie pena de advertência, repreensão'

multa e suspensão, quando comprovado o des

curnprimento do dever põr parte do funcióná

rio. ressalvada a hipótese de que este des

cumprimento inplique em penalidacie mais gra-

ve;

l:i - :ns-.êu:açãc oe l::quár:.-'o acninist!'ativo' rrcs

c=;ais cascs.

P;.Fj.l?J.ao Út::co - l:a ;:pátese io inciso Il ' csst€

-,/) 

L:'tlBc' antes ce ailicaÇãc de pena serâ arertc ac

ô :::::'::'::,::::'cie 
'lrâs 

(3) ilas iara ci^e:e3:-
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Art. 21O - O inquér'ito adminlstrativo será precedicio por

Comissão composta de t:'ês (3) integrantes, sendo um Procurador Ju

dicial e dols funcionárlos estáveis e de categoria superior à do

indiciado, designedos pela autoridade que determinar a instaurâ-

çao.

§le - O Procurador Judicial sera presidente nâto

da Comissão e sua designação será fej.ta peLo titu
far do órgão 5uríAico ao qual esteja subo:'dinado,

por solicitação Oa autoridade competente.

§2e - O presidente da Comissão designará um fun-

cionario para exercer as funçoes de secretario e

outros auxifiares quancio necessários.

§3e - A ComÍssão de que trata este Artigo, pocierá

ser instituída ero car'áter permanente.

. Ârt, 211 - O inquérito administrativo deverá ser con-

c1uído no prazo de 90 (noventa) dias, a conter da publicação do

ato que determinar sua instauração, prorrogáve1 uma únj.ca ,.r'po.

30 (trinta) dias, por solicitação fundaríentada do Presiciente cie

Comissão, antes cie findo o prazo inicial , sendo competente para

autorizar a prorogaçãc. a autoridade que houver determinado a Íns

tauraÇao do lnquert ro,

PAúGRAFo Útlrco - Se, no prazo estabelecido nc

"caput" deste Artigo não for concluído o inquári-

. to, considerar-se-á disso)'vi{p a Comissão, deven-

do ser procedida a nova designação.

Ârt. 212 - o funcionário ciesignado para lntegra:' e Co

nissão pocie:'á arguir, por escrito, sua suspeição junto à autoriGa

de que o tive:^ iesignado, ientro ic p.azo Ce quarenta e oitc (48)

ho.as. contaias da puDlicagão jc a--c c: ciesignaçãc.

§1e - É. arqui gãc será ii:-!gica, por ....:t" , 2r'

F:'es jie:',-.s ca Cc-:ssãc. oue cel'a ca:'á i;:rÉci atc ca

r,ne::,':ier.-'c âc a:zuidc, pâra conf::-:a-1a, pc:- :s-

3a:-!c, ien-':-c dc p:'azc ie ! j:-,'.€ e cua--:': ( 2e) i'

a

PREFEITO GERALDO VERNIANO
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§2e - O presidente. iulgade' procedente a su§

peição, soiicitará da autoridade que houver de

terminado a instauração do inquérito a substl-

tuiÇão do funcionário suspei to.

. §3e - O presidente dará conhecimento <io inciden

te à autoridade referÍda no Parágrafo anterior,
pa:'a decisãô fj.naI , quando iulgade imprpceden-

te a suspeição, ern razão de recurso interpost'c

Pelo arguj.nte.

§4s - se o arguido de suspeição for c presÍden

te, será substituído por outro Procuracior Ju-

dicial , nó prazo de quarenta e oito (aB) horas'

§5s - o i,ncedente da suspeição suspenderà o

curso do processo e será autuado en separado no

inquérito administrativo.

Art. 214 - A autoridade conpetente decidirá da suspei

' le setenta e duas (ZZ) noras.çao no prazo maxLmo (

Art. 215 - Compete ao SEcretário da Comissão de inqué

rito administrativo organiza:' os autos do processo, lavrar ter-
mos e atas, bem como executar as determinações do pr^esidente '

. Ait. 216 - Â Comissão de iáquárito administrativo é

competente para proceder a qualquer diligência necessária à ins

trução processual , inclusive sern exclusão de outras inquiriçôes'

be como requerer â participação técnica de prof:ssioneis espe-

cializados e peritos, quando entender conveniente'

Att. 2:^? - Antes de ence.!'ar a lnst:'ução e a f irn cie

permiti. ao indiciacio a,:rp1a cielesa, a Coinissão incicará as irre

tularidades e iniraçães e eie ât:i3uídas, aa23nCc renissão aos

iocumentcs, iepoii:e:-::cs e às co:-res?once:-'tes f olhas dos autos '

.L-:i. ?it - ;s '-esie='-:;''ias :ue f c:'er- coi''o'3cas e oe-

por, sê-1o-ãc n:di a:.:e ofícjc. .eEis:tancjo-se o assunto. c1a'hc

ra e iocal ie ac;;e:'e.:;en!c | \:ecaca e r-=3use 1r'.'usi::icaia'
p.â F-i. c F-Ê.4 ! Úi;:co - c oÍicic. será ::: i3i ci. ac t:-

t:la: ca r:ia::içãc, q-arcc a ':s--e=-::l::z 
i":

Rw Jun*é 126l tune46116@e 461 1671
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servidor público.

Art. 219 - As Perícias
oficial ou funcionário munic ipal
daoe tecnl ca.

serão reailzadas por

que tiver a necessária

perl to

hab1l i-

PÂRAGRÂFO ÚNfCO - Ressalvada a hípotese do peri

to oficial , os demais prestarão' perante o Pr9

sidente da Comj'ssão' o compromisso de bem e

fielmente desempenhar a função' sob pena de res

Ponsabi 11dade.

Art. 22O - Dependerá de assentimento prévio da autori

dade competente, desde que êcarrete despesas para os cofres da

Edilidade, a realização da perícia por perito não oficial '

Art. 221 - Nenhum documento será anexado aos autos sem

despacho do presidente da comissão'

PÂRÁGRAFo Únrco - Somente por decisão fundamen-

tal. poderá ser recusada a anexação de documefitos

aos eutos.

Art. 222 - O presidente da Cornissão' cumprindo o dis-

posto no Ârtigo 217, determinará a cltação do j'ndlcado ' parâ no

ia' sendo-Ihe facul tadeprazo de IO (dez) dias, apresentar defes

vista do Processo' na rePartição'

§1e - o prazo comum será de 2o (vinte) dias' no

caso de dois ou mais indiciados'

§2e - Achândo-se o indiciado em lugar incerto '

ou não sabido, será chamado por editel' com pra

zo de 15 (quinze) dias.

§3! - o ecÍta] a que se refere o Parágrafo ante

rior, alán oe pubiicaçã: no ôrEão oficial do !'iu

nicipic, se:'á fixaio e:; 1ugar acessivel ao Pú-

blicc, nc ei:íí:io onie a Conis:ão hab: ti-:alÍ-"ei-

te se re Jn i:'.

§4r - i.:eciar--e reque:'it--3n:o do inc:ciacc' c : ra

zc da ôeiesa ;c:erá ser prorrogade peic icEr:

46t 1660 e /16l 167lFbn .tunrcé 126l
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para as diligências consideracias indlspensáveis'

Art. 223 - No caso dê lndiciado reve1, será designada pa

ra defendê-1o, um funcionário, sempre que possíve1 da mesma classe

e categoria funcional .

Att. 224 - Com a defesa, o indiciado oferecerá as provas

que tiver, podendo ainda requerer as diligências necessárias à com

provaçao de suas aleSaçoes.

Art. 225 - Depoi.s de receblda a defesa de todos os indi-

ciados e reali.zadas as diligências requeridas, a Comissão elabora-

rá o relatório.
§1e - o relatório concluirá pela inocência ou cul

pabilidade do indiciado ou indlciâdos, indicando ,

nesle caso, as disposições legals transgredidas e

propondo as penalidades cabíveis.

§2e - O relatório determinará o montante e indlca-

rá os modos de ressarcimento, na hipótese de- pre

juízo à Fazenda uuniciPal '

§3e - concluído o relatório, o processo será re,ne-

tido, sob protocolo, à autoridade que determinou a

sua instauração, que proferlrá decisão no prazo

de 30 ( trintâ) dias.

Arl-. 22e, - Será permitida a intervenção de advogado cons

tituído pelo indiciado, em quatquer fase do inquérito.
' Art. 22? - Á autoridade que determlhou a instauração do

processo administrâtivo comunicará o fato à autoridacie policial

na hipótese de c!'imes de ação pú'oIi ca.

Art. 2?e - Â ciecisão que reconhece:' a prática de infração

capitulade na legislação penal de;e:-r-inará, sern preiuizo dos proce

cimêntos âdmlnÍstretivos e civis, a renressa do transiado ôo inqué-

rito à auto! icace competente, ficanic o original cos eutos a:'Çuiva

do na re : ti cao.

admlnlstretivo apl ica! -se-ãc. sut-

legislaçao prccessual clvll e Pgs i cii ari am

- Ao p: ocesso

érsposlçoes cê

Ârt.
nte,

2?9

as
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nal vigente.
Art. 230 - O presidente da

indiciado foi afastado do exercício

sua imedi.ata reassunção, salvo se o

pensão preventiva.

sessenra ( 6C) Cias. Pa:a

da fal'.a cone t i cia.

Comissão, constatando que

do seu cargo, determinará

afastârtento decorreu de

o

a

I

CAPÍTULO II
DA PRISÃO ADMINISTRAIIV}.

Art. 231 - Ao Prefei to e ao Presidente da Cârnara lilunici

pal , em suas respectivas âreas de atuação, fundamentadafiente e

por escrito, cabe ordenar a prisão administrativa de responsáve1

por dinheiro e valores pertencentes à Fazencia Municipal ou que se

acham sob a guarda desta, no caso de alcance. desfalque, remissãc

ou omissão em efetuar os recolhimentos nos devidos prazos'

§1e - A prisão adrninistrativa será imediatamente

comunÍcade à autoriciade iudicial c ompetente ' 
deven

do ser realizeda em caráter de urgência, a tomada

de contas.

§2ç - A prisão administrativa não excederá de no-

venta (90) dj.as.

' Art. 2gZ - A prisão administrativa acarreta a retençãc

do vencimento e demais vantegens do funcionário, como medida cau-

telar à garentia de ressarcimento pecuniário.

PARÀGRAFo Úxrco - o funcionário terá direito à

' contagem do tempo de serviço ôorrespondente ao pe

ríocio de prisão administrativa ao pagaiÍrento rie

sua remuneração' quando reconhecide sua Ínocência'

CÀPÍTULO 1II
DF. SUSPE};SÀO PP'\I:}:TJV}.

Art. 233 - O p:'eiei tc e o Fresi dente da Càqra;'a I':un! 31-

pal , erir suas resiectivas á:'eas ce atuaçãc, ç'ode"ào ce--e: n'ina: a

suspensãc preve:it1vâ do fun:io::á.ic inciclado en inc.ué:-itc' a;L

ste nãc ve:tha e influir na e!'.::'e:aa

Rua Junrcê 126l ture 461166o e 461
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Art. 235 - Â revisão do lnquérito administrativo de que

ou pena disclplinar poderá ser requerida a qualquer tempo '
forem aduzidos fatos ou circun.stâncias capazes de iustifi-

inocência do funcionário.

çte - ttão se constitui fundamento para a revisão

simples alegação de lniustiça da penalidade '

§2e - A revisão poderá ser reguerida por qualquer

pessoa da família ou outras ànstante do registro

cadastral , tratando-s€ de funcionário falecido'de

saPal'e cido ou incepacltado de :'equerer'
i nque !'i to

instrJloc
aplica.-3a'.,

re sul t
quando

cai a

Àrt,
acininistretivo

Àrt.
será di:^i g i do

<ia penal i dade .

236 - À revisão tranitará eri apenso ac

o:'1 gl nar 1 c, .

237 - rj pedicic d3 revi são, cieviia-tente

à autc:-ioa:e q.le hcuve!' oe'.er;inadc a

. -: -- . -^ .:...- t- r"
,.. a,iG.-.r..: L u;\Ju- ôrgãc oe Pessoel , ::.-

Rw Junrcé 126l futE46116@e 46t t67t

Conpete a.'

§1e - Â suspeição preventiva poderá ser prorroga-

da por maj.s trinta (30) dias, por solicitação'

§2! - Exauridos os prazos de que trata este ArtÍ-
go, cessarão os efeitos da suspensão preventiva '

. ainda que o inquérito administrativo não esteia

concluido.

Art. 234 - O funcionârio terá direito à contagem do tem

po de servÍÇo comespondente ao período de suspensão administrati

va, nas seguintes hipóteses:

I - quando reconhecida a inocênci'a' recebendo a

remuneração do seu cargo;

' II - quanao a Pena disciplinar se limitar à sug

pensão;

' 11I - quando a suspensão exceder os prazos previs-

tos no Àrtigo anterior '
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formar o pedicio e apensá-Ic aos outros do inquéri

to administratlvo ori ginári o.

Art. 238 - A revisão será procedida po:' uma Comissão '

composta de três (3) lntegrantes, sendo urn Procurador 'Iudicial
' is funcionários efetlvos' de categoria funcioqueapresldlraeoo:

nal igual ou superior a do funcionário punido'

Art, 239 - Serão aplicadas à revlsão, no que for compa-

tíveI, as normas referentes ao lnquérito administrativo'

Art. 24o - Concluída a revisão, em prazo não superio!'

a sessenta (60) dias, serão os autos remetidcs à autoridaoe compe

tente , para decisáo final '

Art,241-Reconhecidaainocêncladofuncionário'será
tornada seÍn efeito a penalidade lmposta, restâbelecendo-se tocjcs

os direitos Por eIa atingidos.

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇõES FINAIS

Art. ?42 - O reglme J urí dico- adminl strat ivo deste Estã-

tuto é extensivos aos funcionários de quelquer autarquia munÍci

paI não regidos pela leglslação trabalhlsta'

Art. 243 - O funcionário municipal' candidato a ca!'go

efetivo, que exercer função de diretoria, chefia' fiscalizaçao ou

arrecadaÇão, será êfastado do exercíclo' coÍn direito à remuneração

mensal que vinha percebendo, desde a data de registro na Justiça

Eleitoral até o dla seguinte ao pleito'

Art. ?44 - Cabe a Prefeitura da cidade de Jaciara arca!'

con ônus de recolhimento das contribuiÇões p:'evi denc i ári as que

lhe cabem e ao funcionário ou servÍcior rnunicipal inativo, ouando

este haia optar pela pensãc especial cie que 
'?e"aÍ' 

as Leis ieie-

r.ais nps 4243/e3, 3?15/ô7 e 6392/78

F-.1.úG;ÂIo Úilrco - c iecolillriento de

ts Â:'tigo efe"iva-se 3u--,tc ac ó:-gão

:'ic ferle:'aJ ou esta3'ial , corfc: ns o

seja reEido pelo regine t:'abalh:sEe

que -eÍ'aie es

- --... ..-. . ;-

b enÉ ai c: a3.

ou É S -çâ-.U -- ú -

Ra Juruc*{261 turc 461 166O e 461t67t
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Fo thas 6ô

rio, re spec tivamente .

Art. 245 - Cumpre a Prefeltura da ciciade de Jaciara com

p1êmentar os proventos de seus servidores aposentados sob o regi-

me da legislação trabalhista, de forma a que percebam, na inativi

dade, valores pecuniários idênticos aos que são pagos aos funcio-

náçios municiPais aposentados em carSo igual ou anáIagos'

Art. 246 - O pagamento a que se refere o Artigo l22,des

se Estatuto será calculado com base no vencimento em vigor à épo-

ca en que for deferida a solicitação respectiva'

A,-t. 247 - Fica assegurada aos beneficiários de funcio-

nário ou servidor falecido em. decorrêncla de acidente no trabâIho

uma pensão especial de valor igual a um salário-nínimo regional '

independente da pensão paga pelos órgãos prevldenciários'

Art. 248 - Os beneficiârios de funcionários ou servicior

faLecido farão 5us a uma pensão proPorcional' no valor de 50%

(cinquenta por cento) das gratificações percebidas pelo "de cuius"

decorrentes de regime especial de t!'abalho, serviço extraordiná-

rio, função, e representação, indep endent emente da pensão paga

pelcs órgãos previ denc i árl os, ressalvado o disposto no Artigo 83'

inclso I, deste Estatuto.
Art. 249 - Todos os beneficiários de funcionarios terao

direito a treze (13) pensões mensals por ano' exceto aqueles de

que trata o Artigo 247, deste Estatuto'

' Art. 25O - É assegurada ao funcionápio municipal o direi

to de associação para defesa, assistência e rePresentação coleti-

va da clesse j.nclusive pe! ante os Poderes Públicos'

D,,^ hncÂ 1rR| R*o U.Â, 1ÊRn c áâl 1671

§1a - Pa.a curip.j.mento do disposto neste Ârti

go, as entidades rePresenla-ri vas dos funcioná

rios deverão te:' pe:'sonal i<jade 5ur'íciica l";-

v- f -.

\2e - t-. :-e?resen'LeÇãc por Perte cias ent: üa'es

referidas nãc iniede que o iuncionár'ic e):€:l-ia'

oiretariente, qualquer ato em <iefesa cie se'is
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a

muni c ipal
cretário
c ronarl0s

Art .

para

Geral

que

di. re i tos .

§3, - É vedade a exoneraÇão' a suspensão, a

destituição de função ou a dernissão do f,'!

. cionário investido em cargo de direção de

entidacie representativa da classe, até um

(L) ano apôs o final do seu mandato,. salvo

se cometer faltâ grave prevista no Artigo '

198, devidamente apurada em inquérito adrni -
nÍstrâtivo com direito a anpla defesa.

251 - É permitido o afasta$ento de funcionário

o exercício'de nandato eletivo de Presidente, Se

ou Tesoureiro de entidade representativa de fm
a-congreguen, no minlmo 2OO assocj.acios.

§1e - o efastamento dar-se-á sem prejuízo dos

vencimentos e demais vantagens do cargo e fun-

ção exercidos.

§2! - Enquanto dunar o afastamento, á vedada a

exoneração e demissão do funcionário.

§3e - Á permissão concedj.da no caput deste Arti
go é extensiva no ca§o de entidades federativas

ou central de entidades que congreguem' no mini

, IO (dez) entidades de classe'

A.t. 252 - O dia vinte e oito (28) de outubro será

consagrado ao funcionário púbIico municiPal ...

Art. 253 - É vedado ao funcionário sen'ir sob a dire-

ção imediata de coniuge ou pa: ente ate segundo grau, salvo em

função de confiançe ou livre escolha'

At+-- ?31 - Po. motivc cie convicção religlosa, filosó-

fica ou politíca, :,enhun funcio;rá::c pocerá ser privaio' cie

qualquer de seus ci!-eitcs, ne; sofre: al re:'a;ão en suâ et:\'::a

iunc ional .

exl.Eeneia oe

gia co c onci 1ç ão p ara

-+ , qE, 
- i vedade a

posse ou

atestado

c a:'go ou

dE i iecl
Íun3ão p

Bua Junré 126l Forc 461166O e 461 t67l
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blica.
Art. 256 - 0 eventual exercício de atribuições asseme

thadas pelo funclonário não poderá servir de base para qualguer

reivindicaçáo por Parte deste.

Art. 257 - Ficarn instituídos:
a) o assentamento individual , onde dqverão

ser 1anÇados todos os atos e fatos liga

dos à vida funcional do funcionárÍo;

b) a rnatrícu1a funcional .

Art. 258 - É deferida ao funcionário vista da respecti

va pasta de assentânento j-ndlvldua1 , o qual deverá verificar-se

em presença do respectivo encarregado-

PAúGRAFO Út'trco - É terminantemente vedado ao

funcionárlo verificar assentamento Índividual' I

que não seia o PróPrio.
Art. 259 - O presente Estatuto entrará era vigor na ôa

ta de sua publicaçâo da Lei que o aprovar.

Jaciara, 23 de abril cie 1.986

G'RALD RNIANO
efro

Rua Jurucé 126l tune 46116ffi e 461 167l
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r/
0

Emerito Presidente:

Temos a grata satisfação de encaminhar â esse .'enerável

e augusto Poder Legislativo, o Projeto de Lei anexo, que cuida da

reforrnulação do Estatuto dos Funcionários Públicos do ,Município

de Jaciara e estabelece outras providências de cunho 1ega1.

A codificaçâo em vigor, Lei Municipal ne 3ó, de 18 de

dezembro de 1.9ó8, encontra-se, de há muito, ultrapas§ada, arcai-

ca e quase completamente alheia à realidade atual.

Sempre foi preoc'upação de nosso governo, implantar re-

forma administrativa neste município, adequando nossas Ieis à rea

lidade nacional, acompanhando o acelerado ritmo de desenvolvirnen-

to de nossa região, de nosso Estado, em todos os setores de ativi

dades humanas.
./.

Uma das principais metas de nossa administraçao senpre

foi e sempr. se"á o homeml interessa-nos, sobremaneira, oferecer

à sociedade as melhores condições de aprimoramento educacional,sc

cial, esportivo, etc.. E, como Parte int.egrant e de nossa socieda-

de comunitária estão os funcionários" públicos municipais, nossos

auxiIiares'des<teomaisgraduadoaomaishumiIde,estudamos
analisamos com muito carinho e reflexão os seus direitos, deveres

e obrigaçôes, culminando no texto da Presente matéria, a qual con

sideranos eficaz, iusta e humana.

A atividade de Recursos Humanos á r' j sta pelo nosso go-

verno como fator preponderante , "^r-ào 
pela qual Procurâmos sempre

desenvol *.,r açà"s coerentes e realislas visando a capacitação. in

I egracãr, c lalorizacão do servirlor municipal. através de atos de

crrnlro f inancr:i ro, f rrncional ou dr,' medidas dirigidas Para as át'",,.

de at.uacão social e qrre propiciem a mclhorja de qualidadc d<' r'ida

o mesmo.

t anc i adas

Optanos por real i zaçõe.s narcadas

tle t<'ndãncias a gr;rndiosidadc c

pe 1a simplicidad<'. dis

ao crr]to da t('cn(r( t il(:ia'

Rua Junrcê 126l Forc 461 16@ e 46t 167l
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Folhas 02

nâ§ que represeÍrtassem aê verdadeiras aspiraçães humanas: traba-
tho, eaúde, educação, segurança, justiça.

Sensíveis à dirrârica dos fatos sociaiô que acaban tor
nando obsolêtas normas vigentes, é que nos propusemos â refornu
lar o Estatuto dos Funcionários Públicos, para quê se restabele-

ça o equilíbrio dos preceitos a seren adotados e se encontre mais

verdade e exetidão nas decisões administrativas.

Con esta proposta, pretendemos consolidar dispositivos
atá então esparsos, modernizar princípios e inovar regras, res-
peitando e oficializando conquistas de classe, já obtidas em

outras Unidades de Federação, bem como em alguns Estados e na

propria Uniao, tendo como "="âpo
principal o reconhecimento âo

desempenho do funcionalismo e o seu bene f i c iarnento.

Conscientes de que ao entregarrnos este trabalho àqr"

les que fazem do Legislativo líunicipal un motivo de honra e orgu

tho à cidadania jaeiarense, estamos cumprindo as diretrizes tra

çadaa pela nossa edninistração e nantendo fidelidade aos nosso§
-t-principioe e a un dos lenas nraiores de nossa meta, que e a de va-

lorizar nosso patrimônio social: o servidor público.

A materia em pauta se enquadra naquelas consideradas de

interesse pútlico relevante, e de acentuada urgência, pelo que

requerenoa a Vossa Excelãncia corrrocação de sessães extraordiná-

rias dessa Casa do Povo, para apreciação deste projeto, obedecen

do-se as disposiçães Prescritas no artigo 31 § fe da Lei de Orga

C:t
09
í

Eha .htn.rcê 1261 furc 461 16@e tl6l 167l
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Paralelarnente, estamos ulti.mando os estudos dispondo

§obre a Organização Adninistrativa e Estrutura Básica da Prefei-
tura Municipal de Jaciara, cujo projeto estará concluido ainda

este rrês e en seguida enviado a es6a Casa de Leis para discussão

e votaçãô.
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nização Municipal.

À oportunidade,

ração e respeito.

EXMO. SR,

JoSÉ P]RES MASSART0L

DD. PRESIDENTE DÂ CÂ]-íARA I,TUNICIPAL

NESTA

renovamos-lhe nossos protestos de admi

Atenciosarnente ,

G ERAL ERNIANO
feito

Rua Jurucê l26l turE 461 1660 e 461 167l
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PROJETO DE LEI N9 01/86, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1.986.

REFORMULA O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS

PUBLICOS DO MUNICIPIO DE JACIARA E DA

OUTRAS PROVIDENCIAS.

GERALDO VERNIANO, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado

de Mato Grosso, faz saber que o Poder Legislativo decretou e e1e

sanciona a seguinte Lei:

0

I
I
\-

',,:/i

DJ-F

Art. 19 - O Estatuto dos Funcionarios Pub]icos do

cípio de Jaciara passa a vigorar de acordo com o disposto

Anexo Único, desta Lei, que dela constitui parte integrante
I.nseparavel.

Muni-

Íto

e

Art. 2e

9O ( noventa ) dias,

Art ' 3e

caçao.

O Poder Executivo regulanenta"á, ,to p""ro
a preeente Lei.

de

Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

Art. 49 - Revogâm-se as disposiçoes em contrario.

+ Jaciara, 24 de fevereiro de f.98ó.

G ERAL

e e

ERNIANO

ito

a

Rua Junrcê l26l Forc 461t66O e 461 167l
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AN EXO NICO

ESTÂTUTo Dos FUNcroNÁnros rÚslrcos Do I'luxtcÍpto DE JACTARA

DAS DrsPosrçõEs rRerrnrNARES
c:.tt
w_

Art.
administrativo

Art.

Este Estatuto regula

funcionário" púb1i"o"
o reglme lurídico-
do l.lunicípio de Jaciara.

1s

dos

,o

I

Para efeito deste Estatuto:

funcionario publico e a pessoa

investida em cargo público de

tivo ou em comissao;

regul armente

provimento efe-

II - cargo á o conjunto de atribuições, deveree e

responsabilidades cometidos a um funcionário;
III - class" é o "grrpamento 

de cargos da rnesna na-

tureza e responsabilidade senelhante de atri-
burçoes;

IV - categoria funcional é o eonjunto de atividades

desdobradas en classes, identificadas pela na

tureza e pelo grau de conhecimento profissio-
nal exigidos para seu desempenho;

V - grupo é o conjunto de categorias funcionais ,

segundo a correlação e afinidade entre as ati
vidades de cada uma, a natureza do trabalho e

o grau de corihecinento profissional necessário

ao desempenho das respectivas atribuições.

§fs - o "."go públ-ico á criado por lei, com denoni-

nação propriâ, quantitativo e vencimentos certos.

§29 - Os vencimentos dos cargos corpreendem níveis
básicos e padrães de referãncia, previamente fixa
dos .

§3s - R"r,rrr."ação á a retribuição mensal pecuniária

devida ao funcionário pelo efetivo exercício de car

go ear conissão ou efetivo, conpreendendo o venciaen

Rua Junrcé l26l tune 46l166O e 461 167l
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ô
.Kto

Art ' 3e

podera ser:
I

II

Art.4e
cos.

Art.5s

e vantagens a que fizer jus.
- O cargo púb1ico, quanto à forma de provimento,

efetivo, quando exigida habilitação em concur-

60 publico para o respectivo provirnento, err

classe única ou inicial de categoria funcional;
en cornissao, quando expressamente declarado en

Iei, sendo de livre provimento e exoneração pe

1o Prefeito ou Presidente da Cânara Municipal,
em sues respectivas áreas de jurisdição.
É vedado o exercício gratuito de cargos pútfi-

das deverao ser
quisitos legais respectivos.

Art.óg-Évedadoao
diferentes dos próprios do Beu

dos em leis ou regulementos.

PARÁGRAFO ÚXTCO -

- 0s cargos referentes
providos exclu6ivamente

a profissões regulamenta-

por quem satisfizer os re

encargos ou serviços
como tais sejan defini

funcionário
cargo e que

interesse do serviço,
condição funcional.

os desvios de função somente pode

aceitação expres*a do funcionário,
não impticando em

rao ocorrer
no estrito
mudança de

com a

TÍTULo I1
DO PROVIMENTO E DA VACANCIA

CAPÍTULO I
DO PROVTIT,IENTO

SEçÃO I
DAS DISPOSIçõES GERAIS

0

Art.79 - os cargos públi"o= serão providos por:

I - nomeaçao;

II - progressão funcional;
III - ascensão funcional;

:.'
i0i

Rua Juncê 126l forc46ll6@e 6', 167l



a a

a

a

PREFEITURA ilUNrcIML DE JACIARA
tiATo GROSSO

PREFEÍTO GERALDO VERNIANO

fV - reintegração; iur.

"6Í
{- ,n/

V - aproveitamentol
VI - reversão;

VIf - readaptação.

Art.89 - Compete ao Prefeito e ao Presidente da Cârnara

Municipal, conforme o caso, prover, por ato especifico,
nespeitadas as prescrições legais.

os cargos,

PARÁGRÂFO ÚNICO - O ato de provimento, de que trata
este Artigo, deverá conter, necessa riamente, as se-
guintes indicaçães, sob pena de nulidade e responsa

bilidade de quem der posse:

I - denominação do cargo vago e demais elernentos

de identificação, o notivo da vacância e o no

me do ex-ocupante, se ocorrer a hipótese em

que possam ser atendidos estes últiros elemen-

tos;
1I none conpleto do interessado e

mento;

fundamento 1egal;

indicação de que o exercício do

cumu}ativamente con outro cargo

forma de provi-

â

III
IV cargo se fará

municipal , quan

do for o c aso;

caracterização da nomeação ., .""át". efetivo
ou em com1ssao.

SEçÃO II

PARÁGRAFO ÚnfCo - No concurso para provinento de

cargo de níve1 univcrsitário haverá, necessariamen-

te, prove de titulos.

a v I
LLVIJAChRA: ENERGIA E OESEN TO

a

DO CONCURSO

Art.pe - A prineira investidura en cargo de provinento
efêtivo efetuar-se-á nediante concurso público de provas ou de

provas e tituloe.

Rua Junrcê 126l torc 461166O e 461 167l
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Art.10 - A aprovação ern cc,,cu"so público não cria direi

to à noneação, mas esta, quando se rJer, respeitará a ordem de

classificação dos candidatos habilit ados.

§ 19 - Terá preferênc , pr"" " ,,omeação, em caso de

empate na classificaç lo, o canditado já pertencente

ao serviço púbti"o do Município e, havendo mais de

um com este requisito, aquele que contar rnaior tem-

po de efetivo serviço prestado ao Municipio'

§ 29 - Se ocorrer enpate de candidatos não Perten

centes ao serviço púbti.o do Município, decidir-se-á

em favor daquele de naior idade civil'

Art.11 - Observa-se-ão, na realização dos concursosrsem

prejuizo de outras exigências ou condições regulamentares, as s9

guintes normas gerais:

não se publicará edital para provimento

qualquer cargo enquanto vigorar o Prazo

lidade de concurso anterior parâ o tne§Eo

se ainda houver candidato aprovado e não

vocado para a investidura;
independerá de limite de idade

servidor federal, estadual ou

curso públi.o do Municipio;
serão realizados quando a

oportuno e terão validade

a conter da Publicação da

III os concursos

I

II

de

de va-
cargo,

con-

a inscriçao
municipal, en

tração
( rrês )

julgar
ânos,

con

Adminis

por 3

homolo-

gação, prorrogáveI por mais 1 (rur) anora crite

rio do Chefe do Executivol

IV - os editais deverão conter as qualificaçães e

requisitos constantes das especificaçães dos

caFgos objeto do concurso.

PÂRÁGRAF0 ÚHrco - xão será aberto concurso Para o

preenchinento de cargo púutico cnquanto houver fun-

clonário de igual categoria en dieponibilldade '

Rua Junrê 126l 4611660 e 461 t67l
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*_
Art.12 - Os órgãos e entidades da Adrninistraçáo PubJ-ica

Municipl, inclusive fundações instituídas ou nantidas pelo Poder

púUtico, proporcionarão aos portadores de deficiência fisica e 1i

nitação eeneorial condiçães especiais para participação en concur

so de lrovas, teste de seleção ou outraa fornal; de recrutanento

de peenl .

PÀRÁGRAFO ÚNfco - As condiçães especiais, de que

trata este 
^rtigo, 

conetarão obrigatoriamente do

edital de concurso ou de outros atos de chamamento

e serão concedidas a requerirrento do interessado t

fornulado quando da inscrição, instruído conr ates-

tado médico que indique a natureza e o grau de dg

ficiência física e da linitação sensorial .

Art.13 - A deficiência fisica ea linitação sensorial

não cdituirão inpedit.rrto" à posee e ao ere""icio de cargo ou

função pibtica, salvo quando consideradas incompativeis con á na-

tureza les atividades a serem desenpenhadas.

§le - A incoarpatibi l idade a que ae refere este Arti

go se"á declarada por Junta uédica Especial, constl

tuída por tédi"o" eepecializados e por tácnicoe em-à
educação especial da área correspondente à deficiên

cia ou à lillitação diagnosticada.

§za - ua decisão da Junte Méaica Especial não cabe-

"á "ecu""o.
Art.14 - A deftciância física e a li.nltação seneorial

não eervirão de fundamento à concessão de aprosentadoria, salvo

se adgiridas postcriornente ao ingresso no eerviço púuli"o ,

observlae ae disposições legais pertinentes.
Art.15 - O Municipio estinulará a criação e o desenvol-

vimentr de prograna de reabilitação profissional para os eervido-

res pr.'íadores de deficlância física ou liaitação sensorial'

SEçÃO III
DA POSSE

frua Junrcê l26l Fotc 461 ,660
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Ârt,16 - Posse é a investidura em cargo pu

PARÁGRAF0 Úurco - Não haverá posse nos

tos nos incisos II a VII, do Art.79.

f Ârt.17 So podera ser empossados em cargo públi"o qr",

satisfizer aos seguintes requisitos, cumulat ivamente :

I - ser brasileiro nato ou naturalizado;
II - ter idade compreendida entre 18 (dezoito) anos

conpletos e 55 (cinquenta e cinco) incompletos,

ressalvadas as disposiçães legais;

IIf - estar em gozo dos direitos po1íticos e não po=

suir antecedentes criminais;
IV - estar quite com as obrigaçães militares e elei

toraisl
V - ser jutgado âPto em exame de sanidade física e

mental l

VI - atender aos requisitos especiais para o desem-

penho do cargo e possuir a habilitação )-egal

exigida, quando for o caso.

§1g - A prova das condições a que se referem os in-

cisos I, II, III e IV, deste Artigo, .."á di=p"t"a-

da nos casos de reintegração, reversão e readapta

ção, ou quando se tratar de ocupante de cargo ou em

p""go púbtico do MuniciPio.

§2e - Quando se tratar de provimento de cargo em co
1.1..-^..:missao, o linite nráximo de idade prevista no item

II, deste Artigo, """á d" setenta (/0) anos incom-

pletos.
Art.18 - No ato da Possê, o candidato deverá declarar ,

por escrito, se é titular de outro cargo' função ou emprego publi

co ou privado.
PÂRÁGRAFo Úrrco - Se a hipótese for a de que sobre-

venha ou possa sobrevir acunulação proibida con à

posse, esta será susteda atá que, respeitados oa

r rt i-

casos prev a s

.t!
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competentes para dar posse: .- [r_ 0Art . 19

I
São

na

a)

b)

Prefeitura da Cidade de Jaciara:
o Prefeito, aos Secretários;
o Secretário de Administração, aos

nomeados para cargos de provimento em

dema i s

corni s

sao ;

' c) o Diretor do órgão de Adninistração de Pes-

soa1, aos nomeados para cargos de provimen

to efetivo.
II - na Cânara MuniciPal de Jaciara:

a) o Presidente da Câmara, aos nomeados para

cârgos de provimento ern comissão1

b) o Diretor do árgão de Adrninistração de Pes-

soa1, aos nomeados para cargos de provimen-

to efetivo.
Art.20 - O funcionário declarará, ,to ato da posse, os

bens e valores que constituem seu patrimãnio.

Àrt.21 - Â autoridade que der posse verificará, sob pe

na de responsabi I idade, se foram satisfeitos os requisitos para a

investidura. t,
Art.22 - A posse verificar-s"-á to prazo de 30 (trintâ)

dias, contados da publicação do ato "specífico de provimento.

§10 - A requerimento justificado do interessado, es

te prazo poderá ser prorrogâdo por rnais cento e vin

te (120) dias.

§2e - Se a posse não se der dentro do prazo previs-
to, o ato da nomeação ficará automaticamente sen

efeito '
§Ss - É facultada a posse por procuração, quando o

nomeado estiver ausente do Município e, em câsos es

peciais, a juízo da autoridade conpetente.

SEçÂO
DO ESTÁGIO

IV
PROBATóRIO

Rua Jurwê l26l tone 461166O e 461 't671
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Art.2J - Estágio probatário é o período inicial de 2

(dois) anos de efetivo exercício do funcionário nomeado por con-

curso FrbIico, para cargo de provimento efetivo.
ArL.2!, - Os requisitos a serem apurados no período de

estágio probatário são os seguintes:

I - idoneidade moral;

II - disciPlina;
III - pontualidade;

IV - assiduidade;

V - eficiência.
Art.25 - O superior inediato do funcionário sujeito ao

estágie probatório, 90 (noventa) dias antes do término deste in-

formari ao órgão de Adninistração de Pessoal sobre o funcionário,

tendo ca vista os requisitos enumerados no Artigo anterior.

§le - À vista da infornação referida neste Artigo,
o á"gão de Adrninistração de Pessoal enritirá Pare-

cer conclusivo.

§2e - Desse parecer, se contrário à pe"tatêncie do

funcionário, a este dar-se-á vista, pelo prâzo de

I0 (dez) dias, para apresentar defesa, Por escrito.

§3s - o parecer e a defesa, esta úItina te existen

te, serão julgados Pela autoridade conpetente, pro

cedendo-se ou não à e*on""tção do funcionário.

§4e - e apuração dos requisitos de que trata o Art'
24 deverá processar-Éie en rito sunáriorde modo que

a exoneração do funcionário possa ser feita antes

de findo o período de estágio probaüôrio.

§5c - O superior imediato que deixar de prestar a

infornação prevista neste Artigo cometerá infração

dieciplinar, ficando suieito à penalidade Prevista
no Artigo 19ó, deste Estatuto.

§óe - O térnino do prazo de eetágio probatório,sea

exoneração do funcionário, imPorta en reconhecinen

Rua Jurucê l26l Fone 461166O e 461 167t
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to autonático de sua estabilidade no serviço
co do Munic{pio.

Art.2ó - O funciohário estávet fica diepensado de

probatório, quando noneado pera outro cargo.

de efetivo desempenho

pub 1i

novo

estagio

SEÇÃO V
DO EXERCICIO

Art.27 - Exercicio é o período

das atribuiçães de determinado cargo.

Art.28 - O início, a interrupção e o reinício do exer-

cício serão anotados no registro cadastral do funcionário.
pARÁcRAFo Úlvrco - o início do exercício e as alte-
raçoes que nestê ocorrerem serao comunicadas, pelo

tituLar do órgão em que estiver lotado o funcioná-

rio, ao órgão de Adninistração de Pessoal.

Art.29 - Âo titular do órgão para onde for designado o

funcionário cornpete dar-lhe exercício.

Art.30 - o exercicio do cargo terá início dentro do

prazo de 30 (trinta) dias, contados:

I - da data da posse, no caso de nomeação;

II - da data da publicação oficial do eto, nos de-

naig casos.

§19 - A requerimento do interessedo, e e juízo da

autoridade competente, o prazo estabelecido neete

Àrtigo poderá ser prorrogado por 30(trinta) diâs.

§29 - A progressão e ascenaão funcionais não inter
ronpeD o exercício, qrr" é contado â Partir da data

da publicação do ato respectivo.

§3e - o funcionário, quando afastado en virtude do

disposto tros ít"n" I, II e III do Artigo 7ó, deve-

rá entrar en exercício inediaüaoente após o térri-
no do afasta[ento.'

Art.31 - O funcionario so podera ter exercicio no orgao

para o qual foi designado.
Rua Junrcê 126l turc 461166o e 461 167l
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FoIhas IO

§19 - Âtendida sempre a conveniência do serviçora
Âdninistreção poderá alterar a lotação do funcio-
nário, ex-offíeio ou a pedido, observada a legis
lação en vigor.
§29 - À inobservância do disposto neste Artigo
acarretará sanções para o funcionário e a direção

ou chefia reeponeáveJ..

Art.32 - O funcionário não poderá auseÍltar-ae do üuni

cípio, para estudo ou missão de qualquer naturetercom ou §en vcn

cimento, sem prévia autorização ou designação pelo Prefelto ou

pelo Preeí,dente da Cânara MunLcipal, conforare o ca§o.

Art.33 - O funcionário estável, autorizado a âfeeter-

ae para eetudo ou aperfeiçoanento fora do Município, "o, ônt a pa

ra os cofres municipais, flcará obrigado, após " conclueÃo do es

tudo ou aperfelçoanento, â prestar serviço ao Município pelo me-

nos por mais 2(dole) anos, na forna prevista neete Eetatuto'

Art.34 - o funcionário, nediante sua concordânciâ por

escrito, poderá ser colocado à disposição de qualquer outro órgão

da Únlão, do Dlstrito Federal, dos Estados, de Terri!árlog, de

üunicípioe e de suae entidades de adninistração inaireta ou fun-

dações, coú ou sen ânus para o Municipio-

Art.35 - o hriuero de diae que o funcionário afaetado do

Municipio, noa teroos do Ârtigo anterior, gestar em viagea pera

rcaesunir o exercício, """á consideradol pare todo§ os efeitoa ,

cono de efetivo excrcicio.
PARÁGRAFO ÚrfCo - o prazo a que se refere este Ar-

tigo não poderá ser superior a 7 (sete) dias, con-

tados a partir da dispensa ou exoneração, nesta ú1

tioa hipátese en se tratendo de cargo de conissão.

Art.Jó - O funcionário preso preventivaoente ou en fra
grante, pronunciado por crine cotnum ou denunciado por crine fun-

cional , ou, ainda, condenado por crime inafiançável ea Proceaso

Rua Junrê l26l tutE 4611660 e 461 1671

a

l*--ul@)



a a

a

a

PREFEM'RA TIUNrcIML Í'E JIICIARA
ilAro cRossx)

no qual não haja pronúncia, será

atÉ sentença final transitada en

afastado do exerc
julgada.

C o o cargo

sEçÃo vr
DAS GARANTIAS

Art.37 - o nomeado para cargo cujo exercicio exija

prestção de garantia terá assegurado, pelo Município, o desconto

do valor do prênio de seguro de fidelidade funcional, que poderá

ser mantido pela própria administração, ou aiustado com entidade

autorizada.
Art.38 - O responsável por alcance ou desvio de mate

rial não ficará isento da ação administrativa ou criminal que

couber, ainda que o valor da garantia seja superior ao prejuízo

verificado.
Ârt.39 - Serão periodicamente discriminados, por decre

to, os cârgos sujeitos à prestação de garantiã e deterrninadas as

amportancaa, para cada caso, revistos e atualizados os valores

sempre que houver a elevação dos vencimentos desses cargos'

l
Ârt.40

SEÇÃO VII
DA SUBSTTTUTçÃO

A. substituiçao dependera sempre de ato da ACrai

nistraçao.
§I9 - O substituto percebera a diferença entre o

seu vencimento e o do substituto, a pertir do pri-

meiro dia de eubstituição.

§2e - !Íesro que não seia Previste a aubstitulção ,

poderá este ocorrer, nediante ato da autoridade

competente, proyadas as necessidades e a conveniên

cia do serviço.

§39 - Âtendido o interesse da Adriniatração, o ti-

tular de cargo de direção ou chefia poderá ser

designado para responder cuaulativamente, por outro

cargo dâ mesma natureza, ai-é que se verifique a no

JACIARA: EXÊRGIA E DESENVOLVIMENTO
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Folhas t2

meação do respectivo titular, e,

berá o vencimento correspondente

hierarquia.
Art.4I - A reassunção do cargo, Pelo

1de pronto, os efeitos da substituição.

nesse caso, perce

ao cargo de maior

seu titular, faz

sEçÃo vrrr
DA PROGRESSÃO rUXCrOXlr

Art.12 - Ao funcionário efetivo conceder-se-á na forma

Itatuto e de acordo con regulanentação específica, Progres

il,ional, observados oB critérioa alternadânente de nereci-

- 
antiguidade.

PARÁGRAFo ÚxfCO - A Progreesão de que trata este

Àrtigo é a elevação do funcionário à classe imedia

tanente superior à que pertence, dentro da mesne

categoria funcional.
Ârt.43 - Âs linhas de Progressão Funcional serão defi-

iL regulanentação a que se refere o Artigo antêrior'

Art.44 - ão concor"erá à progressão Funcional o fun-

lB ", estágio probatário.
Ârt.45 - A Progressão Funcional dependerá da existência

I definitivenente vaSo e obedecerá à orden rigorosa de

ilcação obtida em proceaao §eletivo, salvo no caso do cri-

rb antiguidade, quanto a esta últita exigãncia'

Art.46 - O funcionário suspenso preventivamente poderá

tr à Progressão Funcional, rnas f icará sem efeito o âto

lpnceder ae, da verificação doe fatos que deterninaran a

jo preventiva , resulter pena de suspensão, salvo en 8e

* de aplicação de antiguidade.

Rua Jurucé ,261 to E 4611660 e 461 167l
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§Is - o funcionário sá perceberá o vencioento cor-

respondente à t ora cla§ee depois de declarada a

iuprocedãncia da Penalidade.

§2e - No caso de ser verLficada a procedãncia da
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§3s - O funcionário classificado para a Progressão

Funcional que vier a sofrer pena de suspensão, per

derá o direito à classificação, só podendo concor-

rer novamente à Progressão Funcional depois do pra

zo previsto no Parágrafo anterior

Art. 47 - Declarada sem efeito a Progressão Funcional ,

expedir-se-a novo ato en beneficio de quem haja direito.

§19 - O funcionário que tenha sua Progressão Fun-

cional concedida indevidarnente não ficará obrigado

a restituir o que, em decorrância, houver pecunia-

riamente recebido, exceto en caso de conprovada má

f e.

§2e - Na

nârr.o, a

deni zado

reito .

Ârt. 48 - O

cargo, ,egsalvadaa as

cício pcr este Estatuto,
Ítel .

Parágrafo anterior, o funcio-
progre6são funcional,será ir,
de vencimento a que tiver di

hipotese do

quen cabia a

da diferença

funcionário que não estiver no exercício do

hipóteses consideradas cono de efetivo exer

não poderá concorrer à Progressão Funcio

*
Art. 49 -

é ae fóS ( trezentos
o interstício rninimo

e sessenta e cinco )

pera Progreaaão

diae.

Funcional

fi-
c le6-

. sEçÃo rx
DA ASCENSÃO FUNCIONAL

Ârt. 50 - Âscensão Funcional é , p."".g"m de ocupante de

cârgo Gfêtivo, pertencente a categoria funcional de deterninado

grupo, ?âra cargo nais elevado que integre categoria funcional do

nesmo r de outro grupo, na forma deste Estatuto e de acordo com

regulcntação específica.

§ 19 - A rnudança de

nal ou úníca de urna

se inicial ou única

grupo só se dará de classe

cátegoria funcional para

de outrr.

Rua Junrcê l26l tune 461166O e 461 1671
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§2e - As 1inhas de Ascensão FuncionLi & defin!serâo

das na regulamentaçáo de que trata este Artigo.
Art. 51 - Não conco""""á à Ascensão Funcional o funcio-

nário er estágio probatório.

Art. 52 - A desig-nação para cargo provido mediante As-

"errsão Funcional dependerá, sempre, da existência de vaga defini-

tiva e obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação, confor

ne estabeLece a regulanentação "specífica de que trata o Artigo

J0, deste Estatuto.
Art. 53 - O funcionário suspenso preventivamente poderá

concorrer à Ascet são Funcional, mas ficará sen efeito sua designa

çao para o novo cargo se, da verrtLcaçao dos fatos que d"t""minal

ram a suspensão preventiva, resultar suspensão.

§1e - o funcionário somente iniciará o exercício no

novo cargo depois de declarada a improcedência da

penalidade.

§2o - No caso de ser verificada a procedência de

pena, o ato de designação será considerado nulo, e

o funcionário sá poderá "ot.o""". novamente, à As-

P censão Funcional, depois de decorridos 3ó5 (trezen

tos e sessenta e cinco) dias, contados da data

subsequente à do tÉrmino do cumprimento da penali-

dade.

Art, 54 - O funcionário classificado para Ascensão Fun-

cional que vier a sofrer pena de =,r=pensão não será designado pâ
-.râ o novo cargo, so podendo concorrer novamente aquela Ascensao r

decorrido o pl^azo previsto no §20 do Artigo anterior.

Ârt. 55 - Declarada sen efeito a designação, expedir-se-

á ,roro ato em benefício de quen haja direito.

Art. 56 - O funcionário que não estiver no exercício do

cârgo, ressalvadas as hipóteses consideradas como de efetivo exer

cício por este Estâtuto, não poderá concorrer à As""nsão Funcio

na1.

JACIARA: EHEBGIA E OESENVOLVIMENTO

Rua Junrê í261 tune 46l166O e 461 167l

PREFE]TO GERALDO VERNIANO



a a

a

a

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
MATO GR(xXiO

JACIÀRA: ENEBGIA E DFSENVOLVIMENTO

Art. 57 - Na Ascensão Funcional eerão

obserredos o nível de escolaridade e a habilitação
neceseaniog ao exercicio do novo cargo.

Art.58-ointerstício
é 730 ("t.".ntoô e trinta) dias.

mínimo para Ascensão Funcional

sEçÃo x
DÂ REINTEGRAçÃO

L

!Ls.

tll

Art. 59 - Reintegraçao e o reingresso no serviço publi-
co do fancionário ilegalnente demitido ou exonerado, com ressarci

_-,mento dos prejuizos decorrentes do afastamento.

§19 - Â reintegração decor"erá de decisão adninis-
trativa ou judiciária.

§2q - A decisão administrativa que determinar a

reintegração do funcionário será sempre proferida
em recurso interpostr, tempestivanente pelo intêres
sado, ao Prefeito ou ao Presidente da Cânara Muni-

ciPal .

Art. 60 - A reinteg""ção "e"á feita no cârgo anteriormen

te ocupedo, observadas as seguintes condições:
ll

I - se aquele houver sido transformado ou trans-
posto, no cargo resultante da transforração ou

transpos].çao;

IT - se extinto, en cargo de vencinento equivalen-
te, respeitada a habilitação profiasional.

- O funcionário reintegrado será subnetido a

aposentado quando definitivanente incapaz, con

e vantagêns.

r igorosarnente

profissional I

yJ
&:

Art. 61

r.nspeçao medr-ca e

todoa 08 direitos

Art. ó2 - Aproveitanento é o reingresso no serviço

blico dc funcionário en disponibilidade Para cargo igual ou

valentc quanto à natureza e retribuição pecuniária básica, ao

pu-

equi

Rw Junré 126l Forc 461166O e 461 1671

an-

a

PREFEITO GERALDO VERNIANO

sEçÃo xr
DO APROVEITAMENTO



a

a a PREFE]TUBA TI UN lcl ML DE JACIARA
UATO GROSSO

a

PREFETTO GERALDO VERNIANO
Y \\JACÀRA: EilERGIA E DESFNVOI.YI TO

teriormente ocupado,

§19 - O aproveitamento do func
' tório;

o será obriga-

I - quando for restabelecido o cargo de cuja

extinção decorreu a disponib i l idade ;

II - quando houver necessidade de prover o cargo

anteriormente declarado desnecessário.

§29 - o aproveitamento depende"á d" .o.p"ovação de

capacidade física e mental.

§3s - P""a efeito do disposto neste artigo conside

ra-se tambám equivalente âo cargo anteriormente

ocupado pelo funcionário o que resultar de sua

transformação ou transposição posterior.

Art. 63 - Havendo rnais de um concorrente à nesrna vaga,

terá preferância o de naior tempo ern disponibilidade e, no caso

de empate, o de maior temPo de serviço púUlico.

Art. ó4 - Será tornado sen efeito o aproveitamento e

cassada a disponibilidade se o funcionário não tomar posse no pra

zo Legal , salvo rnotivo de alta relevância ou ern caso de doença

atestada em inspeção .édi". procedida pelo Municipio.

§19 - A cassação de disponibi 1i dade, prevista nes-

te Artigo, .""á .urpr" precedida de inquárito âdÍni

nistrativo.

§2e - Provada a incapacidade definitiva em inspeção

,édi"a "..á 
o funcionário aposentado.

sEçÃo xrr
DA REVERSÃO

Art. ó5 Reversao e

funcionário aposentado, quando

da aposentadoria.

o reingresso no serviço

tornados insubsistentes
público de

os notivos

PARÁGRAFo ÚXTCO -
necessário que o

inspeção rédic",

a reversao se efetive ePara que

aposentado

proc edi da

seja julgado apto

pelo Município.

Rua Junrcê 126l 461166O e 461 l67t
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Art.66-Areversáo
deu a aposentadoria ou nâque1e

transposição posterior.

Art.67-Areversão
Art. 68 - Determinada

te inquérito administrativo, a

não tomar posse dentro do prazo

Estatuto.
Art. ó9 - Reâdaptaçao

outro cargo mais compativel com

1ectual, definitivamente vago, a

exclusivo da Administração.

far-se-á para o cargo. em que

que resultar de transformação

far-se-á a pedido.

â reversao, sera

aposentadoria do

estabelecido no

\ -rr\
""I§EEJ

func i onário
Attigo 22,

se

ou

dian-
que

deste

é a investidura de funcionário em

sua. capacidade física ou inte-
pedido ou ex-offício, a critário

§1e - A readaptação

classe internediária

§2e - A readaptação

de inspeção .édicr,

cional e de prova de

çães do novo cargo.

de

exoneraçao;

demi ssão ;

progressao tuncaonal- ;

ascensão funcional;
aposentadoria I

readaptação;

falecimento.
Dar-se-á a exoneração:

a pedido;

ex-offício:
a) quando se tratar de

comt ssao;

."erá f"ita para cargo de

final .

necessariarnente, precedida

avaliação de desempenho fun

nao

ou

e

capacitação quanto às atribui

CAPfTULO II
DA VACÂNCIA

A vacáncia do cargo decorrera de:Art.

Art.

70

I
II

III
IV

v

VI

VII
7L

I
rI
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b)

c)

)3_ f
quândo não satiefeitas
probatário;
quando o funcionario nao assurnir o exercicio do

cargo no prazo 1ega1.

- A vaga o"o."""á na data:

- imediata à do falecimento;

- inediata àquela em que o funcionário completar

70 (setenta) anos de idade;

- da publicação do ato que aposentar, demitir ,

exonerar, readaptar ou conceder progressão ou

ascerrsão funcionais I

- ertr que transitar en julgado a sentença que

anule o provimento ou declare a perda do car-
go.

n 1çOeS do estâg10

3

ArL. 72

I
II

rrr

IV

?ITULO
DOS DIREITOS

rII
E OBRIGAçõES

Art.
previ st as

CAPTTULO T
DA DURAçÃO DO TRÂBÂLHO

73 - A duração normal do trabalho, salvo as exce

neste Estátuto, será:
I - de 4 (quatro) horas diárias ou 20 (vinte) ho-

ras senanais, para funcionários integrantes
de classes que exijam formação de nível supe-

rior;
II - de (oito) horas diárias ou.{0. (quarenta) ho

ras senanais, para funcionários integrantes
das denais classes.

§19 - A semana a que se refere este Artigo """á de

5 (cinco) dias, excluído. o" =ábrdos e domingos.

§2e - Excetua-se do disposto neste Artigo o traba-
lho executado por funcionário em serviço externo
que, por nâtureza, não possa ser aferido por unida

de de tempo.

ç oes
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j ornada

tar, de

§3s - I duração normal de trabafho poderá, extraor
dinariamente, ser prorrogada ou reduzida, a critá-
rio da Administração.

§4s - pr". os serviços essenciais, que exijam tra
balho aos "ábrdo. e dias úteis, inclusive os consi
derados de frequência facultativa, será estabeleci
da escala mensal de revezamento.

Ar1,. 74 -Â Administração, na hipótese de prorrogação da

de trabalho, estipulará retribuição pecuniária suplernen

acordo com o disposto neste Estatuto.

CAPTIULO II
DO TEMPO DE SERVTçO

Art. 75 - O tempo de serviço computar-se-á em dias.
PARÁGRAF0 Úlrco - o número de dias será convertido
em anos, considerado o ano como de 3ó5 (trezentos

e sessenta e cinco) dias.

Ar1.-. 76 - Será considerado como de efetivo exercício o

afastarento em virtude de:

I - férias;
I

II - casamento;

III - luto;
IV - licença por acidente em serviço ou doença pro

fissional;
V - moléstia comprovada que, a critério da Junta

t"tódica Especial, impeça o comparecimento ao

serviço até o lirnite de dois (2) anos;

VI - licença à funcionária gestante;

VII - Serviço Militar;
vIfI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;

nissão oficial ou estudo, quando o afastanen-
to houver 6ido autorizado pela Âdrninistração;

exercício eo outro cargo, inclusive de provi-
mento em nl.ssão ou enpre6io, en órgão da União,

rx-

x-

a

À,.

u
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dos Estados, Iríunicípios e dos Territ ora os e

de,

respectivas administrações indiretas e funda-

çoes mantidas pelo Poder Publico;
XI - l icença-prêmio;

XII - desernpenho de comissões ou funções previstas
em lei ou regulamentol

XIII - desempenho de mandeto eletivo da União, dos Es

tados, dos Municipios e dos Territórios;
XfV - expressa determinação legal-i

XV - faltas abonadas.

- Art. 77 - Para efeito de aposentadoria ou disponibilida-
computar-se-a integralmente :

I - o tenpo de serviço previsto na forma do Artigo
anterior I

II - o ternpo em que o funcionários esteve em dispo-

nibil idade;

III - o periodo de trabalho prestado a instituição
de caráter privado que tiver sido transformada

.rn órgão da adninistração direta, indireta ou

fundação nantida pelo Poder fúutico;
IV - as horas extraordinárias convertidas em dias

na forma do Artigo 75, deste Estatuto;
V - o periodo de serviço prestado a entidade de rri

reito privado, ou na qualidade de autônono, de

vidanente comprovado pela previdencia social
mediante certidão;

VI - as fárias não gozadas, contadas em dobro.

PARÁGRAF0 Úxrco - o tenpo de serviço não prestado

no Município somente será computado à vista de cer

tidão passada pelo órgão cornpetente.

Art. 78 -É vedada a soma de tempo de serviço sirnul.tanea-

0ente prestado.

ê
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CAPÍTULO III
DA ESTABILIDADE

Art. 79 - O funcionário ocupante de cargo de provimento

efetivo somente adquire estabilidad" após 2 (dois) anos de efeti-
a.vo exercicio prestado exclusivamente ao Municipio.

§Is - A estabilidade diz respeito aos serviço púb1i

co e não ao cargo.

§2e - o disposto neste Artigo não se aplica,em qual

quer hipátese, aos cargos de provimento ern cornissão.

Art. 80 - O funcionário estáve1 somente poderá ser derni-

tido em virtude de sentença judicial transitada en julgado ou trrg

diante processo administrativo em que the tenham sido assegurados

amplos meios de defesa.

CAPÍTULO IV
DA DISPONIBTLIDADE

Art. 8I - Declarada a desnecessidade do cargo, este será

extinto e o funcionário estável posto em disponibilidade, corn re-

tribuição pecuniária proporcional ao seu tenpo de serviço.

§19 - A extinção do "."go .."á f"it" por 1ei.

§2q - A retibuição pecuniária, mencionada neste Âr-

tigo, devida ao funcionário posto en disponibilida-

de, será calculada na razão de 1/35 (un trinta e

cinco avos) por ano de serviço, se do sexo nasculi-

no, ou I/30 (um trinta avos), se do sexo feminino ,

acrescida do salário-faníIia integral e do adicional
por tempo de serviço a que fizer jus o servidor, na

data da disponibilidade.
§3s - e retribuição pecuniária será calculada na ra
zão de 1/30 (um trinta avos) por ano de serviço, ae

do sexo rasculino, e t/ZS (um vinte e cinco avos) ,

se do sexo ferninino, para os integrantes do Magisté

e

PREFE]TO GERALDO VERNIANO
JACIARA: EHEBGIA E DESENVOLVIMENTO
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ra o6 ex-conbatentes, acrescida do salário-fanília
integral e do adicional por ternpo de serviço a que

fizer jus o servidor, na data da disponibilidade.

CAPiTULO V

DA APOSENTADORIA

úCMI,23
Art. 82 - o funcionário será

I - por invalidez;
apo sent a do

II - cornpul soriamente, aos 70 ( setenta) anos de ida

de;

fII - volunt ariàmente :

a) apás 35 (trinta e cinco) anos de serviço,se

do sexo masculino I

U) apás 30 (trinta) anos de serviço,se do sexo

f erninino I

c) após Z5(vinte e cinco) anos de serviço, se

ex-combatente, conforne previsto na Consti

tuição Federal;

d) ap6s 30 (trinta) anos de serviços efetiva-
mente prestado em funçoês de magistário, se

do sexo masculino " ,pós 25 (vinte e cinco)

anos de serviço se do sexo feninino.

§19 - A aposentadoria por invalidez """á ="rp"" p""

cedida de licença para tratamento de ""úd" po" pe-

ríodo não inferior a 24 (vinte e quatro) meses, saI

vo quando laudo rnédico concluir, anteriorrnente àque

1e prazo, peta incapacidade definitiva para o servi

ço púb1i.o.

§2e - Para a concessão da aposentadoria por invali-
dez, a inspeção será realizada por junta composta

de, pelo menos, 3 (t,râs) ,édicos do órgão comPeten-

te do l*tunicípio.

§3s - x" hipótese do inciso II, deste Artigo, o fun

cionário será auüomaticamente afastado do serviço a

t
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pârtir da datâ en que conpletar a idade-linite.
§4s - I redução dos limites de idade e tenpo de ser
viço para aposentadoria voluntária e conpulsória,se

?t

I - integrâie, nas hipátesee previetaa nos incisos
II e IfI, do ártigo 82, ou quaado o funciooá
rLo invalidâr-ae eD consequência de acidente
ocorrido en serviço, ben cono por nolêstia pro
fieeional ou doeaça grave, contagiosa ou incu-
ráve1 ;

II - proporcionaie, quando o funcionário contar ns
nos de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se

do sexo maeculino, ou JO (trinta) anos, se do

sexo feninino, salvo a hipátese da letra rrdr ,
do Ârtigo anterior.

§te - Squipere-ae a acidente, pâre oa efeitoe deste
Ârtigo, a agreseão e 1esão sofrides e não provocadas
pelo funcionárLo, en decorrência do exercício de

suas atividadee, devidanente coaprovadae en inquéri
to adninistratLvo. â

§2e - Entende-se por noléetia profissional a que

decorrer das condiçõeê do serviço ou de fatos nele
ocorridos.
§3a -Considereú-aê doenças gravêa e tubêrculoaê ati
va, a al-ienação oental, a neoplasia nalLgna de qua!
qucr natureza, a cegrreira total ou progreasivara le
pre, a paraliaie, a cardiopatia geral, o Eal de par

kingon c ae colagenosea cou lesões sistênicae ou de

nuaculetura esqueléticâ.
§4e - lo funcionário ocupante de cargo de provimen-

osto neste Artigo.
s nas mesoas ba-

os funcionários

to em comissao aplicar-se-a o disp
Art. 84 - Os proventos serao rea j ust ado

rá disciplinade en lei federal .

Art. 83 - Os proventos serão:

ses em for concedido a ento
Bua Jurucê 126l tune 461166O e 461 167l
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en atividade. f
PÂRÁGRAFO ÚNICO - Fica assegurada a paridade por

transposição ou transformação aos aposentadosren re
lação ao cargo que ocupavam ou equivafente, para

efeito de reajustamento de proventos.

Art. 85 - Os proventos, na hipótese prevista no Artigo
83, inciao II, serão proporcionai" "o t..po de serviço à "rrão de

1/35 (,n trinta e cinco avos) por ano de serviço, se funcionário
do sexo rasculino, e, de 1/30 (um trinta avos), se do sexo fernini-
no.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os integrantes do Magistério Muni

cipal terão os proventos, na hipótese do Artigo 8J,
inciso If, proporcionais ao tempo de serviço à ""
zão de 1/30 (.r, trinta avos) por ano de serviço, se

do sexo masculino, e, 7/25 (um vinte e cinco avos),
se do sexo feninino.

Árt. 8ó - Aposentar-""-á 
"o, 

proventos calculados na ba

se do vcrimento de cargo em corrissão que exerce o funcionário efe
tivo que:

f - à data da aposentadoria venha, ininterruptamen
»

te, desempenhado o mesmo cargo comissionado há

nais de 5 (cinco) anos.

II - à data da aposentadoria esteja desempenhado

cârgo em conissão e que, antes, haja desempe-

nhado cargo em comissão e que, antes, haja de

sempenhado cargos conissionados por mais de 8

(oito) anos, consecutivos or, rtão.

PARÁGRAFo Úxrco - o disposto neste Artigo não se

aplica aos casos em que o funcionário haja optâdo

pelo vencimento do cargo efetivo.
Art. 87 - Computar-""-á, ,ro cá1culo dos proventos, o va-

lor de gratificaçôes que o funcionário, ao aposentar-se, vi€r per

cebendo ú nais de dois (2) anos, sem interrupção,

§19 - Excetua-se do dis
Jun*ê l26l tune 461166O e 461 ,671
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câção de Natal, percebida anualmeÍrte.

§20 - Dispe.r""r-""-á o periodo carencial

ta este Artigo, quando o funcionário se

invalidez definitiva.

d tra
aposentar

5

h/
CAPITULO VI
DAS FERIAS

Art. 88 - 0 funcionário gozará trinta (30) dias consecu-

tfvos de terlas, Por ano.

Art. 89 - O órgão de Administração de Pessoal fixará,anu

alnente, a escala de férias, a vigorar no exercício seguinte'

PARÁGRAFO ÚNrCO - Excepci onalmente, a critério da adrninis

tração, a escala geral de férias poderá ser alterada, pa

ra atender a necessidades eventuais de serviço'

Art.90 - O funcionário adquire direito a férias "pá" "t
da doze (12) meses de efetivo exercício, com direito ao vencimento

e a todas as vantagens do cargo que es(iver ocupando'

Art.9l - É vedada a acumulação de fÉrias, salvo por in-

periosa necessidade do serviço, até o náximo de dois (2) Períodos,

atestada, de ofício, pelo chefe do órgão em que estiver lotado a

funcionário.
Arx. gz - O gozo de férias tão s"rá interrompido por mo-

tivo de progressão ou ascensão funcionais.
Art. 93 - A remuneração pecuniária relativa ao periodo

de fárias """á p"ga antec ipadamente, desde que requerida'

Art. 94 - É vedada, em qualquer hipátese, a conversão de

férias en pecúnia, salvo aos ocupantes de cargo en comissão quando

titulares de direito adquirido.

CAPÍTULO VII
DAS LTCENçAS

sEçÃo r
DISPOSIçõES GER^IS

Ârt. 95 - Conceder-se-á licença:
I - para tretanento de saúde;

Ruã Junnê l26l tune 461 1660 e 461 167l
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II
III
IV

v

por motivo de doença em pessoa da fanília;
à gestante, para repouso i h/T\

)
L

para serviço ailitar;
para ecompanhar o conjuge ou

d
comp eiro, funcio

nário público civil ou rnilitar;
Vf - para tratâr de interesses particularesl

VII - prênio.
PARÁGRAFO Úwrco - o conceito de conpanheiro ou compa

nheira equipara-se ao de cônjuge para os efeitos des

te artigo.
Art. 96 - São competentes para conceder licença:

I - Para tratar de interesses particulares, o Prefei
to e o Presidente da Cânara Munic ipal , conforme o

caso;

II - nos demais casos, o órgão competente da Adminis-

tração.

97 - Expirada a licença, o funcionário reassumirá o

primeiro dia útil subsequente, ressalvado o disposto
deste Estatuto,

PARÁGRAFo ÚtrCo - o pedido deverá ser apresentado por

escrito e até oito (8) aias antes do fórmino do prazo

de licença, e, se indeferido, contar-se-á, como de 1i
a-cença, o periodo compreendido entre a data do termino

e a do conhecimento oficial do despacho.

98 - es licenças de que tratam os incisos I, If e III,

dependerão de inspeção realizada por Junta Médica Espe

de, pelo menos, trâs (3) nédicos.

PARÁGRAFO Únrco - A licença dependente de inspeção mé

dica, na fornra deste Ârtigo, será concedida pelo pre

zo indicado no laudo.

Art.
exercr.cLo, no

no Artigo Ç8,

Art .
do Artigo 95,

cial conposta

SEçÃO II
DA LICENçA PARA TRATÂUENTO DE SAUDE

Art. 1OO â Iicença para tratamento de saude pod

Rua Jurucê l26l tutE 461 ,660 e 461 167l
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concedida

deverá se

contrar.

a pedido

realizar,
que

en-

PARÁGRAFO ÚNrco - A licença deverá ser requerida no

prazo de vinte (20) dias, a contar da primeira falta
ao serviço.

Art. 101 - Na hipótese do funcionário se encontrar em ou-

tro Munieípio ou unidade da Federação, deverá instruir seu pedido de

licença com laudo fornecido pelo árgão nédico oficial respectivo.
Ârt. 102 - O funcionário não poderá permanecer em licença

para tratamento de sâúde por período superior a vinte e quatro (24)

meses, exceto nos casos considerados iecuperáveis, hipátese em que

mediante nova inspeção ,édica, a licença poderá, excepci onalmente ,

ser prorrogada uma única vez, atê doze (12) meses,

PARÁGRAFO ÚNICO - Expirados os prazos previstos neste

Artigo, o funcionário que não =e recuperar será subme

tido a nova inspeção e aposentado por invalidez defil
nitiva.

Art. 10J - O funcionário, no curso da licença, poderá ser
examinado, a requerirnento ou ex-offício, ficando obrigado a reassu-

rnir seu cargo, no pr&meiro ala útit subsequente, se for considerado

apto para o trabalho, sob pena de se apurarem coÍno faltas os dias de

ausencl-4.

Art. 104 - Observar-."-á, ,ro processamento da licença para

tratamento de saúde, o devido sigilo sobre o diagnóstico.
Art. 105 - O funcionário, no curso da licença de tratamen-

to de saúde, abster-se-á d" .*"""er qualquer atividade remunerada ,
sob pena de cassação imediata da licença, com perda total do venci
mento e vântâgens correspondentes ao período já gozado, atá que reas

suoâ o erercicio do cargo, sen prejuízo de outras penalidades previs
tas neste Estatuto.

Art. 1Oó - 0 funcionário, no curso da licença para trata-
mento de ".úde, perceberá integralnente o vencimento e vanta

cârgo que exercia a data da concessao da

ou ex-officio, dependendo de

sempre que necessário, onde

inspeção .édica,

o funcionário se

JACIARA: ENERGIA E DESENVOLVIMENTO

Rrià Jurucê l26l tune 461166O e 461 ,671
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7
SEçÃO ITI

DA LrCENçA POR ilOTTVO DE DOENçA EM PESSOA DA FAMILIÂ

trt. 10/ - O funcionário poderá, com vencimentos e vanta
gens i'aliais, obter licença por notivo de doença en pessoa de sua

fanílialr conste como sêu dependente, desde que prove rier lndis-
pensáve[la assistência pessoel e e6te não possa eer prestada si
multanerte con o exercício do carp o.

1s - Comprovar-se-á a doença mediante ansPeça o§

,./

me-

oudica procedida pelo árgão rnunicipal competente

atestado .Édico reconhecido pelo mesmo á"gão.

§ 29 - A licença de que trata este Artigo não

rá a vinte e quatro (2{) meses.

trt. 108 - En nenhuna hipáteee poderá ser prorrogada

cença Õ;re cogita o Artigo anterior.

exce de

a Ii

sEçÃo rv
DA LrCENçA À crsreNrn

Art. 109 - À funcionária gestante será concedida, median-

te insaÉ ,Édi"r, licença por noventa (Ç0) dias, prorrogável atá
trinta tt) diap, com vencirnento e vantagens integrais do cargo que

exerçã itt" d, sua concessão.

PARÁGRAFO ÚufCO - A licença de que trata este Artigo
será concedida a partir do oitavo (80) nês de gesta-

çao, salvo prescriçao medica em contrario.

^rt. 
IIO - Na hipótese de o filho nascer preraturamente ,

antes Õoncedida a licença, o início desta será contado a pârtir
da dâta ô parto.

lrt. 111 - Parâ amamentâr o próprio fi1ho, até ó (seis)

meses & ilade, a funcionária terá direito, durante o expediente, a

um descro especial de I ( uma ) hora.

DA LICENçA

Art. 112 -

sEçÃo v
PÂRA SERVrçO MILTTAR "'
Âo funcionário convocado para o serviço mil itar

Ruá Junrcê l26l turc46lí66Oe 461 167l
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obrigatórlo e parâ

cedida licença com

pria.

outros encargos da segurança

prazo e remuneração previstos
nacional, será

en legislação
con-

prg

zo

seu

da

te

§ 19 - A licença será concedida à vista do documen-

to oficial que comprove a convocação.

§ 2s - Descontar-se-á dos vencimentos a importância
que o funcionário perceba na qualidade de incorpora
do, na forma regulamentada en Iegislação própria.

§ 3s - Ao funcionário é facuLtado optar pelo esti-
pendia como militar.

Àrt. 113 - Conceder-""-á .o funcionário desincorporado pra
a.náo superior a trinta (30) dias para reassumir o exercicio do

.!cargo sem prejuizo dos vencimentos.

^rt. 
114 - Ao funcionário, oficial ou aspirante a oficial

reserva, aplicar-se-ão as disposições dos Artigos 112 e l1J, des

listatuto, durante os estágios previstos pela legislação militar.

sEçÃo vr
DA LICENçA PARA ÂCOMPANHAR O C ONJUGE

Ârt. 115 - Ao funcionário estáveI, independentemente do

sexo, sera concedida licença sem vencimento para acompanhar o conju

ge ou compânheiro, funcionário público civil ou militar,ou servidor

da administração púUlica direta ou indireta e fundaçães, designado,
^-a .ex-officio, para servir fora do Municipio.

§ 19 - A licença dependerá de requerinento, instr'í

do com documento que comprove a designação, renová-

vel de dois (2) em dois (2) anos, até o limite máxi

mo de quâtro (4) anos.

§ 2s - Assegurar-se-á, nrs mesmas condições deste

Artigo, licença a qualquer dos cônjuges, quando o

outros exercer mandato eletivo fora do Municipio.

sEçÃo vrr
DA LICENçA PARA TRATAR DE INTERESSES PÀRTICULARES

rt. lló O funcionario

PREFE]TO GERALDO VERNIANO
JACIARA: EilERGIA E DESENVOLVIMENTO
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ô(
vencimento, â

pârticularea,

Ârt.
unl,ca vez nova

de decorridos

Art -

tir da licença.
Art.

cença poderá se

Administração.

I19 - Quando

r cassada, a

o interesse do

qualquer tempo,

serviço o exigir, a

a critério exclusivo

critério da Adninistração, pera tratar de interesses

pelo prazo náxino de quatro (4) anos.

P^RÁGRAF0 Úxrco - o interessado aguardará, ". "*e"cí
cio, a concessão da lieença.

117 - Ao funcionário somente poderá ser concedida una

licença para tratar de interesses particulares, depois

dois (2) anos do térrino da anterior.
1I8 - O funcionário poderá, a qualquer tempo, desis

1i
da

PARÁGRAFo Úxrco - cassada a

terá o prazo de trinta (30)

exercício, contadoe a partir
ato respectivo.

o funcionario
reassuoir o

licença,
dias para

t

da expedição oficial do

sEçÃo vrrr-
DA LICENçA-PREMIO

Ârt. I2o - Ao funcionário, apás cada cinco (5) anos de

efetivo erercicio prestado exclusivamente ao Município, conceder- se-á ,

automaticamente, licença-prêmio de três (3) meses.

§ fq - A licença-prãnio poderá, " ""q,,""inento do in

teressado, ser gozada en até trãs (3) períodos' asse

gurados todos os direitos e vantageÍrs do cargo que

estiver ocupando à drt, em que entrar em gozo deste

benefício.
§ 29 - o direito à 1i""r,çr-prêmio poderá ser exerci-

tado a qualquer temPo.

Art. 121 - O prineiro quinquênio de efetivo serviço

tado a partir da data er que o funcionário assumiu o seu cargo

tivo e, os seguintes, a partir do dia inediato ao térnino do

quênio anterior.
Art. 122 - A licen

e con

e fe-
qul.n-

a-
Rín Jurucê l26l tune 461166Oe 461 167l
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o funcionario no quinquenio correspondente:

I - sofrido quafquer penâ disci inar resultan-
te de inquérito adninistrativo, salvo SE

ocorrer prescriçao;

II - faltado eo serviço, sen justi ficativâ, em pe

riodos de tenpo que, somados, atinjam mais

de trinta (30) dias;
III - gozado licença para tratar de interesses

particulares.
PARÁGRAFO ÚufCO - Verificando-se qualquer das hi
pót."." previstas neste Artigo, será iniciada :
contagem de novo quinquênio de efetivo serviçora
partir:
a) do dia em que o funcionário reassumiu o exer-

cício, apás cunprir a penalidade imposta, ou

conclusão ou interrupção voluntária do p?azo

de duração de licença, no caso dos incisos I
e III, respectivamente I

b) do dia imediato ao da últinâ falta ao serviço,
a que se refere o inciso II, deste Parágrafo.

LArt. 123 - 0 funcionário que contar, pelo menosrqrírrr.
(15) anos de efetivo serviço ao Município, poderá optar pelo go-

zo da netade do período da licença-prâmio a que tiver direitorre
cebendo a outra metade em pecúnia, equivalente ao vencimento e

vantagens a que fizer jus.
Art. 124 - Será assegurada " p""""pção da importância

correspondente ao tenpo de duração da licença-prênio deixada de

gozar pelo funcionario err caso de falecimento, ou quando a conta

gen do aludido tempo não se torne necessária para efeito de apo-

sentadoria, obedecido, para este firr, o disposto no Artigo ante-

rior.
§le - Na hipátese
da quanto a quen

trata este Artigo

de falecinento, e havendo dúvi-
deva receber, o benefício de que

"."á 
pago à vista de Alvará Ju-

Rua Jurucê l26l 461166O e 461 t67t
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JACIÀRA: ENERGIA E D.ESE}:VCL./IMENTO

dicial.

CÂPÍTULo

DO VETCIMENTO E

VIII
DAS VÂNTAGENS

\t 3
§ ,: - Na hipótese de influ I ,,Pa osentadoria,
serâ assegrrada a contagem, pelo dobro, para esse

efeito, do período de licença-prênio deixado de

gozar PeIo t unclonarao.

§ 3s - Na ocorrência das hipáteses previstas nes-

te Artigo, o pagamento será efetuado de uma sá

vez.

SEçÃO I
DAS DISPOSIçõES GERÂIS

Art. 125 - Alérn dos vencirnentos, somente poderão

concedidas as seguintes vântagens:

I - diárias;
II - salário-família;

III - gratificações;

ser

IV - adicional por tenpo de serviço.
Art.t2ó - É pernitida a consignação sobre vencinento ou

*proventos.

§ le - o total das

a trinta.:.por cento .

proventoÊ.

§ 2e - o linite de

poderá eer elevado

quando ee tratar de

de bens fungíveis,
reconhec i dos .

consignaçães não podêrá exceder

(30Í) dos vencimentos ou dos

que trata o parágrafo anterior
até sessenta por cento (ó0Í)

aquisição de case prápria
en estabel ec inentos oficiais

t

ou

otr

Art. 1-27 - A consLgnação en folha poderá servir exclu-
eivarente coEo Sarantia de:

I - quantias devidas à Fazenda fúttica;
II - contribuiçães para oontepio, pensão, aPosêntâ-

dori a se
Ruà Junrcê l26l 4611660 e 461 t67t
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a
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I I\t\IJACIARA: ERGIA E DESE voLvr TO
I

III

IV

ra órgãoa representativos da clasee de funcio-
nar10§ cav1a;

cota6 para conjuge, ascendente ou deecendente,

en eunprinento de decisão judicial;
contribuiçoes para aquisiçáo de casa propria,
negociada atravás de órgãoe oficiais e de ou-

troe integrantes do sLrtema financelro dc habi
taçao;

contribuições para aquisição de bens

em estabelecimento oficial ou reconhecido.

sEçÃo rr
DO VENCIMENTO

Art. 128 - Vencimento á a retribuição mensal pecuniária

base devida ao funcionário pelo efetivo exercício de cargo em co

rnissão ou efetivo, acrescida do adicional por tempo de serviço.
PARÁGRAF0 ÚurcO - O funcionário ou servidor nomea

do para cargo em conissão poderá optar entre o

vencimento do cargo em comissão e o vencirnento ou

saLário do cargo efetivo ou emprego públi"o de
iI' que seja titular, ficando-lhe assegurada sempre a

percepção das vantagens anteriormente recebidas e

sessenta por cento (60Í) aa gratificação de regi-

me especial de trabalho que couber ao respectivo
cãrgo em conissão.

Art. 129 - O funcionário perderá o vencimento do cargo

efetivo quando ,ro exercicio de rnandato eletivo remunerado, obede

cido o disposto em Iegislação federal.

Art. 130 - O funcionário perderá:

I - o vencimento do dia, se não comparecer ao

serviço, salvo motivo justificado ou nolés-

fungíveis,

dia, quando

tia corprovada;

II - un terço (1/3) do vencimento do

comparecer ao serviço con atraso
Rúa Jurucê 126l furc 166O e 461 ,671

maximo de

a



a a

a

a

PREFE]TURA IIUI{|CIE\L Í'E JAICUIRA
HATO GRGXTO

a I - rTO GERALDOVERNIANO
JACIÀRA: EHERGIA E DESENVOLVIMENTO

-E

IIT

Art. 131 - Henhuo funcionário, ativo ou

rá perceber vencimento ou proventos inferiores ao

rv

una (1) hora, ou quando se retirar antea

de findo o período de trabalho;
urn terço (1/3) do vencinento durânte o

afastanento por notivo de prisão preventi
ine comun o,, d.rrúrr"i]va, pronuncJ.a por cr

por crine funcional , ou ainda, condenação

por crine inafiançavel en processo no qual

haja pronúncia, con direito à dif.""rrç, ,

ae abeolvido, ou se for provida a revisão
crininal, no caso de condenação definiti-
va;

dois terços (Z/31 do vencimento, durante o

afastamento decorrente de condenação, por

sentença definitiva, a pena que não deter
mine ou acarrete a perda do cargo.

inativo, pode

salário-níni
no ea vigor no Muaicípio.

Art. 132 - Serão abonadas etá trêB (3) faltas, duran

te o nês, por notlvo de doença, cornprovada mediante atestado

nédico, ou odontolágico, ou em decorrência de força raior, a

crltério do titular do árgão onde o funcionário tlver exercí-
cio.

PARÁGRAFo Úxrco - o funcionário, para oe efei-
tos deste Artigo, deverá requêrer o abono no

prazo náxino de quinze (15) dias, a contar da

Prineira falta ao serviço.
Art. 133 - Ae repocições e indenizaçoãe à Fazenda Mu

nicipal aerão descontadas do venciaento ou proventos êa Parce-

Ias nensaie, não excedentes à sua dácina Parte.
PARÁGRAFo Úxrco - Âo funcionário exoneradordeni

tido ou con licença sea vencimento deferida não

será perrnitido o pagamento Parcelado da reposi-

Rua Junrcê 1261 ftffi8 zaçao.
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a

1,,: Yo
[u.-

qual que r
serviço

Art. 134 - Não se admitirá vincuL ryuiparação, de

Datureza, para efeito de vencimento dos funcj onários do

públi"o muni ci r a1.

§ Is - A critário da Administração, poder-se-á apl i
car o disposto neste Artigo aos casos cm que o frrn

cionario se deslocar em razão de cursr ou ."tngif
correlato com as atribuições do respcctivo cargo.
,t ôôr 4- - ^s importancias correspondentcs as diarjas
scrão pagas antecipadamente ao funcionírio.

Art. 13ó - O a, bitramento das diárias será cst;rbclccido

regulamentaçao cspecifica, considerados o 1ocal, fl natrrrezaras

condiçães do scrviço e o cargo do funcionário.
Árt. 137 - O funcionário que se deslocar tlo

Art. 135 -
em objeto de serviço,
zação das despesas de

çao e pousaoa.

em

Âr1,. t 38 -
rio ativo ou i lra1,i vo;

t-
lr -

Itl -

Iv

SEçÃO III
DAS DIÁRIAS

Ao funcionário
c onceder - se - ão

viagem, assin

que se deslocar «lo Município,
diárias, a título de indcni-

compreendidas as de alimcnta

Municípi o

na f orma do Ârti So 135 , f ará jus, a1ém das diárias, áro pal{ament',o

das despesas corresparndcntes ao transporte, na f ormit «la 
"argtrl,,nt,t,t

tação no ârt,l'gô antcri or.

DO

sEÇÃo rv
SALARIO FAMILIA

O salario-f anilia sera conccdi tlo ao f trn<'i orrit

Jror f i lho
por fi lho
por fi tha

mi ca, que

por fi tho
( 25 ) anos,

rnenor de vintc r. trm ( 11 I ) aros I

inválido ou cx<:r.;rci orrrr I I

solteira sob su;r t!<:yrr.ntlãn< i;t ,',',rtr.i,

não exerça funçio rr-nrrrrrcr;rrta I

estudante, mcnor tlc v irrt.<' r. < irrcrr

que f rc'qtrcnte cltt so ..,'<rttrrrt;'rr it, ott

Rua Juntcê 126l furc 166O e 46t r67t
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JAC

a

superior " q,re não exerç rlr: l'<'mtr ncÍ'a

da;

V - pela esposa ou companhci ra, quc não ('xcrçil

atividade remrrnerada I

VI - pel o ascendente, sem rendim<:nto prriJrri o ' qtrc

viva as expensas do funcionario.

VII - pelo esposo inválido da fulrc j onár j a, tltt:rn<lo

vivcr as expensas desta.

§ Is - o funcionário que, por qual.qucr motivo, não

viver em companhia da esposa, não pcnccbcr'á o salá-
a-.11o-tamrlaa a era correspondent,e, salvo tlr'<,isio j!t

dicial em contrário.

§ 2a - É considerado .f ilho, para os cfcitos <lcst,c

Ârtigo, o de qualquer condição, itrcltrsivc o atlotivo

e o entcado, a estes equipararlo o nrcnor qtlr'' ('()mp!-o

vadamcnte e me<tiante autorização jrrtliciaI , vivl sob

a guarda e expensâs do funcionário.

§ 3q - Quando o pai e mãe forcm frrrrcjonários n v jv<:

rcm cm comum, o salário-f".í1j n st't'ii pcrr,t'lri,l,, 1r"11

pai ; sc não viverem em comtrm, íro qtt(' csl,i vt'r os <i.,

pcndcntes sob sua guarda, <:, sr: antllos os l.ivt'I'r'mr<le

acorrto com a distribuição numá'ri ca tlos tlt'pctt<lcntcs

sob gtrarda.

§ 4" - Âo pai e à ,ã., para ef <:i l.o tl. pcl'r'r'pçio t'm

fr()m(' (los tlt:pcndentes, equi pitr;tm-st' o 1r;lrlits( t'rr. it nlil

tl;rst.ri5. e, na f alta destes, os rcl)t'('sí'tll.:rlll ('s I cg;r i s

rlos i nc;rJrazcs e as pessoâs soll crl.i;t gtt.tt'tlit c lttllltl

l,.rrçio est,i vcrem conf iados,l)o!' atrl r»t'i z.'tqi,r .irrtl iciirl.

§ 5" - lint,t:nde-se por cornpanhc i ra .t mtt I ltct' s,'l t c i t'rt.

v iriva, orr sr.parada judicialmcnl.r: ort tli vrrt'l'iittl;r . (lltr

v'i v.'r, rro mi nimo, ha cinco ( 5 ) rrnos solr ;r tIt'1r,'nrIcrt-

r.i r r,<.orrâm i ca do f uncionár i o sol ( r'i t'o. r'i,i. ,,. t,';rr,-

lir<lo .irrrlicialmente otr divot <'i;ttlo. ,'tttltt;trtl tr lrct'siri

Rua Jurucê 1261 461166O e 461 l67t
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Fol has 37

r0t__

tir o impedimento lega1 de qua quc rm( I <.I cs para o

c a samcnto .

Art. IIS - o salário-ramílit .""á pago no valor dc Sil(cin

co por cento) do salário-mínimo vigente no Municipio, ainda qrlc o

funcionário, por mot j vo legaI ou discipli"ar, ttão <:st'c ja pr:rcr-'5on-

do vencimento ou Proventos.
PÂRÁGRAFo Úlrco - Na hipátese do incjso rr, <lo Â»ti

so 1,38, o salário-família """á 
ptgo cm <tobro'

Art. 140 - No caso de falecimento do funcionáI'jo, o salá

rio-famí1ia continuará a ser pago aos seus bcncficiário"'

.PARÁcRAro ÚNrco = se o-funcíonário falccido não hou

ver habilitado ao salário-familia, c=Üc *crá pngo

aos beneficiários, nediante requerimcnt'o, at'crrrlitlos

os rcquesito= .r""aaaáaios à sua "o"t""=ãt"
Art. 141 - o sa1ário-f amí1ia será iscnto de qrrnl tlttt-'r t'ri

buto municipal e não servi rá de base para qrralque r corrt.t'iLrtti çio orr

indenização, ainda que para fins de previdência socjal'

Art. 142 - Quando o funcionário, cm rcgimc rtc :tcrrrnrtl ação,

ocupar mais dc um cargo, somcnte perceberá o salárjo-f,,u'ília ,«'lo

exercício de um «lcl r:s.

Àrt,, 143 - o djrcito à p.."epção do sa1ár'jo-fitmíli"r itrr'-

xiste quando trm rlos càn jugos, ocupando cargo, ()mprr'É{o 1'úl' i ttt' ()tl

privado, já pcrr:cl;r'r' cssa v,irntagem pelos rt-'sp.ct jv.s rlt'.ctrttt'ttl.r's.

^rt. 
144 - O salário-famí1it "tt"á rlcvitlo :r pilri'i l- tl;t <l:r-

ta do início rlo r:x,'t'cíc jo 4o funcionárjo (llrt' ingr'.'|is,it rr, s.t'viç,

púbIi"o, com rclaqtic, ao.t <t<rpcndentes exist-ctrl'r's'
p^RÁcR^t o tiNlco _ Quanto aos <lr,pr'rr«lr.nl,r.s srrPr't'vr'rri -

cn(.<'s à tlal.a referida ncsl'r' 
^l'l 

igo, t' *;rliit'io-í';rnrí-

l j a sr'trá tlcvi tlo a partir tln llill';t (:m (lt!(' llitri('('''r'lll "lt
(llrÍ' s(: r:onf i gttrar a depcn<li'tr«: i ;r '

Ârt-. I4§ - Vcl'i Í'it:ndo, a qualqtr<'r ( r'ml)o, ;t itrt'titl itlio ott

f al sidadc rlos rlo<:tlntt'lrl.()s ill)l'('.sentados, ott ;r l';t I l'ir rlt' t t't'tt'l' lclt(it'

L

erda do cti lc i l.rt iro srt I ir i,, l'ar,r Í t i rr '

12_d
i:)__..

'Junrcé l26l tutc 46l166Oe 461 167l
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o has 3

será revista
indevidamente

disciplinares

suâ concessão e determinada a rcposição

paga, alám de tomadas as providâncias

cabiveis,

«la inrportânc i a

c r1m, nar s (l

Art.

rr.. IdB

14ó

I
II

III
IV

v

sEÇÃo v
DAS GRATTFICAÇõES

uonccdcr-se-a grat 1l r.caçao:

de função;

de serviço extraordinário I

cle rcpresentaçao i

de risco de vida e saúde;

de regime especial de traballrol

c
tts._

't_

MJ
fr_
*-

VI - pela participaçao, como intcgranl.e ou arrxi-

Jiar, em comissão, em grupo cspecial «lr: tr;tba
lho, em grupo de pesqrrisa, <lc apoio ou dc as-

scssoramcnto técnico e em árgio tlc «lcl il;cra-

. ção colctival
VII - de produtividade;

VIII - rie monitoragem, em cut'so esJ)cciai s orr rlc trrri

namcnto a servidores nlrnicipais;

IX - para difcrença de caix. I

'X-deNatal;

Xf - por outros encargos pI'evi sl-os cm I ci , int:l trsi

vc gratificação Especial aos I'rot'ttt':rrlores ,)tt-

diciais.
l'^RÁGR^l"o l'rNICo - Não acarret.ar'í a ;,cr',lrr rla gIal. i í'i

cr,ção ., ;rf astnmento do serv i dol ntttr i c j p.r I rlírs <:.1sos

pl'r'vi sl.os no artigo 76 desta f ,c'i .

I47 - Gl'irl.i f i cação de funçio t1 a t cl.r j lrrr iç;rr, l)('( tr

;rcl o rlr.scnrlrr.nlro de encargos ittli c i ou;r i s, r'<'pt'«'sctrl atlor.

rl<-. {.ar'<'í';r* ,.*1r,."íf i"r=, detelmi tt,rtl;rs p<'l ir Ârlrnirtisl.t'it

A rl' '
niária mr:ns;r I

pela execrrção

çao.

íá ""
Rua Junicé 126, 461166O e 461 t67l
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trlATO GROSSTO

Folhas

I paga por hora t e traballro prorrogado ou antc

II

§ re
caçao

ras de

§2e- irrciso
1;crç os

gral.i f i

do vcn

rI, a

(2/ 3)

cipado;

arbitrada Prçviamente,

não puder ser aferida

Na hipótese Prr vista
não poderá excçder no

trabalho.
Na h .pótese Prevista no

pcl a Âdmi:ri straçao, se

por unidade de l;cnPo.

no inciso f, a gratifi-

mês a cinqucnta (50) ho

cação não poderá exceder a dois

cimento mcr saI do funcionario'

Art, 14.9 - O va, or-hora, para efeito dc

de serviço extraordinário, será obt;i do

mcnsal tlo . f trnci onário:

f - Pelo fator cento e quarcnt;l

tratar de trabalho tii urrlo I

pagamcnt,o dc

divi tli ndo-sc

g r;r

tificação
venc iment o

()

II

(140), qrr;rnrlo s('

pclo í':tor cento e dcz (110), qrtrrlrrlo s(! l'r"'rt I'

dc trabalho noturno;

III - pclo fator noventa (90) 
' 

qtran«tc» se t'l';t1'at' rk'

trabal ho de f uncionário o«:ttpalrt'e «lt' c;rl'go tlttc

cxi ja f ornação de nívcI rrrr i vct's i t'ir j o '

Art. I50 - Â gratif icação de t'cprcscnl'açio scr;i nl'r'ilrrrí -

da a Secrctários, Chcfcs tle Gabinete, Dirct<rr|s dc Dil't'l'or'jir' I)it'c

toresdeDcpart,amt:ntocÀsscssoresdoPo<lcrlirt'r'llt'i\'()'('';tl'il'rrlit-
res de á"gão. cquivalcntcs, da Câmara Mrrrricip;rl '

p^t{ÁGR^Fo liNrco - A grati.f i c:rçit,

«lcrí s,:r t,;rmbérn atribuída il l'rtrl(' i<'rril'i rls t't'' t'*t'"'-í

ci <r nos G;rlri netes dos t j tttl at'r's tlr,s i,t.gi.,s ntl'ttr.irltt.,t

rlos nesl.c Artigo, a critrlr'io tlit Â<lntirris( t'lçio'

^r1,, 
I§l - Corrcr:rla.-="-á a graf i f ir';tr;ir' pt'r'visl;t ntr ittci

Àrt.igo l{(r, tlrr;rtr«lo o funcionário er.t't't t't' "rt'ivitl;rtlls 
cnt lrr

ci rcttnsl.itt<:i;rs tltrr', comprovadanl('lrl' (" I l'ilAirnl t'i sco rlc v irlrr

rlr: ;rcol'«lo r:rtnl n I cgislação t=pt't'íl'i t"r t'r'1"1t I il(l(rl'ir tl;t trtrr( i'

de rr'1rI'r'sctrl.;rçio p-r,

so IV
cais

do

ou

e sau de ,

raa.

Rua Jantcé 1261 tuE46l16@e /t6l 167l
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---} lrt. )i2 - A grâtj ficação de regim 1 dc t rab;r I ho,

que compreende a prestação dc serviço em tempo complcmcnt:ir, l'cmpo

integral ou em ternpo integral com deticação exclusivaró a rct'l'ibui

ção peeuniária mensal destinada a incrernentar o funcionamcnto «los

árgãos da Administração e sc destina e cargos que, por na{;urez,n ,

exijam o desempenho de ativjdades técnicas, científicas ou dc pes-

quisa, bem como aos de

çao.
§rs_^

dircção, chefia, assessoramcnl.o c fiscaljza

ser conccdido a outros f uncionarios, cm caÉiols ('sl)c-

ciais e por prazo determinado, a cri.tÍ'ri o <rxcI ttsi vo

da Administração e na forma prevista ('m stla rcllttla-

mcntação

§ 2s - Âo frrncionário, inclusive ocup:rnte «lc cnrgo

de provimento em comissão, sujeito ao rr:gimr: tlc l,t:rn

po int,cgral com dedicação exclusiva, i' 1»ro i b;i «l;t .xcr

cer outro cargo, f unção, prof issão .r, "rpr,'g.r, ;'íl'l 
i

co ou particular.

§ 3s - lixclrtc-m-se das limitações ref et'i<la.s rto I'itt'ir-

graf o antcri or as seguinües ativi dades, tl<'stlr' (lll('

prc.jrr«li qlrcm o exercício regul ar d. < ;rI'go:

as que sc rlestinem à aif,,"ão <le idi'iirs t' t'ottltcci

mcnhos 1.i'cnicos, sem vincrrlação .r1,, ,'gr,t ír'ia I

a c1;rlror:r<;io de pareccres cientÍ f icos c rlt' l'('s-

poFit,ír a <'orrsultas sobre assunt,os eslrt'c iirl i zirrlos;

o (,rí.r'o ír'io ern árgáo de tlr,'libcrrçarr t'ollt.ivit

qu;rrrrlo t'<.stt1tar de indic;rção do govlrtto f t'tllt'it | ,

cst.;rtlrta l ott municipal , ott de r'1, i çi,, p,'l;r l ('s-

pccl ir,;r <'al.cgoria f unci otral l
- mi ssio exam i rratl<tt';t rlt' r'.tt.tl t'a lr;rt't i ('I l)açâo em comr ssilo exírm I ll jt(l(rl' (' 

_

s() i

o ('xr.t'(: í, i,, de at.iv j <lartes doc<'nl e, tlrt;tlltlo lrir.il

conrlrir( ilril itlade de hori'rri o e ('ol't'('l,l,, i,' ,,'t,t rr

..! L
Y(

gratificação prevista neste Ârtigo p.,tlcrá

nao

);r

b)
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cargo de funcionario.
+ § 4s - Fica 'assegurada a estabi l . d:r<le í'i nancci ra, quan

to a gratificações, de qualquer n:r1.llrcza, pr:rcclridas

i n int crruptamente há oito (8) anos pclo luncionário.

Art. 153 - A gratificação pela particjp;,ção ,'.,mo integrante

ou auxiliar, em co: issão, cm grupo especial de trirba lto, cm grupo de

pesquisa, de apoio ou de assessôramento tócnico c.'.n át'gão dc dclibe'

ração coletiva e a vantagem contingente e acessorja do vcrrcjm«:nl,o )

atribuída por tempo certo e na forma disposta em regul amcnüação.

Art. 154 - A gratificação de produtivi<lnde tlcstina-se n es-

timular as atividades de tributação, arrecadação e fiscirlização í'azen

dária, na forma prevista em sua regulamentação.

Art. I55 - A gratificação de monitoragcnl cm clrrsos esp('ciais

ou de treinamento a servidores municipai" aatá conceditla, por t.empo

determinado a funcionário, dcsde que estâ at.iv j <latle nio sr'.ia i nt'r'cnte

ao exercício do seu cargo.

Ârt. 15ó - A grati.ficação para ifcrcnça de crixa, lto t'afor

rnensal de atá 2O% (vinLc por ccnto) do respecti vo ven('inrr:nl.o, .."á

atribuída ao funcjonário quc pagar ou receber cm mocdit ('olt'(!nl.e' como

decorrência de srras atri bui çi cs.

Art, 157 - Os scrvjdorcs do Município, ittc)ttsivc os o(!lrpan-

tes do cargo de provimcnto cm comissão, os inal.ivos, pctrsionistas e

benef iciários, pcrccbcrão rtma gratif icação dc Nnl.;r I , ( ol't'('r'l)()llrtcttte a

um doze (t/LZ) avos tlo vcnc jmcnt-.o e vantâ[Jens <lt'v itlos lnt tlt'zcnrl)l'o de

cad;r ano, por mô" dt' scrviço prcstado durantc o l.spclt ivo cxcr<'Ício-

Art. I §8 - Os cncart{o.s previstos no ittt'iso \ I rto Âr'l.ict' 146

deste Estatr.rto, <l<'sl.i nam-se cx<:l trsivament, a ('itii(rs cslr,'t'iitis ,' são

concedj ros a frrrrcionirios na forma que <lispãc a Ici'
l'^RÁ(:l{^[o ÚHtco - Â gratif Jcaçi,, ,".1,,'r'i rt l t'r't'r't'irl. no

inciso XI (lo 
^!'t.igo 

146 destc Iis( itl.trl.o. r" itrct'r'tlt l aos

' (','rrlf(rri tlt' Pt't>cttl'arlor Judici al .

Art,. 159 - Âs 6r';rl.i í'i.-açôes dr-' frrrrçio t' tlt' st'r'v i r,írt' ('\l raor

dinarios náo Jrorl<'r';ro sc l' al.t'i l»r Ítlas a oclrt)an

Rw .lun*e 126l turc 461 166O e 461 167l
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t

Folhas 42

em comr ssao.
' Ârt. l60 - Às gratificações

ÂNEXO
DO ADICION,\L POR

previst as ncs tc llstat.ul.o . s

lt
á_

;lo

vantagens cor-"r:ingcnteu o o"o"aátias do venci.mcnto c stt,. cônct'ssão

condiciona-se ao intercssc da AdminÍstração e aos rcqrri sil,os fixa

dos em Lei, somcnte podcndo ser percebidas cumul.ativamcnl.r:rnir for

ma em que dispuserem suas respectivas regul amcntaçãcs .

Art. 161 - Os afastamentos decorrentcs tlc fárias, lit:cn

ça-pnemio, licenças a gestante ou para tratâmcnto dc satt«lc rrho

interromperão a percepção das gratificaçães prcvistas n()st.(' Iisl'.4-

tuto.,
PARÁGRAF0 Úrrco - Na hipótese tlc casos espcr:i;ris,a

critério da Âdminist"ação, poder-se-ão esl.abt'l cr:er

outros tipos de afastamento não noti va<lorcs rlc jn-

terrupção da percepção das gratificaçõr:s.

VI
fEMPO DE SERvrçO

-1> Art . t62 - Âo funcionário concedcr-*"-á, atll,rnrlflt i (:itnl('tl-

te, a cada quinqucnio dc cfetivo exercicio, um adicional lrot' t,,'g

po de serviço, correspondenl,e a cinco (S%) ao vcncimcttl.o rlo t',itt'go

que estiver ocupando a «lata da concessão, ató o I j mi l,<, rl<' st't r'( 7 )

qur-nquenaos.

P^RÁGR^ro t'lNICo - Para f ins rl<'st,c Àrt, igt) r'otts i tle-

ram-sc rlr: <'í't'.tivo exercício os r:.1sos Jrt't'v is( os tlo

Ârti go /(r <' os incisos III c V «lo Âr't i tl<t 77 .

Art. I (rJ - O ndi <'i onal por tempo d(. st'r'v j §.) ill('r)t'l)r)l'il- s()-

á ao vencimenl,o rlo cal'11o <'l'r'tivo' parâ todos os t:Í't'il.os.

oito
que r

Ârt. .

(8) aia"
direito rr

r64-o
c(,!tsêcttl,

*,,,,,,1.r,1,,,.,n I r'gaI por motivo

CAPÍTULO X

DAS CONCESSõES

í'rr rrr: i onário poderá

i vox, sem prejuí zo

f ,;rl I lrt' ;ro sr.r'\'iço rrl i'

do t'r'tr<'incrll o ott rlc tlttltI

«l r. I

ct;r rlirl l tlit lcitl i:r,,1i,, rl;rI - r','tsirrtt.'ttLo, a contar

Rtta JunEê 1261 fune I 166O e 46t 167l
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vla;
II - faleclmento do c

\i
* conpanhclra, asccn

dcntes, descendentes ou irmaos.

Art, 16j - o Município custeará as despcsas com transl.a

ção do corpo do funcionário que falecer no desempcnho dc missio

oficial fora do Município, desde que solicit,ada pcla famí1ia'

Ârt. 16ó - À f.rí1ia do funcionário f alecirlo, inclusjve

a do inativo, conceder-"a-á ,,r*ilio-funeral correspondcnte a ttm

mês de "er,rneração ou provento, quand ' requerido pclo hcrdei ros

ou, na ausencia destes, pela pessoa que houver efetuado a <lr:spcsa

do sepult amento.

§ 19 - Em caso de acumulação, o "rxílio-funcral ..""á p"

go sômente em razão do cargo de maior "ctnut""rção «lo

funcionário falccido.

§ 29 - o proccsso de pagamento de auxíIio-frrncral l,crá

trâmitaçao sumaria, devendo estar conclrrjdo no pra7.o mn

ximo de quarcnta e oito (48) horas, contado rla lprcscrl-

tação do atestado de óUito to á"gão de pcssoal, i ttcolr<:n

do em pena de suspensão o responsáve1 pc)o rctâr(lítm('n1.o.

Art. f67 - Ao funcionário estudante, dc curso . t't'gttl;rr

ministrado em estabelecimcnto de ensino ,ádio o, sttp<:rior, pr:rmi -

tir-se-á faltar ao serviço, sem prejuízo do vcncin<:nl.o c tlns vrttt-

tâgens, nos dias de cxamcs parciais, finais ou vr-sl.ibttl;rrr'ts, mc

diante comprovação f orneci da pelo respectivo órgio drr r--nsi tto.

PARiGR^nO ÚNfCr - Âo funcionário de qrr(' 1.rll,ri t:sl.r' Âr'l.i

go ( )nccdcr-".r- á, sem preiuízo da drrl'açirr scmitnal llrr

tr:tbalho, lrorário que lhe pcrmita f rcrlr,i'rrci.. ,'.'grtl nr' ,ls

aul as '

Art. 1ó8 - O funcionário poderá att scrtl.:t r'- sc rlo lrtrtttir'Ípio.

a critéri-o da Âdminisl.r'l<,io, para missão oficial tttt tlt' r'sllt<lo tprr'

guarde correl.',ção c.r, n nt.i vi dade quc exerça.

§ In - O frnrt.i,,rrário, na hipótesc «lc t'sl.ttrltt, ,1,'v,'r';i ,',,ttt

pr(|vitr it Í'I r'111I1'I;f ia e o aplovei l.atlll'lll í).

?o - O ;rl'irsl ;rntt'ttl o, cm :ttalqut't' lt i 1r,il ,'*,' , tri,, 1r,'tl,'t ,'i

Rua Junrê 4611660e 461l67t
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t-

3

excear (:|I.

so d' i,

tam.,:: -o

Ar't. 1í'9 - 0

(i,r ,.: c:-:

l:::l;'::'

da r.,l.r--: r

fun,::'c;r

r. cFúê-

) i' n<,.s

o 1:'c ii e:
a'; "r r. e: a

o ctcll

e1o i'cE

(2

rod

rl]

e

a

l-t

)o§

zitdo novo n í^as

a ^-:JPecaiaca ; I oç -1 i' , ::

A.rt,.i7g - O funcio::.í;::'o efei;ii'o qtrc o :,r:r;t l' r dtrrant,c oito

(8) i:.rir.'l,errupLcs, cerÍIo ci provi:.:ento c: I cc':" I ssão, t'cr.:

o direito à 'e,.,t.r,tur'"çã., correspo:rrieníe eo carélo que

ao cc:-.r:-)1eÚal c l:icncionac pe:'íodo dc tctt;ro '

§19 - Ila iripátese rj ser e,:oi-rcre (lo dtr e; l', r cm

nissão, o funcionário de que LrêLa cr;i'e Âr'tigo

i::-i.á a c).e1.ceti o car.60 efetivo rlc curr á {.;, j t,rrl ar

§29 - O Cis;oe 1:o ,rec'le Lrti-go : i:1j câ-ric al)cnns

funcicr.irios <io Qr;adro Per'::iat:cnLe C:r irl'ef<'it'ttra

disposi ção i a Câ, a la l'{unicipaJ , bc:'i t'cnio aos <lo

rslm

co-

vo1

aos

ca
Oua

s;.lc:.--e oa Ci;t,rra liuni cii;:r1 t ;i ti i s.pos i çio<ir"o I: r

Ía Prcf eitu:"a.

Âr'Í TULo
)r. Âssisi'illic,Â E l

C T

i estarã

i-a ! Ê!r1_t' 'a '.- i I

ârt.171 -
rio .e à sua f :'.míl-i a.

Arc.172 -
I-

r) Iíuni cípio

J>rcvj <lirncia, seguro ' ; isir 't'ltl iit

'Iirrtrc as forinas cie a.:isl'i'ncia. itt<'ltrcnt-sci

assistãnci-a ,tédic", ' (rrl1.ír'ia, ltospit';tl"tt' c

irl intcttl.ar, a1ám de ottÜr 'rs .itr111;rrlas t"'t't'**tiria*;

assi stônc la arr Í'rr rr c i rrna-

,itrr'Írl icli

isiçio rl,' inr,',vcI rlcsti-
IT

Írr f.j nan<rl amcnto Parâ a

nado i residância;

fv (.llÍ'soÉ rte aperfciçolrnlcl)( o r! cr'lll'i('iitI Izttq'tto P r': I

Í'issioll.;r11

V - r:r'nl,r«rs ':olt

voI v i rrlt'nLo

Art.173 - {}s r;í'l'v i q:os

r itários t: (lrrt.r'rr:i

c:r'ico e cttlltrt';tl'

de a,,::i si.i'rrc i;r ,'

l r r ltlll r- r' (lr'scll

Irr'r'\'i(I..Ir( i

Ria Jun*ê t turc461166Oe 461 167l -
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neste CaPitr:Io,

em convenlo com

Folhas 45

serão manl idos

o Estado e a

POr Orgao6

tlnlão.

pr'áprios do

,t-t

mencionados

Mun ic í pio ou

CAPÍTULO XII
DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art-. l?4 - É ... -gurado ao funcjonàrjo o

qu.rrer ou rePresentar.
Art. 175 - O requerimento, dirigido à arrtorjdadc compl:-

tente '1 .rra decidí-lo, será obrigatori amentc exami narlo pclo órgão

de Pes;oa1, que o encaminhará à aecisão final'

PARÁGRÀFO ÚNrco - o requerimento «lcvcrá scr decidi

do no prazo de 30 (trinta) dias, improrrogávcis'

Árt,. 17ó - O pedido de reconsideração scra rlirjgi«lo' no

prazo de 30 (trinta) dias, à autoridade quc ltouvcr cxpctlido o al'o

ou proferido a primeira decisão, vedade sua rrt"ovação'

' PARÁGRAF0 ÚNrco - o pedido <lc rt'c«rnsi tlcraçio devc-

. ?á ser decitlido derrtro do prazo tlt' 20 ( vi nt <') di as

improrrogáveis '

Art,. 177 - Caberá recurso:

I - quando o pedido de rc'consi d<'r';rçio llão for <lrr

de rc

cidido no Prâzo legal;

II - do indeferimento do pcdido tl<' r'r'cottsi «ltrraçãrt1

III - das decisães sobre os r()(rllrs()s sttl:r'ssi vamlll-

te interPostos '
PARÁGRAFo Únrco - o recurs<t ser'í rlit'igitlo' tto l'r'j!

zo de 30 ( trinta ) dias, à ;rtttol' i d"rtlc i nr'<l i itl';tmclt( r'

super:.or aquela que tivcr lxllt'<l itttt o ill o (llt l)rol'('-

rido a drcisão e ' sucessi vlrtl('lli (" í'lll I'ri(';l I it irs<'r'tt-

dente, às demais autori tlatlcs '

Árt.. l-78 - O pedido de reconsi<lt't'açit' r'r) l'i(!('lrr!§" t'it'

ef eito suspensivo e retroagirão, "t' ltr'ov i rltr:' tros xt'lrs r-l'r'i '

tos par ais ou totais , à dat" -..' ato imptt;1tt;ttlo '

rl,. 179 - O direito de plcil'c:rt' tt;t csl't't'it ;rtlntittlsl r;tl'l

terão

frua Juncê I

c
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mATO GROSSO
a

PREFEÍIO GERALDO VERNIANO
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FoIhas 46
c

lls.
r0l

SL
«

5

va PÍ'esc r( vera :

Art..

CAPÍTULO I
DÁ ÀCUMULAÇÃO

I 83 - Íi vcdada a acumulação remun('ra(lit, t'xct'l,o:

I - a rle 2 ( dois ) cargos tle Jrrof essot';

If - a rle 1(um) cargo de lrroí'essor ('rrlll r)tlt'l'(r ('.1!'-

4r» tecnico ou cientif ico;

IfI - n <te 2 (dois) cârgos Privativos tlt' nr,"rllco;

IV - ;r «te Juiz com o cargo de Prof cs,-or'.

§ 19 - Ilm qualquer dos casos, n a( trmrr l;,,, i,, sorrr,'rtl c

ernr il. i da uando haia corrcl;rçã<, rlt' nt;t( .it'lrts(!

Rua Junnê 126l 4611660 e 461 t67t

I - em 5. (cinco) ânos, quanto âos ât.os qttc tlocor-

ra: r demissão, cassação de aposenl.;rtl,rr j a ou de

disponibilidade e decesso de vencimcnl:os e

vântagens;

fI - em 120 (cento e vinte) dias, nos dentn j s casos.

Art. 180 - O prazo de prescrição contar-s"-i ,lu ,tat,n da

publicação do ato impugnado e, quando este for de nat,ttr'«:za r('scrva

da, da d ta cm oue o intt'ressado dele tiver ciãncia oí'jcial .

Ant. i81 - O pcdido de reconsideração e o r('ctrrso, rllt,itndo

cabíveis, interrompem a prescrição uma única vez.

PÀRÁGRÂFo ÚufCO - A prescrição interronrpjtta rccome-

çâra a vi ger da data do ato que a intcrronpcu , t.rtt tlo

últiro ato ou termo do respecti vo procr:ss(r.

Art. 182 - Os prazos estabelecidos nêst,c l'lsi.:r{.ll1.o ('olll.;lm-

se contj nuamcnte, com cxclusão do dia do c, Ireço c in<''l trsio «lo rlia

do terno fi nal .

PÂRÁGRÂFo ÚNrco - os prazos quê se vcn(:('!'r'm ,'r, *rib.

. do, domi ngo, dia feriado santificado ott cottsi tlct'ado

dc f reqrrôncia f act Itativa, termi narã., ,t,' pl'intl i t'o I

dja útjl subsequente-

TÍTULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR
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IIANO

compatibiljrlade de horários. 1r .

§ 2s - A proibição de acumul orLLA

s2
*

d <-- ir r:nl 64os,

f unçães e cmpregos em autarqll i as , cml)r'csais ;rtrlrl i cas

c soci eriaclcs de ecoíromia nisl a '

§ 3p - Â proil ição rte acumul ar nio rie apl i ca aos

aposentados quanto .o" "*"""í"io tlc mirn«lal:o clctivo,

cargo de pr' vimento em comj ssão orr (:ml)Í'cgo público'

técnico ou esPecia).izado.

§ Cs - A rcssalva do Parágrafo anterior não sc ap]i

ca aos aposentados por invali «lcz dcfiniLiva, qtranto

a proviment,o de cargo em comi 'ssão '

Art. I84 - O f unc j onário não podcrá excr(:(:r mai s tlc lrm

cargo em comíssão, orr intcgrar mais de ,,' á"gãt' rle <lr:l.il.rt'r'ação co-

letiva, sa1vo, nest, último caso, quando for i nl'cgrantc nnl'o'

Ârt. 1.85 - Vc'ificada em processo aclmini sl'r'41'ivo a a(:tlmu

1ação i1ítica c provacl;, a 5oa-f á, o f unciorlir j o op('ar'á l)()t' tlm rlos

cârgos, =e não o fizer dcntro de 15 (quinzc) tlir,*, *,trá t'xotlr:r':rrlo

de qualquer deJes, a critório da Âdministração'

§ 19 - o funcionário, consl al r<l;r a má fó, s<'r'á tlcmi

tido de torlos os cargos e r('s\'il'lti t'ii o t;ut' f ivt:r

perccLri clo i ndevidamente scnl lrlr'.jrrÍ ztr rlc ;rçio pt:tral

inci <lcnte.

§ 2q - Sc a acumulação proilritl;t cttvol vt:t' r'at'go, frtn

ção o,r cmPrcgo em outra cni itl:ttll t's( ;t(';rl ()tl l)nl'lí'§-

t,atal, -".á o funcionárjo tlcntil itlo llo r;rt'grr nrtttir:l-

pal .

^ 
,' (. .

eletivo, fi cari

CAPíTULO II
l)o LxtiticÍc r o DD I'IÀND^TO nl.ll1',I vo

| 8(r - O ftrrrcionário efetivo, ittl'r'sl irlo cn ttt;ttt<l;tÍrt

af ,;rsl ;rtlo rlo <:xercíci o <to cltr'1'.lr '

§ I " - 'l'rat .'rn(lo-se dc vcl'r-itttç;t tlo llrrnir'ípirr tlo

r,i;rt';r. o fttrt<'ionário cfctivo 1""1t't"'t t't't'''t i' ltt ('rrrlrll

l al. i v;rmr.nl.r' ('í)m o cárgo, <1.'srll rltlt' lr;t.i';t lorn;ril( llr i l I

rlarlr. tl. lr.r'iit'i o, o,tanrl«r, r'lrl ( itrr. t "ttl t'il'lt" 1r. lir

r NTOJACIARA: RGIA E DESENVOLVI

Rua Juntcê 126l tune 6l 166O e 461 167l
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renuneração do cargo ou pelos subsídjos.

§ 2e - o funcionário efetivo, quando no i-'xcrcíci o tto

mandato dc Prefeito,,deve .'á âfastar-sc «lo scu cat'{To,

optando pela sua remuneração, scm prcjuízo tla vcrlra

de reprcsentação que couber ao Chcfe do tixc<:ttti vo.

CAPÍTULO TII
DOS DEVERES

São deveres básicos do frrncionário:t87 -
I-

II-
III -
IV-

vr -
VII -

Art.

\rrrr

IX

x

XI

er,rção administrat iva I

ass i duidade;

pontualidad,;

discreção;
urbanidade;

obscrvância à" ,rotto" Iegais e rcgtrl ir ('rltal'cs;

obcdiôncia às ordens supori ores, s,'r'l 't'o tltt;ttttlo

manj fcstamento i Iegai s;

representação à .utorjdatlc supcriot' sobrc

irrcgularidades de quc tivcr cii'ncia. ,'rn "nzi.,
do caI gol

obscrvância, nas relações dc tt':rbalir,,, tlt' t:om

l)ortamento condizcnte conl slla qttal irl;rtlt' tlc

lrrnc j onário públ i"o c dc c i rladio;

colalloração para o al)()rf ('i ç()am(:nl,í) tlos s<'t'v j -

ços, sugerindo à dir.tção ,r,, «:ht'f ia intt'<liitl asl

;rs mr-.di das que jrrlgar n.t.','t"ir i rts I

manrrl,cnção de sigilo sollc rlot'tttn<:rrt rrs c l'ít('os

rlc rlrtc tenha conllecimtrnl,o, ,'t, ,',,rri,, tlu <'itt'grt.

CAPÍTULO IV
r)^s PROTBTÇõES

Â<, I'rrrrcionário á

ircrrnrtl ar dois orr

lrrr.Ér,r r s PubIrcos,

r.nr I,.ii

proilri<lo:
ma l s c;r r'1,.í,s . I lrll(. lrIs rrll

1-t
\vb)

Art.. 188

I

sal vo a" ,'x,'.'çir,'"

r.llt -

lrt'r'r'ls(.its

Íiw Junrê 126l turc461 e 461 167l
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JACÀRA: E]{EBGIA E DESENVOLVIMENTO

xl

xI r

rífcrir-se, à autori<ladc ()lr â at,os da Â<lminis

tração pút1ica de modo d<rprcciativo, êm infor

mação, pãrecer ou dcspaclto, podcndo, 
' 
no.,ir, "r-

trabalho .""inido, cirtjcá-los <lo Jronto dc

vjsta «loutrinário ou da organizaçio do st:r'vi -

ço;
rctirar, sem autorização rta autorj dadc comp<:-

tente, documento ou objeto de traballto qtrc não

the pertença;
promover manifestação dc apreço ott dcsnpt'<:çol

e fazcr circular ou subscrcver I isl.as dc rlona

tivos no recinto do traballro;
val cr-se do cargo para 3 ograr pt'ov()i 1,o p<'ss«r-

41, em detrimento da dignid;rde <la f rrnção;

coagir ou aliciar subordi n;r<los, com olr.icl. ivo

de natrrreza po1ítico-par1. i rlíria I

parti cipar de gerênci a ott atlmin i s1.r'itção «lc t',m

prcsa comercial ou indust,ri.al;

cxcrccr comercio ou parti ci par tle soc itrtl;tde

comcrc j aI, exceto como aci onist;l , r:oti sl,it ()ll

com;rntli tário, não se apl i cando t:sl.c tl j s;los il.i

vo aris aposentados I

pl r:i t,r'ar', como procrlratlol rttt int ttrmcrl i it'irr

.iunto às repartições 1rílll icirs, s;rl vo tltt;tttrlt»

ric trll',ar de perccpçio tll vcnc i tttlttl.trs ' l'r'ttllltt('

r';,çi., ott vantagens dr' grirt ,'ttl.c , ,,,r*r,!',,,írr,',, (rll

alim nt.ir o segundo gt ;ttt ;

pt'a1, i r:ar usura, <'m (lrr.'r I rlttrt' das r-itlirs í'ot'nt;ls I

lct clrr.t' propinas, c«rtr i srircs ' pl r':.t'trl l's lrll villl

l.ilA('ns i ) íticas, cm t'i,ri,, <lo citt'1.1tt ort l'ttrt,,i,,1

cornr'l,r'r' a pessoa csl.l'irrrlrir ir relt;rt'l i,,i,r, l ltt'lr

(los r';tsos previst.os cnt I r i r desr',rllrr'llllí, (1. r'll-

('ill'ÊIllli rlue I'he compí'l' i t' rttt 't sl'tts sltllrrt'tllttlltllrs I

]I

III

IV

VI

VII

vIIl

1X

Rua Junrcê 126l tune 461 e 461 167l
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xrv

xv

xvI

o as

aceitar cooissão, empre sao de

no êstrangeiro, sem prevra autori zação

sidente da Republica;

aceitar contrato con a Adr:rinistração

pal, quando nào autorizado em lei ou

to i

Gover -
do Pre

Munici-
regul amen

comparecer ao sei'vl-co

ou apresentar-se nesse

", públi "o.

em estado de enbriaguez

estado, habitualmente,

Art. 190 - A responsabi l idade administrativa resulta de

âtos ou ornissões que contrave'nham o cumprimento dos deveres, atri-
buições e re sponsabi l idades que as leis e os regularnentos cometaÍni

ao funcionario, e nâo sera elidida pelo ressarcimento do dano.

Art, L91 - A responsabi I i dade civil decorre de procedinen

to doloso ou culposo, que importe em prejuízo à Fazenda l"lunicipal

ou a terceiros. /

§ 19 - Por dano causado a terceiros,o funcionário t

"esponderá perante a Fazenda i'iunicipal em ação re

gressiva, proposta depois de transitar em julgado a

decisão de última instãritia que houver condenado a

Fazenda a indenizar os terceiros prejudicados.

§ 2a - Se o prejuízo resultar de alcance, desfalque,

renissão ou omissão en efetuar recolhimentos ou en

tradas, nos prazos legais, o funcionário será obri-

gado a repor a importãncia respectiva de uma só tn"r,

i ndependent eme nt e de outras cominaçães legais, estâ

tutári as ou regtr I ament ares.

Art. 192 - Â responsabi l jdade penal abrange os crimes e

as conLravcnçôes inputadas ao funcionário.

Art, 193 - Considcra-se infracão disciplinar o ato Prati
cãdo pero luncronarto con violacão dos devcres e cl;rs proibiçães dc

co!'rcntcs o ca rgo qu('crcrce r' dcst <' tst at ut o.

PAR,i(;RAFo Í:ltc0 - ,. inf ração i' 1,,rt í.'.'1. p.. oçã., .r',

\ tRGIA E DESENVOLVIMENTOJACIARA:

D..^ t,,-çÀ 11Ai tlRi lÂÂfi o ,A, 1R'r,

5
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i ndependentemente de haver Jrrodttzi do tl nao

prejudicial ao serviço,

pcnas disciplinares, cn ordcm crcsccr)l.o de

advcrtenc ia verbal l

omassao,

re sult a do

Art. 194 - São

gravidade:

Art.

na disciplinar
ciadas "^ ,* aá

penas cabaveas,

o servlço.

rcp"eensão I

multa;

suspensâo;

de st itui ção

dcnas6ao I

I
II

III
IV

V

VI

VII

i'ç

Art. 196 - Âpcna

de desobediênc i a ou

de função;

dc repreensáo sera apl i ca«la ltor
f alta de crrrnpri menLo dos tlcvct'r's

Ítl

- cassação de

de .

aposentadoria ou de di sponi lli I i da-

PARÁGRAFO ÚlrCo - Na aplicação das pcnas «lisclplina-
res serão consideradas a natureza e a gravidnde da

infração alónr de danos que dela ;rrovicrcm para o ser

viço pútIico e os antecedent,es do funcionirjo.
195 - Não se aplicará ao funcionário mai s <lr'' t,ml pe-

por infração ou infrações acumuladas quc seJam npre-

processo, maa a autoridade poderá dcci «li r, r:nl.t'(-' es

a que melhor atenda aos interesscs da «lisclplirra e

r.scrito,
I'rr rrc ioe$ caso

naas.

Art. 197 - Â yrt:na dc susPensao qtre nã,r cxr,,.rlcli rk' 30( Lrin

ta ) dias, será apl.icarla nos casos de f a ;a gravr. ott r.r'l rtt' i rti.tr. I rr

bem conro transgressão «los i nci sos II, ÍI I, f X e XII «lrr Âl'l' i gíl I S8 '
§ 19 - o l'utr('i,,nário, ('t)(luatlto t!ltsp('lls(,r 1,,'t'tlt't',i to

dos os rl i lc it os c vant:rgcns der ot'r'cttt'r's ll,' t'xt't't'í<tio

do car'1,,o, í:x('('[,o o sa] ár'i o I'amí I i a.

§ 29 - Qrt;ttttlo ltouver corlvcn iônc irr tl<» sit't't i ço. it 1rt:na

de susyr,.ttsã,, 1r,t<lcrá scI' convcrt i <llt <'lt ntrt I I it. ttit lr:lse

de 5011 (r'inrltrcrtl,a por <'r'nto) por rlirt tlt' t't'ttc inlI'IIt o ,

obrigirrl. o f ttrt<' i onári c, it Ir('t'rllanct'r't' t'r,l "1,'t't Ít'it'.

JACTARA: EilERGtA E DESENVOLVTMENTO

Rua Jurucê 1261

PREFETTO GERALDO VERNIANO
\

461166Oe 4611671



a
C

sL-
a a

lül PREFEITURA ilUI{lcIML DE J'ICIARA
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função r

Art 198

II

III

IV

VI

Art. I99

r

I

Fo tnAS

Sao motivos determinantes tla dost.iütri çfro de

ãtcstar falsa4ente a prestação rlc sorviç()

extraordanarro;
não cumprir ou tol erar
nada de trabalho;
promover ou tolerar o

que nao sc cumpI'fl ír Jorr

II
III

VI I I

tx
x

XI

desvio irlt:grrl ar de fun-

çao;
retardar a instrução ou o andamr-'nl,o (lo pr'()ces-

so;

coagir ou aliciar subordinados, corn ob.jct. ivo dr-.

natureza pol ít i co-partidár j a;

dcixar de prestar ^o ó"gão de pcssoal a irrfor-
mação de que trata o Artigo 2§ tlcste lisl.;rl.uto.

A pena de demissão scra apl jcarla rros r:asos dc:

cr. j me contra Âdmin j stração Púb.l j cn, rros ter-

mos da .Lei Pe ,al ;

abandono de cargo I

incontinência púb1ica escan<lalosa r. cmbri;rgur:z

habitual;
irrsubordinaçio grare cm servi çrr I

olcnsa f ísica em servi ço contrir í'rrrrc iorrít'io otr

particular, saI vo se .,rn I «'gítinr;r rlcl'r.sn i

apl icação irregul.ar tlos <li nlreilos lr,ilrl i,',r* I

l<-são aos cofr:s púlrli".,= c di lirpirlrrq'io rlr» pr, -

1,r' r monro puo-r, r.co ;

rcvelação de scgredo tl<: t1ttt, tettltit cottlrr.r'intcnl.o

,--m razão de suas at.r' i l>u.i <, ãr's;

( (it'rupçao passi va, nirs I r.t'mos tl.t lr.i lrr.ttit I I

tr.icidãncia er:r f alt;r <1rrr' «lrrt ot'i1,,r'nt r\ ;rpl icaqirr

tlir pena de suspcnsão l)ot' I.r'int,'r (:(1 ) tl ;rs;

Lrlrnsgressão do di slros(,o rtrrs i ttc is,t'.s I . \'. Vl .

Vl I , X, XIV e XV do ;rt'i. ip1r, lE8 tlrsl c l.sil rt( tttrr3

IV

v

VI

VII

Rua Jurrcê 126l fone 1660 e 461 t67t
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JACIARA: ENÊRGiA E DESENVOLVIMENTO

),II - perda da nacionalidadc brasiJt.iral
XIII - sessenta (ó0) dias de faltas ao sel.viço (!m pe-

ríodo de doze (.12 ) rncses, scm (..lusil jrrst,i í'ica-
da, desde que não conf igurc alr;rrrdorro <lo cargo.

-..:': PÂRÁGRAFO ÚNrco - Considera-sc abanrlorro rlo calgo a

ausencia ao serviço sem justa calrsA, por mais dc a0

(trinta ) dias consecutivos,

Art. 200 - O ato de denissão mencionará sr'ml)rt- a carrsa da

da penal idade e o dispositivo 1cgal cm qu(. se ftrndamr-'ntou.

PARÁGRAF0 ÚNrco - o funcionário in<lir:i aclo r-.rn i nquéri

to não poderá ser exonerado a pcrlidor cn(lrrnÍlto não

concluido o processo admini.strativo r,r,i (llr() ric compro

ve a sua lnocencl r.

Ar.:. ZOt - Será cassada a aposent,adoria otr rlisllo»ibi l ida-

de, nos seguintes casos:

I - f alta punivel com a l)cna dc rlcrn.i ssio,
praticada ainda no efctivo cx,'r'r,icjo

aceitação.ilegal de cargo, plovada a

apI- i c ação

II
III

IV

Art. zOZ

plinares:

II

qrr ando

do cargo;
n,á-ró;

aceltaçao de comassao, (lmprcg(l ()u l)(:nsno

verno estrangeiroy sc,n právia rrrrl,ot'ização

Presidente da Rcpúb1j ca;

prática de advocacia ;rdmi rr j s1.r';r(.i v.'r ()n usllra ,

em qualquer de suas f orntas.

São competentes para apl i r':rçã,, tl;rs pcttls tlisci

o Pref eito ou Presid<'rr1,c rl;t Cituirt';r llrtrti ci pa1 ,

dependendo da vi ncul açio í'rru<'iorrirl . r'rn rpr;llqrrcr'

caso, e, privati vamcrri.c, n()s; ( .lsos tll rlr.rrr i ssio

e cassação de aposenl.irttot'iit ott <l iriprrrt llr i I idarlc I

os Secretários c dir i g1<'tt(.r's <1,' ,it'1,..i,,s it tstes

equiparados, em todos ()s ('ilos. r'\í'r't rr os prc-

vistos como coml)ctôr.r'i;r lrl i r';t( I va rlo inc lso att

terior;

rle Go

do

I

Rua Jurucê 126l turE 461 e 461 1671
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dc advertãncia e dc ""Pt""t'"ão1
II - cm dois (2) anos, as infrações

na dc susPensão;

t

Folhas 54

IlI - os Dirct-ores de Departamcnl'o, nos dc casos tlt:

oensão al'á oi toÂdvcrLcncia, rePreensao c sltsl

( 8 ) dias

§ 19 - Da aplicação de penalidadc cabcra pcrlido rl«r

re< onsidcração e r"cu.so, na forma desl'e Estol'tl1'o '

§ 29 - À autoridade superior cabc a f:rctrl dit«lc tlc

agravar, atcnuar ou cancelar a pcna imJrosta p()Í' atl-

toridade subordinada.

§ Ss - A pena de multa será apl icada pcl a atrt'ot'i <la-

de que ir,tPuse r a s,"Pensão '
Art. 20J - As penalidades apticadas dcvcrão constar tlo

a

assentamento individual do funcionário '
Art. 204 - Prcscreverão:

I - cm um (1) ano, as infraçãcs sujci tas as t)enaÃ

fII - em quatro (4) anos, as

Pcna de destituição dc

saçãô de aPosentadoria

§ Is - Â falta prevista corno

infraçãcs suJei tls
frrnção, tl«:mi ssio c

orr tli sport I lli I i tla<lr:.

cri mc prcsc""r.ttá

srr.j c i t,as ;r 1rt'-

;t

('.'l S

('()nl

Art.
administrati v<r

ze (15 ) dias ,

sentadoria orl

(:stc.

§ 29 - O curso da prescri çãt' ttt,mttça n Í''l rri I' tl;t tlitl'n

do f al,o ;r,rní vc1 disciplinarm(-'nl'<. c sc i tr{'r't't'ontpt' pt'

'| o :rto rlttc «lctcrninar a i nsl'nt"'açit' tlt' i tr«ltti'l'i l'o I

;rdmi n i sl raL i vo.

205 - Scr'á obri gatoriamenl't: I'l'('(:('tlirl:r rlc irrt;rri'r'il rr

a alrl i r';rr;i., tlas penas de "tt"pt'tt"it' 1l<rt' nt;r I s tlt' r;tr itl

tlt' «lcsl.it rrir;io <le função, tletni ssit' t' 1"1*tt;1çit' rlr' ;rp-rr

tl ispoltilril i tla«l<:.

' 1'írulo v
l)o I'l{ocEsso

PREFE]TO GERALDO VERNIANO
v t\ TORGIA E DESENVOLVIJACIARA:

Rw Jurucê 126l tuE 461166o e 46, 167l
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PREFETfl'RA tI Ul{lcIML DE./|ICUTRA

t ATO GROS§IO

0t

D
a - rO GERALDOVERNIANO

JACIÀRA: ENERGIA E DESENVOLVIMENTO

^ ,ê1 
'Aa1

Elo lttnr,â í)R1 Etrc rA,

DOJfiÍ;H::"I"^' W
Art. 206 - A autoridade a{rninistrati va ott o l'ttnc j onir j o

que tiver ciencia de J rregularidade no serviço públ i t:o ntrtr'i «-i pal

deverá tomar as providôncias necessárias para sua lplrração'

^rt. 
ZO7 - O processo administrati vo contprr:«-'ntlc a s indi-

cància e o inquerito administrativo.

Art. 208 - São conpetentes para determirtar a i nsl'nrrração

do procerso adrninistrativo:
I - o Prefeito e os Secretárj os l'lttn j<:i pais oll au-

toridades de rnesmo nívcl da Câmara l4urric jpa1,

quando se tratar de inqrrárito a«lnlj ni sl'r'al'i vol

If - as mesmas autoridades t'ef cridns tro itrciso an-

tcrior e os Diretores dc f)epartanrcn{,o ()tl fluto

ri dades de igual níveI «la Câr,r;rr;r I'lrrtt i c i 1; ;1

qrrando se tratar de si ntl j cân<'i a .

Art. 209 - A sindicância será insl';rttrada tlttatltlo a í';r1ta

funcional ,,ão =c revelar evidente ou for inccrta a att{oria'

§ 1s - Â sindicância será proc<'tlida' por' ( 2 ) f ttrtt: io-
,t .. .1^ ....^ .1,..1 ..',.'inaf l os <lesignados pela autori tlnde tltre dtrl'ct'm i ll'lt' suil

' i nstauração, sendo um deles ttom j natlo t'ttr:arl't'g"lttlo '
rltrc i n«li "ará o secretário '

§ 2q - Â sindicância «leverá s.t' cott< l tt ítl" "t., l'r':rzo

tlc 15 (rluinze) dias, podendo l';r'l' pl'ol'l'('í"arl;t ttrrtlt tinj

ca vcz, Por igual Período'

Ari-. 210 - Drr síndicância poderá t'r'sttltitt':

T - () seu arquivamento, qtt;ttlrlo cotttprovittlit ;t i ncxi s

t;i.ncia da irregrrlaridarlci

I 1 - ;rplicação de pcna dc ''trlv.r'tãtt< i ;t ' t't'pt't't'tt" io 
'

ntt lta e suspensão, qu;ltttlrt cottllrt'ovltrllr lr tlcs-

<:rrmprimento do tlcver I)r)l' l,ar( r' tl'r l'ttttt'i "rlirio.
r.r.ssalvada a Ili 1rótesc tlt' tluc t's I (' (lcsl llrrlpt' i rnlrt

t.o implique en lrenaI i tl;rrlc na I s f'.t';tvt'i
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III - instauração de inqrrórito
nos demais casos.

adnjnist.r-al,ivo,

P^RLcR^fo ÚNrco -. a hipátcsc do inciso rr,
te Artigo, ante6 da aplicação da pcna será

to ao funcionário prazo de trâs (3) rll as

oferecinento da defesa.

rlc s

abt-.r

pil ra

Ârt. 211. - O ínquérito admini strâtj ro .""á proccrl itlo

por uma Comissão composta de três (3) integrantcs, st'trtlo rlm Pro

curador Judicial e dojs funcionários est,ávcjs e dc cnl'r'p5ori a

superior à oo itdi"iado, designados pela autorida«le tltrc tl<'t<rr-

minar a instarrração.

§ 19 - O Procurador Jud j ci a1 scrá prr-si tl<'trt'c na

. to da Comj ssão e sua desjgnnção =crá foil'n pt'Io

titular do árgão 5urídico ao qtral es( t' jn sttl>«rr-

<tinado, por solicitação «la attl'ori datlt' <'omp<'l'r'n-

te,

§ 29 - O presidente da Corli ssão dcsi 1';trará l'lm

f unci onári o Para exerce!' as f lrnçõ<--s rlc s«'r'r'cr'á-

rio e outros auxiliares (lllân(lo ncct'-"l'tt'i t'" '

§ 3a - Â Comissão de qu<' l:t'al.a cstc Âr't i p1o. po

d,-rá ser i nstituída ., .',,r'.;i1',t,' pr:rrnitttt'ttl'r'.

^Í'1,. 
2il2 - O i nquárito admin i sl'r'al' i vo tlt'r'r'I'í rrtrl' (:on

cluído no l)rírzo dc 90 (noventa) dias, n ('()nl it!' tl;r lrtrlrl icrtr"io '

do ato qu. rlt'te.miuar stra instauração, 1,,'t',','"p1áu.l tttttn rirr ica

vez, por 30 (trint;r) rliírs, por so1icil.açio l'rrrrrl;rní'rr( il(l;t tl() I'rc'

sidentc d..r ComissãÔ, irnl,r,s de findo o l)t'it/í) irrici;rl, sl.ttílrr t'om

petentc pnra ;rrrl.ori zítl. . [)rorrogação a irltt (]t'i<l;rtlr. <1tr. ll.ttv.r

determ j n;rtlo ;t i ttsl.artt ;tção do inquárito.

l'^liLcli^l O tiNICO - Se , tttt ltt',;rz rr t'sl'itlt.' l t'r' i rlo Irí'

"cl1rttl,t' <lcste Artigo nio I't't' r'olrt:l tt Ítltt t' i tttlt"i-

t'il,o. t rtlrs iderar-sc-á «l i's-t'lvi<l;r ;r ( rrnr i s:'':irr ' tlc

vcnrlo sr.t' 1rrocedi a n(r\',1 rlr'. igrrlq'i,,.

Et tz . h tn nê I 281 htn 4Êf lÊÊO e 461 167 1
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Art. 2L3 - O funcionário designn i ntcgr:rr n

Comissão p<rrte rá arguir. por escrito, sua susl)cição junto à au-

toridade que o tiúcr dcsignado, dentro do prazo dc tluarenl,a c

oito (48) horas, contadas da publicação do ato dc rlesignaq:ão.

§ 19 - O prazo s"rá contaao a partjr da prrblica

çao do ato que determinar a Jnsl:atrraçao do in-

qucrito, quando o funcionarjo for intcgrartt,e ou

au-xiliar de Comissão Perm:rnente ,

§ 29 - Considerar-se-á procedcnl.c a arguição /
quando o funcionário rlesigna<to ;r1r:gar scr parcn

tc consangr.lír"o o., af im, ató o tcrcci ro ( 39 )

grau, ou amigo íntino ou inimigo capital ctc qtral

quer dos indiciados.
ArL, 214 - Caberá ao indiciado at'gtrir, dc imcdiato ,

a suspeição de qualquer membro da comissão, desdc quc se confi

gure, com reJ ação ao arguinte, qualquer das hilró1r.."" prcvis

tas no § 29, do Ârtigo anterior.

§ 1e - Â arguição re"á di,'i61irla, por cscri t-o, ao

presidcnte da Coraissão, que dcln tlari imr'«lilt.o

conlrecimt-.nto ao argtrido, l)nra conf i rnrá-l a, I)or

escrito, rlcr tro do prazo tlc vinl c «.l rlrrai,ro (2d )

lroras.

§ 2a - O presidente, julgarla, p t'o«:etl<'tr (,() ;l strs-

pcição, solicitará da autoritladc tltt<: ltottvt't' tlg

tcrmi natlo a instauração d<» itt,ltt,iri l.o a strlrst il.tti

çio <lo lrrrrc i onari o susPei t o.

§ 3n - O prcsidentc dará < ottlt<'c ittl.ttl.tr rl'r inc i-

<tr.nl,<. i arrLoridade <lc ref ct'i <llr rto l'itt';i6.',t'aÍ'o ílll

1.r'rior, lr ra decisão final, tlrt;ttttlo .irr11-';;r<trr inr-

pr'(,('r'(l('n( r. a suspei ção, enr t'itzã,, tl,' t'('('llt'r-t, i lr

I <'l 1rost.o llcl o argui n,l-c.

§ 4" - Sc o arguido de susltt'içio I'ot' (, l,l'i't i(1.'ll

t r., scr';i strbstituí<lo Por (lrll t'o I't'ot'rt I'ir rIo t' .ltttl i -

cial, rro lrrazo de <lttarenl.;t c oi(o (.",lS) lror'rrs'

lÂRo e áÊl 1671Dt tq h rt u-â I ?Rl Étto
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§ 5e - o incidente da susp endcra o cur
so do proccsso e serâ autuado em scpar:ltlo ao in-
qucrito administrativo.

Art. 215 - A autoridade competente deci«tirá <la srrspr.i

çao no prazo maximo de setenta e duas (/2) horas.

Art. 21ó - Compete ao Secretário da Comissãc, rlt' i n«pró

rito administrativo organizar os âutos do processo, lavr;rr t,r'r'

mos e atas, bcm como executar as determinaçães do presi d<:ntc.

Art. 217 - Â Comissão de inquérito admjnistratjvo í,

competente para proceder a qualquer diligência nccessárja à ins
trução processual, inclusive sem exclusão de outras inquirjçãcs,

bem como rcquerer a participação técnica de profi ssionais csp<'-

cializados e pcritos, quando entender convenientc.

Ârt. 218 - Antes de encerrar a instruçio e a fjm rlr.

perrnitir ao indiciado anpla defesa, a Comissão inrlicar';'r as i rrrr

gularidades e infraçãcs a ele atribuídrs, Íazendo remissio a().s

documentos, dcpoimcntos " à" "o""""pondentes f ollras dos artl.os.

^rt. 
219 - As testenunhas que forem convocadas a «le-

po", "ê-1o-ão mediante ofício, registrando-se o ;rssun{.o, rl ia,rro

ra e local de compat'ccimcnto, vedada a recusa in.justif :c;rrla.

P^t{ÁcR^ro Úwrco - o of ício "".á di ligirlo ;ro .1.i l.rr

I ar tla rcpartição, quando a testenntnha í'ot' st't'v i

rlor 1r,i trl i co .

ltrL. 22§ - Âs pcrícias serão realizadas por pr,r'il,o ol'i

ciaf ou furci orrári o muni ci paI que tiver a necessiit'ía lrirbi I itl;rtlc

técnica.
P^RÁ(iRAt'o ÚNrco - Ressalvada a hipátesc tlo pr.t'i-

dade com {.

to ol'icial, os demais prestarao, ll('ranl (' o l,l'('r' i

«lcrrl.r. <ta Comissão, o compromisso tl<' bent t' l il l trrltt

tc tlcscnpcrthar a f unção, sob pena <lc plslr,rttr'itlr i -

'I i tlrrrlc.

t.1.. 221 - Dr'pcrt«le"á do ta"".,timento pr',"vio rl;t ;tttl ot'-i

r.rrl r., tllstlr: (lu(' âcarrete despesas Parir os lrrl t'r's tl.t

Edilidade, it t'r'al lrrrq'io rla per
Pro hrtu.â 12Ê1 Rvo 4Ê11ÂROe 4â1 167l

ícia por perito nãr, ofi<'ill.

€rr"s
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Art. 222 - Ncnhum d, cumcnto scra anexâ íros artüos

sem despacho do presidcnte da comissao.

PARÁGR^FO Úl,IrCO - Somente por decisio f rn«1.'rnrcntal

podcrá scr recusada " ,tt"*rção de tlo<:trmr:nt,os lros

autos.

Art. 223 - O presid, nte da Comissão, cuntpri rt«lo o <lis-

posto no Artigo 218, detcrminará a citação do indjr::rclo, pal'n no

prazo de 10 (dez) djas, âPresentar defcsa, scndo-lltc facrrlI ada

vista do processo, na repartição.

§ 1e - o prazo 
"orrr, =""á de 20 (virrt,c) djas! no

caso de dois ou mais indiciados.

§ 29 - Âchando-se o indiciado ern lttgar j.ncet'l o ou

não sabitlo, será chamado por cdital , corn l)l'azo

de 15 ( quj nze) dias.

§ 3a - o <:dita1 a que sê refcre o I'itr';igr;rfo lrnte

rior , a1óm de publicaçao tro árgão of i cial tlo Mu-

nicipjo, "e"á fixado em lugar aces*ív<'l n,, 1,úb1i

co, no cdi fício 'onde a Comissão hab il.ttal mcn( t' se

reun i r.

§ +o - l'lctliante requerimcnto <lo i ntl ir:i,ittlo, o Pra

zo rla dcf csa poderá ser I)I'orroga«la ptI o (l()lt!'o, pa

ra as diligências consi dcrarl;rs indl*p,'tr*.iv,'is.

Âr t. 224 - No caso de i ndic j a«lo rcvel , *,'t',it rlcs i 1'.rrada

para defendê-Io, ,r, lrrncionário, scmprc <1rtc possír't'l tlr' ,rrrsma

classe e categori a l'lrnc ionaI.
Ar1.-. ?25 - Cont a defesa, o jndicildo of tt'r't'r','í ,,* ;,"o

vas que tiver, potlctttlo ainda requerer as di)igôncIits tr,'<'r's*i'trias

a comprovaçao dc str,rs ir I r)gaçoes.

ArL. 22(t - l)r'pois de reccbidn a rlr'l-esa tlc I orltrs rrs in

diciados e real j za<l;ts ;rs diligências l'('(ltl('t' i das , rt ('<rttr i ss.''rl' r'1a

borará o reLatóri o.

§ I ,, - tl relatário con<'l tt i r'í peJ a I tt,rli'ttc I it ou

rrlp;rlriI i «lade do i ncli c i:t<lo ott intli r'l;ttlos. ilrrl I (:an

o. n( sl r caso, as rli.s;tlrsi<,'r'rcs 1r-g.ris ( t';rttr-;'.t'r'di

l6ffie 461 167lFhn .lunrcê 126l FotE
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FoI lras 60 (
108-

âas e propondo as penalidades CAbívr,is.

§ 29 - O rclatár'io dctermjnará o ntt»ttl.:rn{,c l jrrtli

"a"á os modos de íessarcjm<:nto, nit lr ipá1.r,sr' (l(:

prejuízo à Fazenda Municipal .

§ 39 - Concluído o relatório, o pl'(,(:()s"., ",'ri ,'"

rnetido, sob protocolo, à autoridatlt' llttc <l<'l.crmi -
nou a sua instauração, quc proferj r'á dtrci sio no

prazo de 3O (trinta) dias.

Arl:. 22J - Será permitida a intcrvenção rle advogit«lo

constituído pelo indiciado, em qualquer fase do irrrlrrári{.o.

Art-. 228 - A autoridade que dctcrminou it insl.atrraçiol

do processo administrativo comunicará o lato á arr(.or j da«ltr poli

cial, na hipótese de crimes de ação públi.o.

ArL. 229 - Â tlccisão quc reconltcccr a lrltit,i ca tlt' irtfra

ção capitulada na lcgislação penal detet'nri nará, srt'nl prt'.itr Í2,, «los

procedimcntos admi rri strat j vos e c j.vis, a t'{:rncssa tltt l,ratts l ;ttlo

do inquárito à autori«ladc competenüe, f i c:tndo o ot'iginal rlos

autos arquivado na reparti ção.
ÂrL. 230 - Âo pt'occsso adminisl.t'al.ivo rtpl it:al -st'-irr ,

subsidjari amr:nte, as disposiçães da legislnção pt',,,',:*srt;tl civil

e penal vi gcntc.

Ârt. 231 - O pI'csi dcnte da Conri ssão, cotts( itl ;ttrtto (lrr(!

o indi.ci ado f oi af lsl,;ttlo tlo cxercíci o do sctt caÍ',r,r, r <l<'l ct'rtti tritt'á

a sua imetlialt,a reasisunq:io. s.lI vo s('o aí'itsl-amenl.o rIccot't'r'tt tlr'

suspensão pl cvcnti vn.

c^l' í1'l,l,o rr
DA I'R I SÀO ADI'I]NISTRAI'IVA

ht'|., 232 - Âo I't'r'f <'ito c ;ro Pt cs i<lcnt.t' tlrr (liltttitt'rl ltltttt i

cipal , r!m .slr;ls resplcl,i u,,t ,j,r',,o" tlr' at tr;rçio, fttrlrl;tttrt'ttl ;ttl.ttttrtrt t'

e por (rs(:r'i1.6, callc rtt tlcttitt' a prisi,, .'r«luitli str;l{ ltrt tlt' r'r':.lttrtlsii't

vel por rlinlrcilo c virlot'r's pt't'Len( l'llt ('r. ]t lr;rzctrrl,r llrrtricipirl

que s(' ;t<'lrlrnr sob tt p',rt;tt'tl;r tlt.sl.a, llí, cas{r rlr' .'rI r';rtt|.t'. llr'tiÍ'rt I t1t

Rua Junrcê 126l Fone 4611660 e 461 1671
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Iii o-&Folhas 6r.

em cfetuai' os recolhimentos nos dcvi.«tos pra

§ 1a - A prisão ãdministrativa será

te comunj cada à autoridade judjcial

devcndo scr realizada em carátcr de

tornada de contas.

§ 29 - A prisão administrativa não

noventa (90) dias,

Art. 233 - Â prisão administrativa acarrt:ta a rcl,cnção

do vencimento e dcmais vantagens do funcionári o, cotno m<--d itla cau

telar à garantia de ressarcimento pecuniário.

PARÁcRllro Úlrco - o funcionário ter:i dirci(.o à

contagem do tempo de serviço correslron«lr:nl,r' :lo

período tlc prisão adnini strativa ao pagamlttl,o «le

suâ rcmtrn()raçao, quando I'econhccida su;t j ttrrr:cn-

cia '

CAPíTULO III

DA STI.SPI]NSÃO PREVENTIVÂ

ltrt . 234 - O prcf eito e o Prcsidentc da (iimara l'lrrni <:i

pa1, . em srras rcspccl.i vas áreas de atuaçio, po<l<:rão tlcl t:rnt i tllr a

"r.rsp.r=ão 
pl'cvcnti va do lttncionário inrliciado <'m irrquí'ri l.o, al,á

sessenta ( (10 ) <lias, l)ara qlte este não vcnha a inf I rr ir na itl)rrl'ir-

ção da fal ta comel.idl.

§ 1" - À srrspeição plcvcntiva ;,r,der';i s('r' Itl'írl'l'(!-
ga<ta por mlris trinta ( 30 ) dias. por .srrl ir'l l.irçio

§ 2" - llr;rrrridos os praz()s de tltte t l rltit cr.l l' ÂI'-

1,igtt, r:r'ssarão os ef ciüos da strspen,'iô l)l'('\'r'lll i -

va, aitrtla tltre o inqrráril o admirristl'.rl'i't',, tt,it' t's

l.c.iit <'ott< l rr í do.

Âr'1.. 23 5 - o l'ttrtcionário t.cr;', direi t t' à , t'rt{ ;t1""'t tlo

tempo d<' sct'vi ço «'ot't'r'sllotrdente ao

trati va, nas scgu i ttl cs lt I ;ráteses:

remassao ou omassao

zos.

i medi ;r'.amcn-

compci.r'nt,c,

llrgí:n(:1íl, a

cxccdcrtr rlc

Rua Junrcê 126l torc 461166O e 461 167l

rcr Í ,,do de susyr,.ttsitr» ;ttlttt ltt is

PREFEÍTO GERALDO VERNIANO
JACIARA: EiIERGiA E DESENVOLVIMENTO



a

a

a

! PREFE]TURA TIU]TICIPAL DE JACIARA
iIATO GRC'SSiO

q
-

a
I N IPREFEITO GERALDO V IANO

c l

I

rI

Fol has 6z

qrrando reconhecida a inocânc j ir, rr.r'r.llcrrrlo a

rcmunerâçao oo seu (:a rgo ;

quando a pe4a disci pl inar se I im j l.irr i'r srrs

ITI

CAPITULO fV
DA REVISÃO

Art. 23ó - A rcvisão do inquérito admini sl,rnl. i vo <lc

que resultou pena disciplinar poderá ser requerida a tltt:tl tlrtcr

tempo, quando foren aduz j dos f atos ou circunstânci rrs <';t;»azt's «lc

justificar a inoccncia do funcionario.

§ ls - Não se ^onstitui frrndamento para a rcvi

são sinpl cs alegação de i njustiça rlit p<'ttitl i rta<lr'.

§ zs - Â revisão poderá st:r reqtteri tln pot' t;tr;tl -
quer pessoa da famí1ia otl outras cottst,lttt(,r': rlo lrr

gistro cadastral, tratan<lo-se dc f ttrrc j,rrtíri t, Í'a

1cc i «lo, dcsaparecido ou j ncapac i tatlrt dt' t'etlttclt'r.

Art. 237 - A revi são tranitará cm apcns() no irrrlrri't'i 1.o

adninistrativo origi nári o.

Art. 238 - ô pcdido de revisão, devi«lamcrrl.c irtsl ,',,í,1.r,

s""á di" j gido à arrtor j tlarlo que houver dcl.erminado it ttlrl icrrçi<r

de penal i «lade,

P^RÁcR^l'0 Úurco - Competc no ótlIão tlc I't'.'isoit I ' i tt

f orm;tt- rt lretlido " "p"rraá- I o aos oul t'os rlo i ,,,1lri'-

ri t.o r<lmi tri strativo origi rrário.

^ri.. 
239 - Â t't'vi "ão ""rá prot:t'tlida l)or rrlrlit ('orrt is*,irr

composl.a <lc t rê.s (1) irrt ('Arantes, sendo trm Procur;ttlrrl' .lrrrlili;rl

que a Jrt r.sidira - r'«lois l'rrncionarios eí'r't,ivos, dr' ('ill li'.r,1'i;t ltttr

cional i grral ou srrpt'r'i ot' a tio f uncionár i rr puni tlo.

Âr1.. 240 - .§r't'io áplicadas à ,','visão, n(r (prrr lol' I rrnl

patívcl, as norm;rs t't'f ct'r'ttl.es ao inq

pcnsao;

quan do

tos no

a suspensão cxceder os l)rãzr)s lrr'<:v i s

Artigo anteri or.

lttI I trr.

Rua Juntcé í261 tune46ll6Ne 46r 167l
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Fol has ó3

Art. 241 - Concluída

a. eessenta (60) dias, berão os

petente, para decisão fina1.
Art. 242 - Rcconhecida a

rá tornada sen efeito a penalidade

dos os direitos por ela atingidos.

dess sl il t.l

a revLsao, cm l)r'itia o níro sllp(]t'r ()r

autos rcmeti tlos a arrl,ori da«lr: com

ínocãncia tlo funci onárj o,

imposta , rcstabc l cccn«lo- sc

rrll

sc

1-o

TÍTULO VI
DÂS DISPOSIçõES FTNAIS

funci onar i os nrruric j;lnis nporientados em cal'1-'.rr i1'.tta I ,,,, i 1,r1,.,r.,.

2,17 - lt pir11;rnrr:nto a (lu(! se l l.l r'l (' rr At'( il1rr ll).i ,

*.'r'i ,',,Ir'rtI:r<lo com ll;lst' ní) \'r!lt( itttcttl o cttt l ir',r,t'

- Rua Junrê 126l 4611660e 4611671

Art, 243 - O regime Jurídico-admin ist.ral, j vo tlcsl,c lls-

tatutr é extcnsivos aos funcíonários de qual (lucr .rutarqrri a nrrni

cipal não regidos pcla lcgislação trabalhjsta.

Art. 244 - O funcionário munjcipal , canditlal',o a c,'rrgo

efetivo, que cxcrcer função de diretoria, chr'í'ja, fiscalização

ou arrecadaçao, sera afastado do exercicio, ('()m dircil,o ;r r'('nrll-

neração mensal quc vinha percebendo, desde a tlaLa tle l'cgisi.ro

na Justiça Elcitoral ató o dia seguintc ao plcil.o'

Àrt, 245 - Cabc a Prefeitura da ci ttatlc tlc .l;tcl;rr;r itl--

car com' ônus dc recol h j mcnto das contri.bui çãr's previ «tr.lnc i il j ;rs'

que the cabem c ao funcionário ou servjdor ntttricip,;rI iIt:rúivo ,

quando estc haja optar pel.a pensao cspccial tlt' qttc t.t'at,ítm .ls

Leis federais nes 4243/63, 53t5/67 e 65gZ/7t,

P^RÁGR^FO Únf CO - O recolhi nrcrr( o <lt' (lll(' I rnl,ír ('.s

tr. Ârti go cf ctiva-sc junto n,, ór'gi,, prt'v i «k'rtc ií-

ri o fc<l<,-t'al otr esta«lual , cotlí'ot'nre o lrcrtt'l'it'iit<ltr

sc ja t't:1.1i<lo pclo regimc trirlt;t llt is(.;r ott cs( ill.trt.,;i-

t'io, t'<--spt'<'t, i vamentc.

Âr1,. 2{(t - Cunrpr«r a Pref citura (1.1 ('itlitrll rlr' ,l;tt'i,'tt'rr

complcmerrt.al' ()s lrr'()vctll.os tlc seus scrv idot't'.. ir;rrrst'ttl.;t{los soll tr

regime da lcgislrrr,'io 1.r'alt;rllrista, dc forma ;t tlttc lrr't't'r'ltttnt. tlil

inatividarlt., v;rl ot'r's Pt'r'trtri ários idônt. i cos ;ttrs ,1,,,' *i,, lrirlr,r).\ irirrr
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Irolhas 64

à épo"a em que for dcferida a solicit açao t'c sp()ci, M.

Ârt. '248 - Fica assegurada aos bcnef i c j ír j os. rlc lttttr: i o

nário ou servidor fal t:cido em deçorrência rle aci tlcnl,r: no l,l'rtba-

tho uma pensão espec:í al de valor igual a ttm saI ári o-mínino t'c-

gional , indepcndcntc 6a pensão paga pel os ó''gãt't ,rt'v i rl<'rr<'i íl'i os '

Art,. Z4g - 0s beneficiários de f trnci otui" j os ort scl'vi-

dor falecido farão jtrs a uma pensão proporcional, no valor «lc

50% (cinquenta por cento) das gratificações pcrct'llitlas pclo rrtlc

cujusrr decorrcntes dc regime especial de 1'ratrallro, scrviço ('xl'rír

ordinário, função, c rePresentação, indcp<'n<tent'cntenl'c «la pt'trsão

paga pelos órg,lo= previdenciários, ressalva«lo o disposl'o no Âr-

tigo 83, inciso f, doste Estatu'o'

Art. 250 - Todos os beneficiários dc frrncionírjos t'c

rão direito a tteze ( 13 ) pensões mensais l)or ano, exc('t'o :ttlttt'l es

de que tratâ o Artigo 248, deste Estatuto'

Art. 251 - l'i assegurada ao funcionári«r mttlti<'ipnl o «li

reito de âssociâção para deÊesa, assistência e t't';rrcsttlrl'açit' «'o

letiva da classc inclusive Perante os Pod('rcs Pritrl jcos'

§ 19 - Para cumprimcnto tlo disposto rtt's(r': Ar'('i6;o'

as cnt.i dades representativ;ts dos ftrtrc i onír'i os llt'

vcrão i-er personalidade jtrr'í«ti r.n 1"'ópt'i'1 '

§ 29 - Â representação pot p;trt't' tlas <'ttl itl;trlt's

rcf cl i das não impede qrre o I'ttn<'it'ltit'i o cxct'çrt 
' 
tl i

rctantt'ttte, qualquer ato enl <lt'lcs'r tlc st'tts rl i l'r'i-

tos.

§ 3Í' - É vedada a exoneraçi(r | ít slrsl)('lr*it" tt tlt'"

titrriqãodefunçãooua«lcr:rissiotloí'trtt(lit'tt;'tt'it'
i rrvt'st'i.do en cargo de di r<'t"i<t tlc ctt(. i tlittll I'r'1tt'r'-

s.nl.;t( iva cla classe, ati' trur ( l ) rrtrr' ,;tptis o l'irr;r I

tlost'ttmandato,sa]vosr-.clrtt|r'l,t.t'|.ttlíir1.1t.ltvt.1lt'1.

i sl.l no Artigo 199, tlcvlrl'rtrtt'ttt c irpttt"'rrlit cttt i ll-

quárll.o âdnini6trativo conl tlirclttt n rtnt;rlit rlr'l'r'-

a

PREFE]TO GERALDO VERNIANO
JACIARA: EilERGIA E DESENVOLVIMENTO
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mATO GROSSO

PREFE]TO GERALDO VERNIANO
JACIARA: ENEFGIA E OESENVOLVIMENTO

FoIhas ó5

ArL. 252 - É pern-itido o afa
tk I

ãt€ÍÍrõí de funclonário
municipal pãra o exercício de mandato eletivo de Presidente, Se

cretário Geral ou Tesoureir o .e entidade representativa de fun-
cionarios que congreguem. no minimo 200 associados.

§ 19 - O afastamento dar-se-á seun prejuízo dos

vencimentos e demais vantâgens do cargo e fun_çâo

exercidos.
Â. ro trarrra*a âii,-á ÂEnqua-ato durar o afastamento, e vedada a

exoneração e deraissão do funcionário.

§ 3p - A peroissão concedida no caput deste Arti
go é extensi,l'a no caso de entidades federativas
ou central de entidades que congreguem, no níni-
mo, l0 (dez) entidades de classe.

Ârt. 253 - O dia f inte e oito (28) de outubro será

consagrado ao funcionário público rnunicipal.
Arr-. 254 - É vedado ao funcionário servir sob a dite-

ção imediata de cônjuge ou parente até segundo grau, salvo em

função de confiança ou livre escolha.

religiosa, filosó-
ser privado de qual

em suâ atividade

/a

ArL. 255 - Por mo-çivo de

fica ou politica, nenhum funcionar
quer de seus direitos, nem sofrer
funcional.

conv].cçao

io poderá

atteração

Art,2Jó
condição

veda Ca

Poss e

a exigencia

ou exerc1c1o

atestado

cargo ou

de ideolo
funçã o pu

E de

deg1a como

blica.

pâ râ

Arí. 257 - O even--ual exercicio
lhadas pelo funcionário não poderá sen'ir
reivindicaçao po:- parte desic.

^rt 
. 2j5 - Fj can instituí<iosr

de

de

at ribui ções asseme

base para qualquer

o âsscntar.rento individual, ondc dcverão

ser lançados todos os aLos e fatos liqa
dos à vida funcional do funcioná"io:
a ç at rí< rrla frrncional .

a)

46t t67l- Rua Junrcê 126l Forc 461166O
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a PREFE]TURA t|Ult|lcl ML DE JAICIARA
TATO GROSSO

PREFEÍTO GERALDO VERNIANO
JACIÀRA: ENEBGTA E DESENVOLVIMENTO

va

em

üa

Ar*.. 259 - É deferida ao funcionário vista da respecti
pasta de assentamento individual, o que deverá verificar-se
presença do respectivo encarregado.

PARAGRAFO LIii-CO - E terninantemente vedado ao

funcionario rerificar assentâmento individual que

nao seja o proprio.

Art- 2ó0 - O presente Estatuto entrará em vigor na da

de publicação da Lei que o aprovar.

Jaciara, 25 de fevereiro de 1.98ó.

GERAL RN IAI'IO
eito

frua Junrcê 126l Fone 461166O e 461 167l

a

Folhas - 6ó -



1
ESÍTDO DE MÀTO GIOSSO

Clmara ilunldpal de ladara
Comissâo de Justiça, Economia e Finanças

rnr(Rtn t
ASSUIITO:

ÊEoJeto de Lei naol/86
Autollza do Podor Exrcutlvo a rcfornular o Estrtuto

de Jaclara e

inco -
car go

dos Funclonártoa púuttcor do llunlcÍpto
dí ogttac provldSnclaa.

PROTOCO L0 itc r0615
r 019pRocESSo Ílc

IEIfIpEI Uurador Ulcente dr Prula Goror
RELÂTÚRI0r o Éhlfr do Exccutivo tlunlclptl, Íngreasa no PIs-

nárlo oon o PtoJcto do Lcl nc01,/86r de autoria -
do ncaoo, prrt lrconhcclnrnto do Soborrno Plan-árÍo, pois r

sê trrtâ da rriorrulegão do Ertatuto doa Funcionários Rúft!
cos do üunícÍplo dc Jaclara. DapoÍs da un astudo mÍnucloso,
anelizamos corn muito carinho e reflexaã os dlreito, cavetêB
e obrigaçãea, vlmos qua a natárla am pruta á aficaz, justa
a hunanâ. E n6s cono representantea laglslatÍbo e nã dâfeaâ
daqullo o qua É dc direÍto, consideramos o ptojêto an todos
os B€us raqulaltoa, un vetdadelDo Bscudo no fortalecimento
B anprraDo a vÍda funclonál sm todo o seu ânblto.
CONTITUCI0ttIALIDAEE: Quanto ao aspecto constitucíona1,o Pro-
Jlto cunpre ac ex1gânciaE, uo. vâz quo a lnlciatlvt da Lel
á da autoria do lxrcutlvo. Í{rdâ r opor..
LEGALIDADE: O ProJato do Lcl não fete nchun precelto legal,
apanaü par! conpor o eomplenento à tegalÍdldÊ do ProJeto ,
no Bcu Artfgo(l?) dezeasate, Íten II, ond6 ge 1â 55anoa in-
coerpleto, lâ-ee 6C(geasenta) anoa conpletoa.

E no Ârtigo t§29, onde se lâ
por cento), lô-se fOí(oez por cento) do vancloen
que astlver optàndo, dÍgo, ocuplndo a dât. da concassãoratá
o linitÍa da 0?(seta), lâ-ae o llmlta rle 05(ctnco) quinquâ-
nlo. E no Artlgo 1790, onde oa 1â 08(oit0), lâ-sa 06(seia).
REGIÍIIEiITALIDADE i 0 Êojato cumpra ae exigânctts.
U0T0r Fauorávcl pclc âprov.glo.

Sala das Saraãer.
f,acl t. 9Ê6

a Comes

RELAMR

sí(c
to do

so0 eira Lima Izabal
HETgRO

c

RTSI TE DA COIIISSAO

e âU

{wdo^ rruda

I


